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Nesta dissertação, são identificadas e exploradas possíveis novas abordagens de resposta ao 
Pacote Clima-Energia da União Europeia, por Portugal. A atenção é focada nos sectores não 
abrangidos pelo Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE) e recorre-se à análise da 
experiência do Reino Unido (país Europeu com melhores expectativas de vir a controlar e reduzir as 
suas emissões ao nível doméstico), como modelo de comparação nacional.  
Perante uma década de escolhas políticas portuguesas que justificam e perpetuam a 
desresponsabilização colectiva, as exigências do Pacote Clima Energia devem ser entendidas 
como uma oportunidade para já hoje, escolher liderar pelo exemplo, assumindo um 
compromisso próprio de longo prazo, escolhendo deliberadamente facilitar e remover barreiras, 
capacitar a massa crítica necessária e envolver os diversos agentes em torno de uma visão colectiva e 
com responsabilidades partilhadas de forma equilibrada.  
Sabendo que a percentagem de portugueses que considera que nem o Governo nem a União 
Europeia fazem o suficiente é superior à média europeia, são também identificadas oportunidades 
de melhoria da contribuição das políticas públicas para aumentar a capacidade de projecção das 
iniciativas que actualmente se encontra limitada.  
É defendido que estas exigências devem ser entendidas como uma oportunidade para 
desenhar uma Estratégia de Resposta às Alterações Climáticas a nível nacional interligando os 
diversos instrumentos actualmente existentes, considerando novos mecanismos e ainda a 
necessidade de uma maior mobilização dos diversos agentes a várias escalas numa lógica de 
optimização do potencial dos diversos agentes e de promover o efeito multiplicador necessário 
para enfrentar o desafio.  







In this dissertation, we identify and explore new aproaches for possible responses to the 
European Union Climate Energy Package, applied to Portugal. We focus on the sectors not 
subjected to the European Union Emission Trading System (EU ETS) and we resort to analyzing 
the experience in the United Kingdom (the EU country with the best expectations of controlling 
and reducing their emissions internally), as a model for national comparison.    
After a decade of Portuguese political choices that justify and perpetuate the collective 
unaccountability, the requirements of the Climate Energy Package must be understood as a 
chance for, as of today, choosing to lead by example, assuming a long term self-commitment, 
deliberately choosing to facilitate and remove barriers, to enable the critical mass necessary and 
to involve the different agents around a collective vision and with balanced and fairly shared 
responsibilities.  
Knowing that the percentage of Portuguese population that considers that neither the 
Government nor the European Union are doing enough, is above the European average, we 
also identify chances of improving the public policy contribution to increase the projection 
capability of initiatives (which is currently limited).  
We defend that these requirements must be understood as a chance to design our own 
Response Strategy to Climate Change at a national level, establishing a connection among the 
several (currently existing) instruments, considering new mechanisms and also the necessity of 
a bigger mobilization of the diverse agents at different scales in a logic of optimizing their 
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1. INTRODUÇÃO  
 
A escala do desafio das Alterações Climáticas é global, mas acredita-se que todos podem 
contribuir para a solução. O mundo confronta-se já hoje com um clima diferente e as escolhas 
da geração actual, no curto e médio prazo, determinarão em grande medida, o ritmo e a 
magnitude dos impactos que se esperam no clima de amanhã. É uma encruzilhada de escolhas 
perante as necessidades humanas, da gestão do risco e incerteza, de responsabilidades 
partilhadas e de equidade entre povos e entre gerações.  
A definição da política climática doméstica Portuguesa tem sido um reflexo directo das 
exigências da União Europeia (EU). Sendo assim, na área da mitigação será necessário 
perceber o que ainda pode Portugal fazer, encarando os tempos de crise económica como uma 
oportunidade para optimizar recursos e políticas existentes e, quem sabe, percorrer novos 
caminhos.  
Decorrente do Pacote Clima Energia1, da União Europeia, caberá a cada Estado Membro tomar 
importantes decisões no que diz respeito aos sectores não abrangidos pelo Comércio Europeu 
de Licenças de Emissão (CELE). Para reduzir as emissões será necessário induzir mudanças 
na gestão de tráfego, nos combustíveis usados nos transportes, nos regimes de tributação, na 
promoção do transporte público, ao nível do planeamento urbano, na energia para a 
climatização, entre muitas outras. O pacote Clima-Energia foi acompanhado de uma revisão na 
ajuda a dar aos vários países que permitirá a cada Estado membro implementar as medidas 
evitando distorções na concorrência no mercado interno. 
A eficácia inferior ao previsto das políticas e medidas incluídas no Programa Nacional para as 
Alterações Climáticas português (PNAC), bem como a incerteza na dotação do Fundo 
Português de Carbono, que vê assim a sua capacidade de actuação limitada, tornam oportuna a 
investigação de abordagens diferentes e inovadoras no sentido de reduzir as emissões de GEE 
em Portugal. 
Um dos objectivos deste estudo é efectuar uma breve reflexão sobre a necessidade da procura 
de novas formas de abordagem para a actividade de concepção e definição de políticas, bem 
                                                      
1Adopta-se aqui a designação que consta do resumo para o cidadão disponível em  
http://ec.europa.eu/environment/climat/pdf/citizen_sum/pt.pdf  




como sobre a contribuição de algumas das ideias que sustentam novas atitudes e práticas 
nesta área.  
Uma vez que se pretende saber se as formas tradicionais de políticas e medidas de redução de 
emissões (dominantes em Portugal) são incompatíveis com a introdução de novas 
metodologias, é essencial ter uma ideia da política de mitigação que vem sendo praticada em 
Portugal.  
Partindo-se da evidência que o que tem vindo a ser implementado não tem sido suficiente, 
alerta-se para a necessidade do desenvolvimento, por parte dos agentes e decisores, de uma 
atitude reflexiva e do recurso a abordagens para além das tecnológicas. Estas abordagens, 
apesar de necessárias, poderão não ser suficientes num quadro mais exigente de obrigações 
legais. 
Este trabalho tem como objectivo estudar novas abordagens de resposta às alterações 
climáticas, com incidência principal em sectores não-CELE. Pretende-se a implementação mais 
eficaz de medidas tangíveis ou intangíveis, tanto de forma voluntária como obrigatória, que 
representem um esforço suplementar de redução de emissões de gases com efeito de estufa, 
face à política nacional em vigor, e que visem reforçar o compromisso assumido por Portugal de 
não exceder em 1% as suas emissões, em 2020 face a 2005, nos sectores não abrangidos pelo 
CELE. 
Para a busca de novas abordagens é estudada principalmente a experiência do Reino Unido, 
modelo de comparação por ter sido o primeiro país do Mundo a assumir, ao nível doméstico, 
metas ambiciosas e de longo prazo. Também serão tidas em conta eventuais iniciativas 
emergentes em Portugal, não adoptadas nem decorrentes de iniciativas governamentais e 
ainda algumas ideias que surgiram aos autores.  
Após uma triagem das novas abordagens, cobrindo três categorias principais: regulação, incentivos 
económicos e actuação voluntária, estas serão alvo de um maior aprofundamento tendo em conta 
uma reflexão da sua capacidade de inovação relativamente à realidade portuguesa, os seus 
pontos fortes e pontos fracos. Logo depois perspectiva-se num carácter hipotético uma possível 
aplicação das abordagens identificadas em Portugal considerando a necessária integração com 
os instrumentos já existentes, identificando eventuais pontos de sobreposição e interligações, 
os principais desafios que se colocam e os principais constrangimentos que se identificam.  
Não se pretende neste trabalho propor novas medidas do foro tecnológico, visando a redução 
de emissões, mas sim encontrar formas e mecanismos eficazes de implementação que levem à 
sua adopção generalizada. 




Após um breve enquadramento da percepção e atitude perante a problemática das Alterações 
climáticas dos Europeus, Britânicos e Portugueses no geral, serão apresentados os resultados 
de um questionário que se realizou no âmbito deste estudo, visando conhecer a opinião e 
preferências de diversos actores, relativa à adopção possível das abordagens seleccionadas.  
Pretende-se ainda com este estudo, identificar e propor oportunidades de melhoria nas políticas 
públicas a partir da aprendizagem e reflexão dos principais pontos positivos e melhores práticas 
entretanto identificadas, com possível aplicação e adopção a nível governamental considerando 










2. OS DESAFIOS DO PACOTE EUROPEU CLIMA-ENERGIA 
2.1. Evitar alterações climáticas perigosas: uma janela de oportunidade 
cada vez mais pequena 
"The time for hesitation is over. We need the world to realize, once and for all, that the time to act 
is now and we must work together to address this monumental challenge. This is the moral 
challenge of our generation." 
Secretário-geral das Nações Unidas - Ban Ki-moon2 
Há um consenso generalizado na comunidade científica mundial, reunida no Painel 
Intergovernamental para as Alterações Climáticas (IPCC)3, que já em 2020, o mundo viverá 
confrontado com um clima diferente e que as escolhas da geração actual, no curto e médio 
prazo, determinarão em grande medida, o ritmo e a magnitude dos impactos que se esperam. 
 
Figura 1- Os processos das Alterações Climáticas 
Fonte: (UNEP/GRID-Arendal, 2009a) 
                                                      
2 http://www.unep.org/Documents.Multilingual/Default.asp?DocumentID=596&ArticleID=6326&l=en acedido a 4 de Outubro de 
2009 
3 IPCC – Intergovernmental Panel on Climate Change – Organismo estabelecido em 1998 pela Organização Meteorológica 
Mundial (WMO) e o Programa das Nações Unidas para o Ambiente (UNEP) a seguir à publicação do relatório de Brundtland “Our 
Common Future” reunindo cientistas de mais de 190 países e cujo trabalho na área das Alterações Climáticas foi distinguido com 
o prémio Nobel da Paz em 2007 (juntamente com Al Gore) 




À generalidade da comunidade científica restam poucas dúvidas na explicação da problemática 
das Alterações climáticas, sendo as suas causas atribuídas à libertação de gases com efeito de 
estufa (GEE) a partir de fontes naturais e fontes antropogénicas4. Este aumento num efeito de 
estufa normal, origina o aquecimento global (que corresponde a um aumento médio na 
temperatura global), com repercussões no sistema climático da Terra. Por outro lado os GEE 
têm impactos directos nos glaciares, onde se depositam aumentando o degelo (ver a Figura 1). 
Assim, numa atmosfera mais quente, as características do sistema climático tornam-se 
diferentes: alteram-se os padrões (frequência e intensidade) de precipitação e temperatura; a 
concentração da salinidade do mar é alterada; a formação de nuvens modifica-se. Admite-se 
ainda a possibilidade de ocorrência de alterações climáticas abruptas, com alterações no 
regime de monções e de circulação da corrente marítima do golfo. As principais ameaças 
decorrem das consequências destas mudanças no Clima, fazendo-se sentir de forma 
transversal em todos os sectores da economia desde a agricultura, o turismo, a saúde; 
afectando a biodiversidade, as zonas costeiras, o fenómeno da desertificação, pondo em causa 
a qualidade de vida das gerações actuais e futuras. 
Para lidar com o desafio global colocado pelas Alterações Climáticas, em 1994, 192 países de 
todo o mundo ratificaram a Convenção Quadro das Nações Unidas para as Alterações 
Climáticas5 (UNFCCC), onde, num espírito de cooperação intergovernamental mundial, têm 
vindo a recolher e partilhar informações e experiências, visando proteger a estabilidade do 
sistema climático global, visto como um recurso comum que pode ser afectado pelas emissões 
de gases com efeito de estufa (GEE), nomeadamente as industriais (UNFCCC, 2009).  
A nível mundial, o resultado mais visível desta cooperação internacional e, ao mesmo tempo, o 
primeiro passo no caminho da mitigação, ou seja, a redução de emissões de GEE, foi a entrada 
em vigor do Protocolo de Quioto (PQ) em 2005. Segundo este Protocolo e sob o princípio de 
“responsabilidades comuns mas diferenciadas”, os países industrializados e a Comunidade 
Europeia (reconhecendo serem os principais responsáveis pela elevada concentração de GEE 
na atmosfera como resultado de mais de 150 anos de actividade industrial), comprometeram-se 
com metas vinculativas de redução das suas emissões, em termos médios na ordem dos 5%, 
no período de 2008 a 2012 em relação ao ano de 1990.  
                                                      
4 O ciclo de carbono permite, no entanto, que o dióxido de carbono (CO2)4 seja sequestrado pelas plantas ou absorvido no solo 
reduzindo a contribuição humana (embora em caso de incêndio ou de alterações de uso do solo possam também ser 
consideradas como fontes).  
5 É usada a sigla em ingês - UNFCCC - United Nations Framework Convention on Climate Change  




Ao longo de mais de 10 anos, os contributos da UNFCCC, do IPCC, do relatório do economista 
Nicholas Stern6, das intervenções e do filme “uma verdade inconveniente” do político Al Gore, 
do professor Bjorn Lomborg, e em Portugal, do professor Filipe Duarte Santos entre muitos 
outros especialistas, têm vindo a despertar um interesse e reconhecimento público e político, 
crescentes perante os desafios colocados pelas Alterações Climáticas. O debate actual já não 
se detém sobre a existência ou não de alterações no clima, (já consideradas inequívocas no 
último relatório do IPCC7), nem se as emissões antropogénicas são a causa principal, mas sim, 
em que medida o contributo da nossa sociedade pode fazer a diferença na luta contra as 
alterações climáticas.  
No quarto Relatório de Avaliação do IPCC é defendido que, devido à grande inércia do sistema 
climático8, serão necessárias acções a curto prazo para estabilizar e diminuir a concentração de 
GEE na atmosfera. Caso contrário, estima-se que haverá “danos generalizados e irreversíveis 
nos ecossistemas, nos recursos naturais, e nas actividades económicas” (IPCCa, 2007). As 
conclusões deste estudo apontavam, na altura, que um aumento da temperatura de +2ºC, e 
uma concentração de dióxido de carbono superior a 450 partes por milhão (ppm) seria o valor a 
partir do qual se esperariam alterações climáticas perigosas (ver a Figura 2).  
                                                      
6 Com a publicação do Relatório Stern, foram produzidos argumentos poderosos que mudaram a percepção do problema 
económico. Na análise custo benefício efectuada conclui-se que é melhor e mais barato reduzir as emissões imediatamente do 
que perpetuar a inacção. Quando se comparam estes custos com os impactes económicos que se antecipariam caso não 
existissem acções de mitigação, com o crescimento económico esperado nas próximas décadas, estes custos corresponderão 
apenas a uma pequena fracção (1% do PIB mundial) desse crescimento esperado (5 a 20% do PIB Global). (STERN, 2006; in 
UNEP, 2009). 
7Conhecido como o 4º relatório de avaliação do IPCC – disponível em 
http://www.ipcc.ch/publications_and_data/publications_ipcc_fourth_assessment_report_synthesis_report.htm  
8 Esta inércia do sistema climático resulta do longo tempo de residência das moléculas dos gases com efeito de estufa na 
atmosfera, da elevada capacidade térmica dos oceanos e da longa memória das outras componentes do sistema climático, tais 
como os gelos das calotes polares e a biosfera (Santos, 2004) 





Figura 2- Concentrações de CO2 do passado e projectadas para o futuro  
Fonte: (UNEP/GRID-Arendal, 2005) 
Segundo a publicação mais recente da Agência Internacional de Energia, com dados desde 
1990 até 2007, tal como se pode visualizar num excerto deste relatório na Figura 3, verifica-se 
uma tendência de crescimento das emissões mundiais de CO2 para isso contribuindo a 
produção de energia (electricidade e calor), as actividades industriais, o sector residencial, os 
transportes, de forma transversal a todos os vários sectores económicos. 





Figura 3 – Emissões de CO2 mundiais resultante da queima de combustíveis: carvão, fuelóleo, gás natural e 
outros (1970 – 2007) 
Fonte: (AIE, 2009) 
Um estudo recente desenvolvido por um especialista da NASA (Agência Espacial dos Estados 
Unidos), James Hansen9, conclui que “se a humanidade deseja preservar o planeta semelhante 
ao que a nossa civilização está habituada e para a qual a vida na Terra se encontra adaptada 
(…)” (HANSEN, J., 2008) o valor para a concentração de dióxido de carbono terá de baixar dos 
actuais 385ppm para um máximo de 350ppm. Este número, como objectivo ambicioso, é 
defendido por Rajendra Pachauri10, a título pessoal, como a meta a atingir em vez dos actuais 
450ppm, em cima da mesa das negociações da UNFCCC.  
Para além deste desenvolvimento científico pontual, cerca de 400 contribuições da comunidade 
científica foram apresentadas na mais recente compilação do Programa das Nações Unidas 
para o Ambiente11. Estes contributos foram devidamente revistos por peritos, e revelam novas 
evidências que o ritmo e a escala das alterações climáticas está a aumentar ultrapassando as 
projecções efectuadas pelo último relatório do IPCC (que apenas é lançado de 5 em 5 anos). 
Isto porque, entretanto, novas dimensões do conhecimento têm surgido12, revelando tendências 
                                                      
9 Neste estudo, James Hansen e os seus colegas de investigação usaram observações reais, simulações de computador e 
dados do paleoclima para calcular aquilo que é considerado a quantidade perigosa de carbono na atmosfera. Este especialista, 
investiga o fenómeno do aquecimento global há muito tempo e foi o primeiro a testemunhar publicamente perante o Congresso 
dos Estados Unidos, em Junho de 1998 que o aquecimento global seria real. (http://www.350.org/understanding-350#3acedido a 
4 de Outubro de 2009) 
10 É o líder do IPCC e consta da lista de apoiantes da iniciativa http://www.350.org   
11 UNEP. 2009. Climate change compendium 2009 – lançado a 24 de Setembro de 2009 e disponível em  
http://www.unep.org/Documents.Multilingual/Default.asp?DocumentID=596&ArticleID=6326&l=en – acedido a 4 Outubro de 2009 
12 Uma das novas áreas de estudo que tem sido desenvolvida é a chamada “decadal prediction” que se foca na previsão das 
alterações climáticas a longo prazo e explora as condições climáticas regionais sempre em evolução nos próximos 10 a 30 anos. 




que preocupam a comunidade científica quanto à magnitude da interferência humana no 
sistema climático bem como da importância de conceitos como a irreversibilidade, em que 
devido a efeitos cumulativos causados pelo forçamento radiativo13 apenas a presença de GEE 
pode perpetuar e amplificar o aquecimento global. 
Assim, alguns eventos que se esperavam vir a ocorrer num horizonte temporal maior, estão já a 
acontecer ou prevê-se que aconteçam antes do que se tinha projectado. Há uma preocupação 
maior com a problemática da acidificação e consequente impacto nos recifes de coral, que 
parece estar a acontecer décadas antes do que os modelos projectavam. Por outro lado, o 
degelo parece já ser 60% superior  ao último registo em 1998, existindo avisos em como os 
níveis do mar poderão subir até 2 metros até 2100 e 5 a 10 vezes mais nos séculos vindouros. 
Teme-se ainda que os limiares climáticos, ou “tipping points”14 regionais,  possam vir a ser 
alcançados em meros anos ou décadas, afectando de forma dramática países vulneráveis como 
a India, o Sahara ou a floresta amazónica no Brazil (UNDP, 2007).  
A ciência mais recente indica-nos que, embora ainda exista a possibilidade de evitar os 
impactos das alterações climáticas mais catastróficos, isto só poderá acontecer se as acções de 
mitigação e a assistência aos países mais vulneráveis para a sua adaptação a um clima em 
mudança, seja “imediata, coesa e decisiva” (UNDP, 2007). 
O último Relatório de Desenvolvimento Humano referente a 2007/2008, publicado pelo 
Programa de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas, afirma que para “viver com um 
orçamento de carbono sustentável, implica que todos os países ricos reduzam as emissões de 
gases com efeito de estufa em pelo menos 80% até 2050 e em 30% até 2030. Se estes 
objectivos se destinarem a ser cumpridos, os níveis de emissão colectiva deverão começar a 
diminuir entre 2012 e 2015” (UNDP, 2007). 
Sem dúvida que a mitigação das alterações climáticas coloca desafios políticos, tecnológicos e 
financeiros, que serão abordados nas próximas negociações do Clima em Dezembro em 
Copenhaga. Nesta conferência das Partes da UNFCCC, cerca de 1500 delegados 
representando cerca de 180 países estarão a discutir um novo regime global que sucederá o 
Protocolo de Quioto.  
                                                                                                                                                            
É considerada uma importante ferramenta de apoio à decisão no planeamento de infraestruturas, na gestão de água e outros 
stakeholders irá ser incorporada no quinto relatório de avaliação do IPCC (UNDP, 2009).  
13 O forçamento radiativo é uma perturbação do balanço da energia incidente e da energia emergente (expressa em W.m-2) na 
tropopausa devido a uma alteração de uma força motriz das alterações climáticas como, por exemplo, uma mudança na 
concentração de dióxido de carbono ou da irradiação do Sol (glossário do 4º relatório de avaliação do IPCC, 2007) disponível na 
página de internet - http://www.ipcc.ch/pdf/assessment-report/ar4/wg1/ar4-wg1-annexes.pdf 
14 Limiar critico a partir do qual uma perturbação muito pequena pode desencadear alterações no estado de um sistema para um 
outro qualitativamente diferente, possivelmente numa escala de tempo longa. Definem-se elementos críticos (“tipping elements”) 
as componentes do sistema Terra de grande escala, pelo menos ao nível subcontinentais. O conceito de alterações climáticas 
abruptas passou a incluir estes tipping points (Lenton TM, et al. 2008; in Molina, M., 2009) 




De qualquer forma, parece que “temos menos de uma década para uma transição para 
sistemas de energia baixos em carbono” (UNDP, 2007). Ou seja, a janela de oportunidade para 
uma mitigação bem sucedida é cada vez mais pequena.  
 
2.2. Iniciativas da União Europeia para o pós-2012: o Pacote Clima-
Energia 
“Climate change caused by emissions of greenhouse gases is one of the gravest challenges facing 
humanity. The EU is leading international efforts to combat climate change and we have developed a 
battery of cost-effective measures to help reduce our emissions, including our innovative Emissions 
Trading Scheme.” 
Stravos Dimas, 2009 
A União Europeia assumiu, na primavera de 2007, a liderança a nível mundial face aos desafios 
colocados pelas Alterações Climáticas. Na própria opinião pública tem crescido a ideia que é 
imperativo que a Europa se deve adaptar a uma nova situação e caminhar para um modelo de 
desenvolvimento sustentável, num paradigma de economia de baixo carbono. Assim, os vários 
Estados Membros assumiram um compromisso até o ano 2020, de: 
 “Redução das emissões de gases com efeito de estufa em, pelo menos, 20% 
relativamente aos níveis de 1990 (30%, se outros países desenvolvidos se 
comprometerem a realizar cortes comparáveis);  
 Aumento da utilização das energias renováveis (eólica, solar, biomassa, etc.) para 20% 
da produção energética total (actualmente, cerca de 8,5%);  
 Redução do consumo de energia em 20%, mediante um aumento da eficiência 
energética” (CE, 2008).   
A 23 de Janeiro de 2008, a Comissão Europeia propôs um conjunto de propostas relativas a 
estes compromissos assumidos pela União Europeia de reduzir as suas emissões de gases 
com efeito de estufa e de promoção das energias renováveis e eficiência energética. O 
chamado Pacote Clima-Energia15, foi aprovado pelo Parlamento Europeu a 17 de Dezembro de 
2008 e finalmente adoptado pelo Conselho, a 6 de Abril de 2009. Na sua essência, este Pacote 
legislativo implica a definição de novas regras e procedimentos: 
 Revisão e expansão do âmbito do Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE) 
 Novas regras da União Europeia promovendo o uso das energias de fontes renováveis  
 Partilha do esforço de redução das emissões de carbono pelos Estados Membros  
                                                      
15Adopta-se aqui a designação que consta do resumo para o cidadão disponível em  
http://ec.europa.eu/environment/climat/pdf/citizen_sum/pt.pdf  




 Novas regras para carros mais limpos na Europa 
 Novas Normas de qualidade ambiental para os combustíveis e biocombustíveis 
 Um quadro regulamentar para a captura e armazenamento de carbono 
Desta forma, o Pacote Clima Energia tem marcado a agenda política actual da União Europeia 
no combate às Alterações Climáticas e a 5 de Junho de 2009, publicou no seu Jornal Oficial16, 
os actos legislativos que concretizam os pontos apresentados anteriormente, nomeadamente: 
 Regulamento (CE) nº 443/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril 
de 2009, que define normas de desempenho em matéria de emissões dos automóveis 
novos de passageiros como parte da abordagem integrada da Comunidade para reduzir 
as emissões de CO2 dos veículos ligeiros  
 Directiva 2009/28/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 2009, 
relativa à promoção da utilização de energia proveniente de fontes renováveis que 
altera e subsequentemente revoga as Directivas 2001/77/CE e 2003/30/CE  
 Directiva 2009/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 2009, 
que altera a Directiva 2003/87/CE a fim de melhorar e alargar o regime comunitário de 
comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa  
 Directiva 2009/30/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 2009, 
que altera a Directiva 98/70/CE no que se refere às especificações da gasolina e do 
gasóleo rodoviário e não rodoviário e à introdução de um mecanismo de monitorização 
e de redução das emissões de gases com efeito de estufa e que altera a Directiva 
1999/32/CE do Conselho no que se refere às especificações dos combustíveis 
utilizados nas embarcações de navegação interior e que revoga a Directiva 93/12/CEE; 
 Directiva 2009/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 2009, 
relativa ao armazenamento geológico de dióxido de carbono e que altera a Directiva 
85/337/CEE do Conselho, as Directivas 2000/60/CE, 2001/80/CE, 2004/35/CE, 
2006/12/CE e 2008/1/CE e o Regulamento (CE) n.o 1013/2006 do Parlamento Europeu 
e do Conselho.  
 Decisão nº 406/2009/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 
2009, relativa aos esforços a realizar pelos Estados-Membros para redução das suas 
emissões de gases com efeito de estufa a fim de respeitar os compromissos de redução 
das emissões de gases com efeito de estufa da Comunidade até 2020 
Decorrente deste Pacote Clima Energia, o esforço de redução de emissões de GEE será então 
partilhado por todos os sectores da economia, cabendo aos sectores abrangidos pelo regime do 
CELE a maior fatia de redução, de 21% relativamente a 2005 até 2020. Aos outros sectores, ora 
                                                      
16 http://eur-lex.europa.eu/JOHtml.do?uri=OJ:L:2009:140:SOM:ES:HTML  – Jornal Oficial L l140. 5 de Junho de 2009 




em diante referidos como os sectores não CELE, cabe-lhes uma redução de 10%. Nestes 
sectores cada Estado Membro irá contribuir para este esforço de acordo com o seu nível de 
riqueza, com metas que variam entre reduções de 20% para os mais ricos e de limites máximos 
de crescimento de 20% para os países mais pobres, aplicando-se assim o princípio da 
solidariedade e proporcionalidade. 
Este esforço conjunto traduz-se numa redução de emissões de GEE de 14% comparada com 
2005 e 20% quando comparada com 1990. No caso de existir um novo acordo global, como 
resultado das actuais negociações do Clima em curso, e os outros países desenvolvidos se 
comprometerem a realizar cortes comparáveis, estes valores serão revistos de modo a elevar a 
meta de redução para 30%.  
Relativamente à meta de aumento da quota de produção de energias renováveis também 
proposto neste pacote para cada Estado Membro, esta irá, em simultâneo, contribuir para a 
redução de emissões e diminuir a dependência da União Europeia de fontes exteriores de 
energia. Esta meta inclui ainda a incorporação de um mínimo de 10% de biocombustíveis na 
gasolina e gasóleo até 2020 e ainda a definição de critérios de sustentabilidade para estes 
biocombustíveis assegurarem o máximo de benefícios ambientais. 
A prossecução desta estratégia tem também como objectivo reforçar a necessidade de negociar 
num novo acordo internacional de redução de emissões, considerado na altura ambicioso. De 
facto, limitar o aumento da temperatura global a menos de 2ºC, como é objectivo da UE, impõe 
enormes desafios a todas as principais economias mundiais.  
 
2.3. Implicações do Pacote Clima Energia em Portugal 
Decorrente do pacote de acção climática e de promoção de energias renováveis, Portugal vai 
ter de cumprir as seguintes metas até 2020:  
 As emissões de GEE vão poder crescer até um limite de 1% sobre as registadas em 
2005, nas actividades não abrangidas pelo CELE, no âmbito da meta de 20% de 
redução global das emissões da UE em 2020, relativamente a 1990, ou haverá um 
limite adicional, no caso de redução global da UE passar a 30% (de acordo com a 
Decisão nº 406/2009/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 
2009);  
 A componente de origem renovável no balanço nacional de consumo final de energia 
deverá ser no mínimo de 31%, no âmbito de um aumento de 20% no uso de energia de 
fonte renovável ao nível europeu, incluindo 10% de biocombustíveis nos transportes (de 




acordo com a Decisão nº 406/2009/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 
de Abril de 2009);   
 Alteração e alargamento do actual regime de CELE, nomeadamente no que se refere à 
definição, à escala europeia, de tectos de emissão para os diversos sectores de 
actividade, integração de outros GEE para além do CO2, e uma redução anual linear de 
emissões, a fim de atingir uma redução global de 21%, relativamente às emissões 
verificadas de 2005. O valor de licenças de emissão para cada estado membro não é 
ainda conhecido mas o valor global para atingir em 2020 é de 1720 milhões de licenças 
(de acordo com a Directiva 2009/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 
de Abril de 2009).   
Assim, no âmbito dos sectores não cobertos pelo CELE (como os transportes, os edifícios, os 
serviços, as instalações industriais de menores dimensões, a agricultura e os resíduos), é 
(re)colocado o desafio aos Estados-Membros para determinarem os domínios em que irão 
concentrar os seus esforços, bem como as medidas a aplicar para dinamizar a mudança. Neste 
âmbito foi permitido a Portugal um aumento de 1% de emissões face a 2005. 
Para Portugal ultrapassar este desafio é necessário repensar a sua Estratégia de Combate às 
Alterações Climáticas propondo abordagens inovadoras, distintas das políticas e medidas, até 
agora adoptadas, nomeadamente as do Programa Nacional para as Alterações Climáticas 
(PNAC) português, uma vez que o progresso na sua implementação tem sido irregular em 
muitos casos, questão que será aprofundada mais adiante.  




3. OPORTUNIDADES DE NOVAS ABORDAGENS À MITIGAÇÃO: OS 
SECTORES NÃO CELE 
 
3.1. O contexto demográfico, socioeconómico e tecnológico em mudança 
3.1.1. Tendências na evolução das emissões em Portugal   
Em Portugal, a tendência de evolução das emissões de GEE, apresentada na Figura 4 revela 
um aumento acentuado na década de 90, seguida de um ritmo de crescimento mais moderado 
entre 1999 e 2005, e desde então um decréscimo nas emissões. No último ano inventariado, o 
ano 2007, as emissões Portuguesas de GEE (sem considerar fontes naturais17)) foram 
estimadas em 81,8 Mt CO2e. Estas emissões representam um aumento de 36% comparado 
com os níveis de 1990 (nível de quantidade atribuída18). 
 
Figura 4 – Evolução das emissões de GEE, excluindo fontes naturais, em Portugal desde 1990 a 2007 
Fonte: (APAb, 2009) 
A Europa, assumiu no âmbito do Protocolo de Quioto, a meta de redução de 8%, em 2012 
relativamente ao ano 1990. Portugal, no seu acordo de responsabilidades partilhadas europeu, 
comprometeu-se a um aumento máximo de 27% até 2012, comparado com os níveis de 1990. 
                                                      
17 As fontes naturais correspondem ao uso do solo, alterações do uso do solo e florestas (LULUCF  é a sigla inglesa que siginifca 
– land use, land use change and forestry 
18 O nível de quantidade atribuída para Portugal é de 381 937 527 t CO2 e. É a quantidade máxima de emissões que Portugal 
pode emitir durante os 5 anos de vigência do Protocolo de Quioto e refere-se às emissões do ano 1990 (excepto os f-gases + 
emissões dos f-gases em 1995 + emissões da desflorestação no ano 1990) multiplicadas por 5 anos e por um factor de 1,27 
(nível determinado pelo acordo responsabilidades partilhadas). 




Em 2007, Portugal estava 13,1% acima do ponto onde deveria estar assumindo uma recta 
linear de crescimento (APAa, 2009).  
Na análise da evolução das emissões de GEE em Portugal, a equipa de Inventário refere que, 
desde a década de 1990, Portugal assistiu a um crescimento económico muito rápido com um 
aumento do PIB de 41%, e um crescimento médio de 2,6% ao ano. O crescimento mais rápido 
deu-se entre o ano de 1993 e 2000 onde chegou a atingir os 4,1% e depois seguiu um ritmo 
mais moderado desde 2001 explicando, em parte, a tendência de diminuição das emissões 
desde 2005.  
A contabilização das emissões de GEE em Portugal é todos os anos sujeita a um processo de 
revisão por parte de uma equipa de peritos internacionais coordenada pelo Secretariado da 
UNFCCC. Esta auditoria valida a qualidade do inventário permitindo às Partes signatárias desta 
Convenção demonstrar o cumprimento dos seus compromissos internacionais e europeus, 
respectivamente, o artigo 5(1) do Protocolo de Quioto e com a Decisão nº 280/2004/CE, de 11 
de Fevereiro de 2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, visando a criação de mecanismos 
de vigilância das emissões comunitárias de GEE. Neste enquadramento, Portugal criou o seu 
próprio Sistema Nacional de Inventário de Emissões por Fontes e Remoções por Sumidouros 
de Poluentes Atmosféricos (SNIERPA) coordenado pela Agência Portuguesa do Ambiente 
(APA) e consagrado na Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2005 de 17 de Março 
(APAa, 2009). 
Ao nível sectorial, tal como se pode visualizar na 
 




Figura 5, a principal fonte de GEEs tem sido o sector “energia”, responsável por cerca de 90% 
das emissões. Isto deve-se ao padrão de uso de energia primária onde se verifica uma elevada 
contribuição da queima de combustíveis fósseis: o carvão, petróleo e gás natural. Apesar disso, 
o peso das renováveis tem aumentado, tendo-se verificado nos últimos anos um maior 
crescimento da energia eólica.  
 
Figura 5 – Evolução das emissões de GEE em Portugal, entre 1990 a 2007 
Fonte: (APAb, 2009) 
 
Realça-se que embora a energia seja dominante, tem vindo a perder peso face aos outros 
sectores, que se têm mostrado “incompressíveis” (como a agricultura) ou mesmo com tendência 
para crescer, como os resíduos e processos industriais, pese embora alguns ganhos nos anos 
90 (com pess. AGUIAR, R, 2009).  
Na Figura 6 destaca-se o sector de energia, com a contribuição do subsector combustão, que 
representa cerca de 67% das emissões totais. 





Figura 6 – Evolução das emissões de CO2 do sector energia – componente de combustão de energia em 
Portugal, entre 1990 e 2007 
Fonte: (APAb, 2009) 
O sector “energia” inclui tudo o que implica a combustão:  
• 36% da qual se deve à produção de energia (cujas emissões aumentaram 24% numa 
média de 4,9% por ano entre 1990 a 2002 sendo que depois disso entrou numa fase de 
patamar);  
• 20% à indústria e construção (cujas emissões aumentaram 17% numa média de 1,8% 
por ano entre 1990 a 2002 sendo que depois disso entrou numa fase de patamar);  
• 35% ao sector dos transportes (cujas emissões aumentaram 90% numa média de 5,8% 
por ano entre 1990 a 2002 sendo que depois disso entrou numa fase de patamar);  
• 9% ao sector comercial e residencial (cujas emissões aumentaram 29% numa média de 
4% por ano entre 1990 a 2002 sendo que depois disso entrou numa fase de patamar);  
O sector energia ainda inclui as emissões fugitivas de combustíveis, com uma contribuição 
menor, embora significativa em termos relativos no caso específico do transporte de gás 
natural. 
 




No total das emissões de GEE de Portugal em 2007, 77% foram devidas ao CO2, seguindo o 
padrão mundial de emissões dos diversos tipos de GEE presentes na representação 
esquemática das Nações Unidas na Figura 7. 
 
Figura 7 – Representação esquemática das emissões de GEE por sector de actividade ao nível Mundial 
Fonte: (UNEP/GRID-Arendal, 2009b) 
Olhando só para o consumo de energia final, por sector, a partir da informação do Inventário é 
notório o aumento da penetração do consumo de gás natural no sector industrial, o aumento 
generalizado de consumo de combustíveis nos transportes seguida de uma estabilização e, por 
fim, no sector residencial & serviços, o aumento de consumo de electricidade (APAa, 2009; p. 2-
9) 




Desde 2005 que a APA efectua ainda uma análise da contribuição de cada actividade 
(categorizada por grupo NFR19) para a emissão de cada tipo de GEE (Dióxido de Carbono, CO2; 
Metano, CH4; e Óxido Nitroso, N2O) obtendo um indicador de emissões de GEE por concelho, e 
cujos resultados, para 2005, encontram-se na Figura 8.  
 
Figura 8 – Emissões de metano, dióxido de carbono e óxido de nitroso por actividade que lhes deram origem 
(%) 
Fonte: (adaptado de APAa, 2008) 
Da análise Figura 8 verifica-se que as emissões de Metano (CH4), em 2005, foram originadas 
em primeiro lugar pela deposição de resíduos no solo (47%), 25,2% a partir das águas residuais 
e 12,4% devido à actividade pecuária. Em relação ao dióxido de carbono (CO2), tal como já foi 
referido, têm maior peso a contribuição da produção de energia, com 32,6%, os transportes 
rodoviários e ferroviários, com 27,7% e a combustão industrial com 24,1%. Por fim, o óxido 
nitroso, tem origem na sua grande parte na agricultura, 44,7%, na actividade pecuária (20,1%), 
nos processos industriais (9,6%), nas águas residuais (9,2%), e ainda nos transportes 
rodo/ferroviários (8,9%) (APAa, 2008). 
 
                                                      
19 NFR – Nomenclature for reporting adoptada no âmbito da CLRTAP, Convenção sobre Poluição Atmosférica Transfronteira a 
Longa Distância, ou em inglês Convention on Long-Range Transboundary Air Pollution 





3.1.2. Compreendendo as causas, pressões e as forças motrizes  
 
Figura 9 – Forças motrizes das emissões de GEE 
Fonte: (in UNEP, 2005) 
As forças motrizes20 que explicam as emissões de GEE, (Figura 9) são transversais a todas as 
actividades humanas abrangendo factores como a Agricultura, Economia, Energia, Tecnologia, 
Governança. O contexto socioeconómico, tecnológico, demográfico e institucional é assim 
determinante para compreender a dimensão da pegada de carbono de um determinado País. 
Em Portugal, as principais forças motrizes identificados pela equipa de Inventário, e que 
permitem explicar a evolução das emissões durante este período, são: 
• O crescimento económico e consequente aumento na procura de energia ligado ao 
maior consumo e necessidade de transporte de produtos, bem como do uso de 
serviços; 
• O aumento do transporte rodoviário em volume e distância ligado à forte aposta nas 
infra-estruturas rodoviárias; 
• O índice de hidraulicidade (que traduz a variabilidade climática da precipitação, com 
grande influência na produção de energia hidroeléctrica) explicando grande parte das 
variações interanuais (por exemplo 2003 teve pouca disponibilidade hídrica, originando 
um aumento de consumo de combustíveis para a produção de electricidade);  
• Os hábitos de consumo da população (influenciando principalmente o sector dos 
resíduos)  
• A concentração da população em zonas urbanas, (determinante no caso do sector das 
águas residuais) com a consequente mudança para estilos de vida mais energívoros, 
de onde se salienta um aumento do uso de automóvel privado; 
                                                      
20 De acordo com a definição de forças motrizes, decorrente do modelo DPSIR e entendidas aqui como as “causas 
socioeconómicas subjacentes a todos os problemas ambientais” (in ANTUNES, Pa, 2005) 




• A taxa média anual de crescimento da população, que tem sido moderada resultando 
numa população mais envelhecida. Segundo o INE, “os ritmos de crescimento da 
população residente são, fracos e tendem a baixar ao longo do período em análise. 
Apenas no período 1999-2004 a população registou uma taxa média anual moderada 
de 0,65 (…)”. (INE, 2009) 
Os resultados do exercício de espacialização das emissões de GEE por concelho, efectuado 
pela APA, para 2005, pode ser visualizado na Figura 10 e permite identificar as localidades com 
maior densidade populacional, mais concentradas no Litoral, como as que mais contribuem para 
as emissões destes três GEE. Em relação ao Metano, destacam-se a Amadora, Lisboa e Porto, 
que são os concelhos com maior densidade populacional, e o mesmo se passa em relação ao 
Óxido Nitroso, que apresenta valores superiores em concelhos com mais população por 
unidade de área (aqui km2), registando-se no entanto os valores máximos em Estarreja e 
Barreiro. 
 
Figura 10 – Alocação Espacial das emissões de Portugal por tipo de GEE, em 2005, em cada concelho 
segundo uma grelha de 50x50 km (grelha EMEP). 
Fonte: (APAa, 2008) 
Para 2007, este exercício não foi ainda concretizado, à data actual, mas já se encontram 
disponíveis os valores dos indicadores de intensidade carbónica por Concelho (expressos em kt 
CO2e/km2). Assim, é possível destacar os concelhos portugueses que apresentam um maior 
contributo carbónico por unidade de área, indicados na Figura 11.  





Figura 11 – Concelhos portugueses onde o indicador de intensidade carbónica por Concelho é superior a 10 
kt CO2e/km2, em 2007 
Fonte: (a partir de dados da APAc, 2009) 
 
Como se pode verificar, os concelhos portugueses com maior conteúdo carbónico por km2, 
superior a 50 kt/km2, localizam-se em dois locais com uma forte presença da indústria, Barreiro 
e Sines. Seguem-se os grandes pólos urbanos com grande densidade populacional como o 
Porto, Lisboa, Amadora e Matosinhos, este último com a maior intensidade carbónica dos que 
se situam entre 20 e 50 kt/km2, com 30,8 kt/km2. Os restantes concelhos têm intensidades 
carbónicas entre 10 e 20 kt/km2. 
O total de carbono contido nesta selecção é de 33% das emissões de GEE em 2007, e 
correspondem a 1% da área de Portugal. 
É de realçar que este tipo de indicador territorial é útil por forma a estabelecer diferenças 
regionais mas não deve ser interpretado per capita, porque as grandes emissões estão 
associadas a grandes indústrias (com destaque para geração de electricidade, cimento e 
refinarias) que servem todo o país e não apenas o concelho onde estão colocadas. 
 
Novas abordagens de resposta ao Pacote Clima
 
  
3.2. Dificuldades e limit
 
Contextualizando a política de mitigação da política Europeia numa perspectiva mais 
abrangente e integrada, o objectivo
hoje” (COM(2008) 30 final
“prosseguirem a via do crescimento e do emprego ao mesmo tempo que lideram os esforços 
globais de luta contra as alterações climáticas
A este nível, a mitigação das alterações climáticas “concorre” com outras questões como a 
competitividade e a segurança de abastecimento. 
questões da competitividade 
tecnológica desempenha uma força motriz muito importante. Relativamente à questão da 
segurança de abastecimento, a médio/longo prazo, pode ser afectado pela instabilidade política, 
disponibilidade dos recursos energéticos e das relações geopolíticas com 
mercado global de energia (Groenenberg, H., 2008)
Assim, se as políticas de mitigação das alterações climáticas, de abastecimento de energia e de 
competitividade da economia europeia pretendem a convergência no mesmo sentido é 
importante encontrar o equilíbrio, a integração e um reforço mútuo destes três pilares do 
desenvolvimento (Groenenberg, H., 2008)
seguinte.   
Figura 12 – Visão esquemática dos tópicos principais que enquadram os objectivos da política energética da 
-Energia da União Europeia
ações na continuação do cenário actual
 final é ter “uma Europa em 2050 diferente da Europa de 
) cuja visão de futuro irá permitir aos cidadãos europeus 
” (COM(2008) 30 final).  
Decorrente do Tratado de Lisboa, as 
deverão ser um pilar do desenvolvimento onde a inovaçã
consequências no 
. 
. Este objectivo tripartido é esquematizado na figura 
União Europeia  










A inovação tecnológica, tem um papel fundamental na interligação destes três pilares da política 
europeia, relacionando-se especificamente com a mitigação das Alterações climáticas, quando tem como 
objectivos (UNFCCC, 2005): 
 Aumentar a eficiência energética 
 Promover as energias renováveis 
 Favorecer a agricultura sustentável 
 Recuperando as emissões de metano através da gestão de resíduos 
 Encorajar reformas em sectores relevantes para reduzir emissões 
 Remover subsídios e outras distorções de mercado 
 Proteger e aumentar a capacidade dos sumidouros de GEE 
 Reduzir as emissões do sector dos transportes 
Mais concretamente, as tecnologias e práticas consideradas chave para a mitigação pelo IPCC existem 
ou prevê-se o seu desenvolvimento até 2030, com exemplos para todos os sectores com influência nas 
emissões de GEE, desde a produção de energia, transportes, edifícios, industria, agricultura, floresta e 
gestão de resíduos21 (IPCCb, 2007).  
A tecnologia desempenha assim um papel central nas emissões de GEE, é um dos factores que mais 
determina o desenvolvimento económico e os padrões de consumo humano e por isso também do bem 
estar humano, diz-nos o IPCC que também nos informa que os modelos que incluem uma maior 
diversificação das tecnologias também promovem uma maior flexibilidade para atingir as metas e uma 
maior redução global de custos (IPCCb, 2007). 
Num estudo efectuado pela agência de estudos ambientais da Holanda analisou-se a 
capacidade de integração destes três objectivos da política Europeia à luz da inovação 
tecnológica existente e/ou necessária para os atingir e ainda das metas definidas pelo Pacote 
Clima Energia. Das conclusões deste estudo destacamos as seguintes: 
 Os cenários aqui analisados indicam que as tecnologias de baixo carbono e um 
aumento de eficiência energética são suficientes para as reduções de 20% em relação 
aos valores de 1990 para 2020.  
 As reduções de emissões esperadas não são suficientes para garantir a mitigação das 
alterações climáticas ao nível global, porque em 2020, a contribuição da União 
Europeia, segundo este estudo, passará de 15% das emissões globais para representar 
9%. 
 As políticas actuais da União Europeia para estimular tecnologias comerciais ou em 
fase de desenvolvimento serão insuficientes para a mitigação no longo prazo. 
                                                      
21 Tabela SPM.3 - Summary for policy makers - http://www.ipcc.ch/pdf/assessment-report/ar4/wg3/ar4-wg3-spm.pdf 




 Há barreiras para a introdução de tecnologias de baixo carbono que deveriam ser 
retiradas. 
 As sinergias entre os três objectivos não devem ser consideradas garantidas. 
 São necessários instrumentos de política complementares para estimular o 
desenvolvimento de tecnologias específicas em sectores não abrangidos pelo CELE 
como o sector residencial, comércio e transportes, onde há grandes reduções de 
emissões de CO2 possíveis no médio a longo prazo.  
Resumindo, embora os problemas das alterações climáticas e segurança energética não fiquem 
resolvidos com o Pacote Clima Energia, é considerado exequível atingir as metas de redução 
definidas pela UE com as tecnologias de baixo carbono existentes. Para tal é essencial que 
sejam ultrapassadas algumas barreiras e que sejam criadas novas políticas complementares 
para os sectores não CELE, onde a penetração destas mesmas tecnologias poderá contribuir 
para a redução de emissões.  
 
3.2.1. A tendência de evolução das emissões europeias e os limites do 
crescimento  
 
Em 2005, a União Europeia emitiu 5 211 Mt CO2e, menos 6% que as emissões em 1990 
(5 578 MtCO2e). De forma a avaliar o impacte deste pacote legislativo específico, nos diversos 
Estados Membros, em Junho de 2008, a Comissão Europeia encomendou um estudo22 que 
projectou as expectativas de crescimento das emissões dos diversos países da UE, até 2020 e 
2030 e simulou diversos cenários relativos à forma como os diversos Estados Membros se iriam 
adaptar e adoptar este pacote de acção climática e de promoção de renováveis.  
Tal como a Tabela 1 indica, estes modelos da União Europeia projectam que as emissões irão 
crescer cerca de 5,5% em 2020 relativamente a 2005, caso as tendências de crescimento e as 
políticas dos diversos Estados Membros actuais se mantiverem (CAPROS, 2008). A nível 
europeu a tendência dos sectores abrangidos pelo comércio europeu de licenças de emissão 
(CELE) também é, neste cenário tendencial, um aumento da ordem dos 6,7% em relação a 
2005 (8% se incluirmos as projecções para a aviação) e as emissões dos sectores não 
abrangidos pelo CELE é de 2,4%. 
                                                      
22 Neste estudo foi utilizado o modelo PRIMES para a modelização dos cenários dos sistemas de energia dos vários estados 
membros e o modelo GAINS que foi usado para os gases que não o CO2, ou seja: metano, CH4; óxido nitroso, N2O; 
hidrofluorocarbonetos, HFCs; perfluorocarbonetos, PFCs; Hexafluoreto de enxofre, SF6. Este estudo encontra-se disponível em  
http://ec.europa.eu/environment/climat/climate_action.htm (acedido a 10 de Outubro de 2009) 




Tabela 1 - Tendência de emissões de emissões de GEE da União Europeia – no cenário Business as usual – 
UE 27 
GEE (Mt CO2e) 1990 2000 2005 2020 2030 
GEEs total 5578 5101 5211 5496 5380 
CO2 total 4379 4128 4267 4610 4639 
Sectores CELE  2290 2340 2557 2573 










Sectores não CELE  2811 2671 2940 2806 
Sectores não CELE 
relacionados com energia 











Fonte: (adaptado de CAPROS, P., et al; 2008) 
 
Neste exercício prospectivo, num cenário tendencial, que reflecte a tendência do passado e 
todas as políticas e medidas, implementadas e planeadas, espera-se assim um aumento 
generalizado das emissões, a nível europeu, sectorial e ainda ao nível dos diferentes gases 
envolvidos. Perante as metas definidas no Pacote Clima Energia, a União Europeia, em 2020, 
só poderá emitir 4 462 Mt CO2e; os sectores abrangidos pelo CELE só poderão emitir 
1 880 Mt CO2e e os sectores não CELE 2 582 Mt CO2e. Na Tabela 2 é apresentado o esforço 






Tabela 2 - Metas de GEE de acordo com a proposta da Comissão Europeia e respectivo esforço de redução 
perante o cenário tendencial23 
                                                      
23 De acordo com a Directiva o máximo de licenças de emissão 1720 Mt CO2, em 2020.  




Máximo permitido de emissões de GEE (Mt CO2e) em 2020 
(proposta da CE)  
 Alteração em relação à 
base de referência (%) 
GEEs total 4462 = 20% menos que 1990 -18,8 
CELE sem aviação 
Aviação 
1732 = 21% menos que 2005 
  147 =  estável desde 2005 
-25,9 
-32,3 
Sectores CELE 1880 = Soma dos tectos CELE -36,5 
Sectores não CELE 2852 = Diferença GEE - CELE -12,1 
Fonte: (adaptado de CAPROS, P., et al; 2008) 
 
A aplicação do Pacote legislativo Clima Energia induzirá um esforço de redução europeu de 
18,8% relativamente ao que seria o cenário tendencial em 2020. Isto significa que os sectores 
abrangidos pelo CELE terão de suportar um esforço de redução de 26,5% e para os sectores 
não CELE representará um esforço de redução de 12,1%. É ainda de referir, que as emissões 
dos gases que não o CO2 foram incluídos na categoria dos sectores não CELE e que 
representavam 33% das emissões destes sectores em 2005. 
Enquanto o tecto de emissões para cada Estado Membro, nos sectores abrangidos pelo CELE, 
será definido ao nível da União Europeia, nos sectores não CELE, serão os próprios países no 
âmbito das suas políticas nacionais que definirão o tecto de emissões de cada sector 
(CAPROS, P., et al; 2008).  
 
3.2.2. O que nos dizem as projecções das emissões para 2020, em Portugal? 
Nos cenários desenvolvidos nos modelos da União Europeia, apresentado no ponto anterior, foi 
assumida a execução integral das políticas e medidas em vigor ou planeadas, ou seja, um 
cenário tendencial, projectando-se para Portugal, um aumento de 2,3% das emissões de GEE 
nos sectores não CELE, em 2020. Este valor é muito próximo da média dos 27 países da União 
Europeia (2,4%) tal como o gráfico seguinte indica.  
 





Figura 13 – Projecção das emissões de GEE dos sectores não CELE para o cenário Business as Usual 
em 2020 nos países da União Europeia. Portugal está assinalado a vermelho.  
Fonte: (CAPROS, P., et al; 2008) 
Tal como se pode constatar, neste cenário tendencial, nos outros países europeus, também se 
esperaria um aumento generalizado das emissões em 2020, principalmente nos países de leste, 
com um valor de PIB per capita infraeuropeu em 2005, e outros países com um PIB per capita 
superior como Espanha ou Itália. O país da União Europeia que se espera vir a controlar melhor 
as emissões dos sectores não abrangidos pelo CELE, só com medidas domésticas é o Reino 
Unido, com uma redução esperada de 9,4%, seguido da Finlândia (-6,5%), Alemanha (-4,5%), 
Bulgária (-3,9%), Dinamarca (-2,5%), Irlanda (-2,1%) e Holanda (-0,6%). 
Uma vez que em 2005 as emissões totalizaram 88 949 kt CO2e24 (INERPA, 2009), e as 
emissões verificadas no âmbito do CELE, neste ano, totalizaram 36 426 ktCO225 (APAb,2008), 
considerando um aumento máximo de 1%,  as emissões dos sectores não CELE, em 2020, não 
poderão superar as 53 048 kt CO2e.  
Por sua vez, a Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e a Comissão Executiva da Comissão 
para as Alterações Climáticas (CECAC), em conjunto, encomendaram um estudo prospectivo 
aplicado só a Portugal permitindo avaliar os cenários de emissões de GEE até 2020. Neste 
                                                      
24 Para o efeito, e como se pretende aplicar um limite máximo de crescimento das emissões, considera-se mais conservador 
contabilizar o efeito das florestas, uso do solo e alterações do uso do solo, que neste ano contribuiu para uma redução das 
emissões totais situadas nos 89229 kt CO2e 
25 Considera-se mais conservador entrar em linha de conta com a estimativa apresentada pela APA, para além das emissões 
verificadas pelos verificadores acreditados, uma vez que existiram 10 instalações que não reportaram informação. 




estudo consideraram-se cenários prospectivos para a economia portuguesa26, as políticas e 
medidas já adoptadas e com impacto nas emissões de GEE até 2020, e a partir daqui 
construíram-se cenários reforçando as políticas e alterando os parâmetros socioeconómicos. 
Para as projecções utilizou-se um modelo de optimização da Agência Internacional de Energia, 
o TIMES_PTa, calibrado e validado para o sistema energético nacional (RIBEIRO, F.; SEIXAS, 
J. et al.  2008).  
As conclusões principais deste estudo foram: 
 
 “(…) os indicadores que caracterizam a evolução esperada da intensidade energética e 
carbónica da economia portuguesa até 2020 (…) revelam uma tendência significativa 
em matéria de eficiência energética da economia portuguesa e, assim, no sentido da 
sua descarbonização. Esta evolução é justificada, em parte, pela maior eficiência no 
consumo, com a manutenção do indicador relativo ao consumo de energia per capita e 
à redução da intensidade carbónica do sector eléctrico (…)”; 
 
 “(…) No universo não abrangido pelo CELE, constata-se sempre uma redução de 
emissões de GEE em 2020, face a 2005, da ordem dos 4%” (com um crescimento 
tendencial e todas as politicas existentes implementadas) “e 5%” (nos cenários de 
mudança do crescimento económico e no cenário com maior incorporação de 
renováveis), “sendo a implementação das medidas adicionais do PNAC essencial para 
garantir o cumprimento com a meta proposta pela CE de +1% em 2020, relativamente a 
2005”.  
 
  “As estimativas de GEE decorrentes das actividades não abrangidas pelo CELE 
revelam um comportamento no sentido da sua descarbonização, para o que se revela 
fundamental o esforço de redução contido nas medidas do PNAC, em particular nas 
designadas ‘medidas adicionais’ e novas metas 2007 que, neste exercício, são 
assumidas como implementadas na totalidade, para todos os cenários analisados” 
(RIBEIRO, F.; SEIXAS, J. et al.  2008); 
Comparando estes resultados com os da União europeia, verifica-se que são contrastantes, 
uma vez que, em cenários equivalentes, a União Europeia previa um aumento de 2,3% das 
                                                      
26 Estes cenários prospectivos foram desenvolvidos pelo Departamento de Prospectiva e Planeamento e Relações Internacionais 
(DPP) do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Regional geram necessidades de bens e 
energia, que o sistema energético e as actividades industriais devem satisfazer, com as respectivas emissões de GEE. 
 




emissões de GEE, e o estudo referido para Portugal, aponta para uma diminuição de emissões 
na ordem dos 4%, para 2020. As diferenças explicar-se-ão pelos parâmetros de crescimento 
socioeconómico utilizados, muito mais pormenorizados e adaptados a Portugal, no segundo 
estudo. Contudo, os dois estudos são concordantes, no ponto fulcral: só com o cumprimento 
rigoroso das políticas e medidas nos sectores não CELE, é que Portugal poderá perspectivar o 
cumprimento deste objectivo específico do Pacote Clima Energia, em 2020. 
Das conclusões do estudo de modelização e cenarização, já referido no ponto anterior, 
destacamos as seguintes: 
 O esforço necessário para cumprir as metas deste pacote é considerado ambicioso mas 
exequível; 
 Os sistemas de energia dos diversos países europeus têm 12 anos para se adaptar a 
estes desafios; 
 O custo para o cumprimento destas metas é estimado entre 0,4% e 0,7% da União 
Europeia em 2020, dependendo do cenário considerado; 
 Este custo reduz o investimento na importação de energia em relação ao cenário 
tendencial, e aumenta o potencial de investimento em bens e serviços produzidos no 
espaço europeu; 
 A eficiência energética27 é considerada a forma mais custo-eficaz para atingir as metas 
e deverá ser a força motriz das mudanças; 
 A coexistência das duas metas garante um reforço mútuo porque um aumento da quota 
de fontes de energia renovável, livres de emissões de carbono, promove também as   
fontes endógenas, garantindo a segurança energética.  Por outro lado, a meta das 
renováveis previne que se use mais gás como substituto do carvão devido à meta de 
redução de emissões. Ambas as metas maximizam os efeitos da “aprendizagem com a 
experiência” e promoção de economias de escala, promovendo ao mesmo tempo a 
redução do custo das tecnologias renováveis. 
 Apesar dos sinais de preço serem um factor determinante para a promoção da 
eficiência energética, só um vasto leque de políticas complementares ao Pacote, 
nomeadamente as que serão definidas por cada estado membro nos sectores não 
CELE, tornará a Europa capaz de atingir as metas. 
Relativamente aos sectores não abrangidos pelo CELE os dois estudos aqui apresentados 
apontam no mesmo sentido: será necessário um esforço acrescido para o cumprimento dos 
objectivos definidos no Pacote Clima Energia, e caberá a cada Estado Membro tomar 
                                                      
27 A eficiência energética é a quantidade de energia por unidade de actividade 




importantes decisões ao nível da aposta em medidas complementares às actuais políticas 
domésticas. 
O próximo capítulo pretende, através de uma breve apresentação do enquadramento histórico 
que levou à adopção das actuais políticas e medidas, de uma análise do seu grau de 
cumprimento actual e do próprio potencial e abrangência das mesmas, avaliar a necessidade de 
desenvolver esforços no sentido de complementar/reforçar ou modificar as actuais políticas 
domésticas. 
3.3. Necessidade de medidas complementares 
“Pela primeira vez, Portugal tem de desenhar e implementar uma estratégia nacional (ainda inexistente) 
sob ACs – em resultado quer do próprio Protocolo quer das imposições comunitárias.” 
Lacasta, N., Cavalheiro, G, 2000  
3.3.1. Uma, muito breve, contextualização histórica da Acção Climática em Portugal 
Em retrospectiva, o nascimento da Política de resposta às Alterações Climáticas em Portugal teve início 
na década de noventa, e resulta de um forte impulso externo muito característico da política de ambiente 
portuguesa de então. Na altura, a actuação ambiental portuguesa não se devia a pressões da sociedade 
civil, como acontecia na maior parte dos países ocidentais nos finais dos anos sessenta (Soromenho 
Marques, in Lacasta, N., Cavalheiro, G.; 2000).  
Principalmente após a revolução de 25 de Abril de 1974, é que o cenário da política ambiental se tornou 
mais activo e consistente, mas ditado em grande parte pelas Directivas da comunidade europeia, e ainda 
pelas convenções de organizações internacionais como é o caso da UNFCCC, em que Portugal se fez 
representar. Assim, nos anos 80 e 90, a grande parte do Direito do Ambiente português resultava 
principalmente da transposição directa de Directivas Comunitárias (muitas vezes inadequadas à realidade 
portuguesa) e cuja implementação estava limitada pela falta de capacidade institucional devida a uma 
fraca preparação técnico-administrativa da administração pública aliada a uma fraca tradição de trabalho 
em equipa, uma vez que os ministérios trabalhavam “cada um por si” (Lacasta, N., Cavalheiro, G.; 2000).  
Neste contexto institucional, o desafio das alterações climáticas, pelo seu carácter transversal, tornou-se 
um dos primeiros exemplos de trabalho em equipa da administração pública portuguesa28 na área do 
ambiente participando assim na tão importante Cimeira da Terra, em 1992, e na negociação da UNFCCC. 
O resultado mais marcante foi o Protocolo de Quioto, criado em 1997 (e actualmente em vigor), tendo 
                                                      
28 Não se pode deixar de referir, dada a sua importância, a criação do primeiro órgão do governo, de vocação interministerial com 
o objectivo de seguir, analisar e coordenar as questões ambientais - a Comissão Nacional de Ambiente, criada em 1971. A sua 
criação resultou do processo que conduziu à conferência das Nações Unidas sobre Ambiente Humano, que teria lugar em 
Estocolomo em 1972 e demonstrou o empenho português que se concretizou no primeiro Relatório de Estado do Ambiente 
(Lacasta, N., Cavalheiro, G.; 2000) 




sido considerado na altura “provavelmente o mais ambicioso e abrangente acordo internacional em 
matéria ambiental alguma vez negociado. Negociado em tempo verdadeiramente recorde este acordo 
pode representar a maior oportunidade de mudança dos padrões energético e de consumo da 
humanidade e mesmo de uma efectiva repartição da riqueza mundial (…) por outro lado o Protocolo de 
Quioto pode igualmente revelar-se uma caixa de Pandora com efeitos nefastos consideráveis” (Lacasta e 
Barata in Lacasta, N., Cavalheiro, G, 2000).  
Segundo Lacasta e Cavalheiro, exactamente para “quebrar com a lógica predominante na Administração 
Pública de “cada um por si.” foi criada a Comissão [interministerial] para as Alterações Climáticas (CAC), 
através da Resolução do Conselho de Ministros nº 72/98 de 29 de Junho, que é actualmente apoiada por 
um Comité Executivo (CECAC). Esta Comissão “(…) pretende introduzir uma lógica de trabalho de equipa 
e de co-responsabilização das diferentes entidades públicas portuguesas” Lacasta, N., Cavalheiro, G, 
2000).   
Foi assim a génese da Política relacionada com as alterações climáticas portuguesa. Da experiência de 
participação nestas negociações internacionais, uma equipa de delegados identificou 3 fases principais 
em termos da participação/papel de Portugal neste importante dossier: 
 “1ª fase – O desafio da Presidência da EU - Esta fase caracterizou-se por uma ausência de 
política nacional sobre ACs, mas por um “bom trabalho” no contexto da nossa primeira 
Presidência da CEE – incluindo a Troika –, que coincidiu com o último ano de negociação da 
CAC29; 
 2ª fase – “Adormecimento” - Esta fase durou desde a adopção da CAC (1992) até à adopção 
do Protocolo de Quioto em 1997. Esta fase foi igualmente caracterizada por uma ausência de 
política nacional sobre ACs, com a ressalva parcial da negociação do “burden sharing” 
comunitário (…); e 
 3ª fase – Os desafios de Quioto (lento despertar). Esta fase resulta da adopção do Protocolo 
de Quioto e é a que vivemos actualmente (finais de 1999, princípios de 2000). É caracterizada 
pela consciencialização ao nível governamental de que Quioto pode ser um perigo ou uma 
oportunidade, dependendo da atitude que o país tomar. Pela primeira vez, Portugal tem de 
desenhar e implementar uma estratégia nacional (ainda inexistente) sob ACs – em resultado 
quer do próprio Protocolo quer das imposições comunitárias.” (Lacasta, N., Cavalheiro, G, 2000).   
Fruto de um forte, e aparentemente único propósito: o cumprimento das obrigações decorrentes do 
Protocolo de Quioto30 e ainda da entrada em funcionamento, logo em 2005, do CELE, surgiram três 
                                                      
29 A citação CAC aqui refere-se à CQNUAC, designação adoptada nesta dissertação.  
30 Veja-se por exemplo o enquadramento da política de alterações climáticas disponível na página de internet da APA 
http://www.apambiente.pt/POLITICASAMBIENTE/ALTERACOESCLIMATICAS/Paginas/default.aspx e ainda o enquadramento do 
http://www.cumprirquioto.pt/documents/List.action  




instrumentos principais, “artificialmente” ligados entre si, e não enquadrados numa estratégia única de 
mitigação nacional (publicada pelo menos), tal como havia sido proposto pela equipa que representava 
Portugal nas negociações do Clima, já quase há uma década: 
 O Programa Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC) - que define um conjunto de 
políticas e medidas internas que visam a redução de emissões de GEE por parte dos diversos 
sectores de actividade; 
 O Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão (PNALE) - aplicável a um conjunto de 
instalações industriais, e que impõe tectos às emissões de CO2, e incluídas no Comércio 
Europeu de Licenças de Emissão (CELE); 
 O Fundo Português de Carbono (FPC) - que promove a aquisição de unidades de cumprimento 
no âmbito dos Mecanismos de Flexibilidade do Protocolo de Quioto, bem como a redução 
adicional de emissões de gases com efeito de estufa através de projectos domésticos” (APAd e 
CECAC; 2009). 
Estes três instrumentos de política passaram por diferentes momentos temporais, ao longo de diversas 
gerações, sempre com a coordenação da CECAC, tal como a Tabela 3 evidencia.  
Tabela 3 – Perspectiva histórica das diversas gerações de instrumentos de política de alterações climáticas 
em Portugal 




PNAC 2004  
(apresentado em 2001, revisto em 
2003 e aprovado em 2004) 
Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 119/2004, de 31 de 
Julho 
CECAC 
2005 PNALE I  – para o período 2005 – 
2007  
(1ª fase experimental do CELE) 
Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 53/2005, de 3 de 
Março 
CECAC 
2006 Fundo Português de Carbono Decreto-Lei n.º 71/2006, de 24 de 
Março 
CECAC 
2008 1ª Período de candidatura à 
segunda fase do Programa de 
Apoio a Projectos no País de 
redução de emissões de GEE 
Regulamento do Programa de 
Apoio a Projectos no País a 





2006 PNAC 2006 Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 104/2006, de 23 de Agosto 
CECAC 
DGEG/APA 
2008 PNALE II para o período 2008-
2012 
 
Resolução do Conselho de 




2009 2ª Período de candidatura à Regulamento do Programa de CECAC 




Geração Ano Instrumento Legislação Coordenação 
segunda fase do Programa de 
Apoio a Projectos no País de 
redução de emissões de GEE 
Apoio a Projectos no País a 
Conceder pelo Fundo Português de 
Carbono 
2ª Geração e 
meia31 
2008 Revisão PNAC 2006 e NOVAS 
METAS 2007 
Resolução do Conselho de 




2009 Proposta de Estratégia 
Nacional para a Adaptação 
Em fase de consulta pública  CECAC 
 
Com esta sumária resenha histórica da génese da política de alterações climáticas em Portugal, 
pretende-se realçar que a acção climática portuguesa, decorre principalmente da necessidade de 
cumprimento do Protocolo de Quioto e de imposições comunitárias (mais uma vez impulsos externos), e, 
deste modo, a actuação em mitigação, tem estado muito focada, e principalmente direccionada, para a 
sua implementação que acaba já em 2012.  
Destaca-se que ao nível da adaptação, uma resposta às Alterações Climáticas complementar à 
mitigação, faz-se uma leitura contrária, uma vez que Portugal está já a desenvolver uma Estratégia 
Nacional para a Adaptação (ENAAC) (em fase de consulta pública). Ao nível europeu só 8 países 
adoptaram formalmente uma ENAAC (Ribeiro, M., et al, 2009) o que coloca Portugal na linha da frente 
dos países que estão a colocar a adaptação na agenda política criando um instrumento chave para a 
melhoria da resiliência nacional face às vulnerabilidades provocadas pelo Clima.  
De qualquer forma, não surgiu (ainda) uma estratégia nacional de mitigação propriamente dita, mas de 
algum modo, o pragmatismo que levou à identificação do conjunto de medidas adoptadas, 
essencialmente tecnológicas e estruturais, que atingiam todos os sectores32, exerceu a força catalisadora 
à acção climática imediatamente necessária para se dar o impulso de partida à “cooperação climática” em 
Portugal, pelo menos ao nível inter-ministerial. 
A promoção e coordenação actual da Política de Acção Climática portuguesa é uma 
competência do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e do Desenvolvimento 
Regional (MAOTDR). Esta atribuição é descrita na sua página de internet (local mais visível 
para o cidadão), como: “Promover e coordenar o desenvolvimento das políticas, programas e 
acções de controlo e de redução das emissões de gases com efeito de estufa, incentivando 
                                                      
31 Não consideramos terceira geração, porque o PNAC foi alterado e adicionadas novas medidas, não foi substituído. 
32 As medidas propostas abrangem todos os sectores: desde os transportes até à promoção de energias renováveis, e que na 
maioria decorrem de directivas europeias. Ressalva-se a escolha dos sumidouros opcionais de carbono “gestão de pastagens” e 
“gestão agrícola” previstos no Protocolo de Quioto, escolha que muito poucos países fizeram. 




ainda o envolvimento nacional no mercado de carbono e no desenvolvimento de mecanismos 
de flexibilidade do Protocolo de Quioto”  
A concretização do PNALE tem sido eficaz no cumprimento dos seus objectivos, uma vez que é um 
sector cujo crescimento de emissões está já limitado por um tecto de emissões representando cerca de 
38% das emissões totais. O FPC poderia ser descrito como uma “almofada de segurança” para o 
cumprimento do protocolo de Quioto. 
A mitigação nos sectores não CELE, e portanto o cumprimento da meta de 1% do Pacote Clima Energia, 
está assim, dependente da definição e implementação dos sucessivos PNACs cujos sectores  
representam 62% das emissões totais. Este será alvo de uma análise um pouco mais pormenorizada no 
ponto seguinte. 
 
3.3.2. Potencial das Políticas e medidas actuais: análise com o modelo 4E 
“While there will continue to be a very important role for regulation and enforcement, regulation alone will 
not be able to deliver the changes we want to see. We need to make sure that we are using the levers 
available in a consistent way. The new strategy therefore focuses on the need to enable, encourage and 
engage people and communities in the move toward sustainability; recognizing that Government needs to 
lead by example” 
Securing the Future, DEFRA, UK, 2005 
Numa perspectiva de longo prazo o PNAC pode ser visto como um instrumento importante, mas o seu 
verdadeiro potencial ainda não foi totalmente explorado nem optimizado. Em relação aos outros 
instrumentos é o que verdadeiramente exige uma actuação transversal, uma vez que atinge os mais 
diversos sectores, sendo o mais dependente de uma grande multiplicidade de actores com diversos graus 
de capacidade e poder de decisão33, e o que mais potencial tem de inovação, tanto ao nível do tipo das 
políticas como de utilização de tecnologias. 
Em linhas gerais, a actuação do PNAC tem sido principalmente explorada de forma horizontal, 
dinamizada ao mais alto nível (essencialmente ministerial), tendo beneficiado da opinião e da consulta 
pública (não na fase de formulação)  e tendo sido pautado por medidas pragmáticas (direccionadas para 
o potencial de redução visando a eficácia ambiental) decorrentes da transposição de directivas e políticas 
europeias, na grande maioria estruturais, tecnológicas ou fiscais.  
No entanto, o reflexo em termos de efectiva redução de emissões tem ficado aquém do esperado e foi 
mesmo necessário accionar planos de contingência nos sectores da energia, dos transportes, agricultura 
                                                      
33 UNEP/GRID-Arendal. 2009c. "Political choices.". UNEP/GRID-Arendal Maps and Graphics Library 13 Oct 2009 
<http://maps.grida.no/go/graphic/political-choices1>. 




e dos resíduos34, tal como foi referido pela CECAC no seu último memorando do Estado de Cumprimento 
do Protocolo de Quioto referente ao ano 2009. Assim, o cumprimento de Quioto, ficará dependente do 
FPC através da aquisição dos direitos de emissão ou créditos de carbono necessários para a 
compensação que Portugal não foi capaz de reduzir internamente ou seja, 2,88 Mt CO2/ano, 
correspondendo a um total de 14,4 Mt CO235 no total do período de cumprimento (CECACa, 2009)  
Não se pretende neste trabalho analisar o grau de cumprimento do PQ.No entanto, um desempenho do 
PNAC aquém das expectativas, tal como se tem apresentado nos últimos 5 anos, é um indicador que leva 
a questionar a capacidade de atingir as metas do Pacote Clima 2020 que dependem deste Programa. 
Relembra-se que a avaliação do pacote Clima 2020 prescreve o cumprimento rigoroso das políticas e 
medidas que constam do PNAC e que a meta poderá passar de 20% para 30%, até 2020, no caso de se 
conseguir um acordo mais ambicioso até 2012.  
 Acresce que a necessidade de cumprimento desta Directiva Europeia, pode não corresponder à única 
razão invocada para actuar no curto-médio prazo: há a possibilidade de surgir uma maior vontade política 
e estratégica, manifestada ao mais alto nível de internalizar o custo do carbono em todos os processos de 
tomada de decisão.  
Surge então a questão: Será que passada uma década, manter-se-á a mesma arquitectura no desenho 
de políticas de mitigação em Portugal? Haverá outras abordagens, para além de medidas tecnológicas 
fundamentais, mais eficazes a induzir a acção? Será que continuar a invocar motivações externas a única 
forma de mobilizar os agentes para a actuação? 
Efectivamente, o próprio design do PNAC está em causa desde a primeira geração: na reacção da 
Comissão Nacional para o Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CNADS) à primeira versão do 
PNAC de 2001, durante a fase de consulta pública foram questionadas as abordagens e se identificaram 
problemas estruturais que, no entanto, se têm mantido nas arquitecturas posteriores. Criticou-se assim, a 
própria metodologia de elaboração que “(…)privilegiou a abordagem “top-down” e, portanto, não valorizou 
(…) uma participação mais activa da sociedade civil, nomeadamente das instituições representativas dos 
diferentes agentes económicos.. Num instrumento como o PNAC, a participação activa da sociedade civil 
na sua elaboração não é apenas uma pré-condição essencial para garantir a credibilidade do diagnóstico 
e um contributo decisivo para moldar o desenho das políticas, como constitui também um incentivo ao 
                                                      
34 “Das 45 medidas definidas, 20 estarão abaixo da eficácia inicialmente prevista. A situação mais flagrante diz respeito à 
alteração da taxa de incorporação de biocombustíveis para 10 por cento, em 2010, cujo desvio da eficácia é de 667,04 por cento. 
O programa de desenvolvimento sustentável da floresta portuguesa também é dos que está mais aquém das expectativas (368,6 
por cento), tal como o tratamento e valorização energética de resíduos de suinicultura (311 por cento) e a reestruturação da 
oferta da CP (156,63 por cento).” (SOARES, M e NASCIMENTO, T. 2009.) 
35 Este valor poderá atingir os 20Mt CO2 uma vez que, numa notícia da pointcarbon, a administração portuguesa informou este 
portal informativo especializado em carbono, que planeia adquirir cerca de 20 milhões de direitos de emissão e créditos de 
carbono nos próximos 5 anos, para o cumprimento com o PQ - http://www.pointcarbon.com/news/1.1252782 
 




envolvimento e à responsabilização das instituições. O envolvimento da sociedade civil na percepção do 
problema das alterações climáticas, no seu comportamento e no seu acompanhamento e monitorização é 
um aspecto crucial da implementação do futuro PNAC. É vital discutir profundamente o modelo de 
decisão e de acompanhamento político-institucional como factor fortemente condicionante do PNAC.” 
(CNADS, 2002) 
Porque não está a ter a eficácia desejada? Caso os planos de contingência não funcionem, quais são as 
soluções? Para o pacote clima Energia é irrelevante a actuação do FPC, só em casos excepcionais 
podem ser usados os mecanismos de desenvolvimento limpo, e com critérios de elegibilidade já 
previstos. É caso para perguntar, estará Portugal preparado para ir mais além, e adoptar posturas mais 
proactivas se quer mesmo que as políticas e medidas realmente mudem comportamentos? Estará 
activado o verdadeiro potencial dos diversos agentes? Estarão conscientes do seu papel e a contribuir 
para a redução de emissões? Será que as políticas e medidas previstas são as únicas formas da 
sociedade contribuir? Será que esta é a única resposta? Haverá mais alguma forma de abordar a 
mitigação em Portugal? Haverá espaço para mais ambição? Será que ainda há tempo para construir uma 
resposta colectiva e uma visão partilhada?  
Tal como já foi referido anteriormente (ver a Figura 13), o Reino Unido é o país europeu com melhores 
expectativas de vir a controlar e reduzir as suas emissões nos sectores não CELE. Como modelo de 
comparação nacional, é assim pertinente analisar com atenção a experiência Britânica, na tentativa de 
encontrar oportunidades de melhoria, obviamente limitadas pelo nosso próprio contexto social e 
económico.  
Olhando para a Estratégia para o Desenvolvimento sustentável já definida em 2005, e ainda para os 
resultados da sua aplicação na área das alterações climáticas, verifica-se que as políticas adoptadas 
desde então têm sido construídas de forma sociocrática36 .Ou seja, o próprio desenho das políticas surgiu 
de uma reflexão colectiva e uma visão partilhada, e as acções têm sido intencionalmente direccionadas 
para encontrar novas formas de catalisar a mudança de comportamentos dos diversos actores (como 
complemento da regulamentação tradicional de comando e controlo). (DEFRA, 2005).  
Sendo assim, a partir de um conjunto de princípios base37, a concepção das políticas ambientais tiveram 
em conta um quadro conceptual metodológico, evolutivo mas ao mesmo tempo, previamente definido, 
direccionado para incentivar a mudança de comportamentos e atitudes dos diferentes actores. Este 
                                                      
36 Processo de participação visando a renovação da confiança na democracia representativa tendo em conta dois objectivos: 
como efectuar melhores decisões (informadas com as diversas perspectivas e interesses em presença) e ainda como permitir 
uma melhor implementação dessas decisões (através de um conhecimento maior e de um empowerment por todos os que têm 
de implementar essas mesmas decisões) - http://www.sd-
commission.org.uk/publications/downloads/SDC_response_MoJ_national_framework_Oct08.pdf 
37 Estes princípios são 5: vivendo dentro dos limites ambientais, assegurar uma sociedade forte, saudável e justa, alcançar uma 
economia sustentável, promover a boa governança e baseada em ciência comprovada, de forma responsável. 




“modelo de mudança de comportamentos” avançado pela estratégia britânica ficou conhecido pelo 
modelo 4E: Enable, Encourage, Exemplify e Engage, (Facilitar, Estimular, Exemplificar e Envolver) 
representado no diagrama da Figura 14 e que esteve por trás de toda a mobilização social britânica em 
torno das Alterações Climáticas (que se tem tornado cada vez mais evidente nos últimos anos).  
 
Figura 14 – Diagrama representativo do modelo 4E 
Fonte: (adaptado de DEFRAa, 2005) 
O modelo 4Es proposto pelo departamento de sustentabilidade britânico pretende responder a uma 
pergunta central: para que um pacote de políticas realmente seja capaz de mudar os hábitos e 
impulsionar a mudança, quais as capacidades que tem de ter? (DEFRAb, 2005). Elas são 4:  
 Facilitar/capacitar (enable) – o ponto de partida é remover barreiras às escolhas responsáveis. 
Para isso é necessário investir em educação, informação e aquisição de competências mas 
também é preciso facilitar essas escolhas com alternativas acessíveis e uma infra-estrutura 
adequada; 
 
 Estimular (encourage) – ao dar sinais adequados, através de técnicas efectivas, a 
administração pode encorajar a mudança de comportamentos, ou se necessário, fazer cumprir a 




adopção de comportamentos (por ex. sinais de preço, a pressão social, as tabelas de 
desempenho (do inglês league tables), financiamento ou regulamentação); 
 
 Envolver (Engage) – as estratégias funcionam melhor quando envolvidos os actores 
importantes numa fase inicial. A experiência britânica recomenda fora deliberativos, workshops, 
onde seja possível apresentar pontos de vista diferentes e conflituantes.  
 
 Exemplificar (exemplify) – liderar pelo exemplo através de mensagens claras e consistentes do 
governo central da sua própria visão e adopção de esquemas públicos demonstrativos. 
Este modelo propõe o investimento nestas “4 capacidades” para catalisar e alavancar uma ruptura dos 
hábitos de comportamento. Assim este modelo propõe que os diversos actores, cujas decisões sejam 
relevantes, ao nível local, regional ou nacional, sejam direccionados para promover a compreensão da 
necessária mudança de comportamentos.  
Se, tal como refere a CNADS portuguesa, “A redução de emissões de GEE passa, em grande parte, por 
actuações do lado da procura que, pela via da utilização de instrumentos económicos legislativos e 
institucionais, visam alterar os comportamentos de uma multiplicidade de agentes económicos” 
(CNADS,2002) a questão que se coloca é, essencialmente, se o PNAC visa alterar os comportamentos 
de uma multiplicidade de agentes económicos. A resposta é não. E à luz deste modelo 4E, os sucessivos 
PNACs, denotam um hiato entre as políticas definidas e o potencial de indução da mudança de 
comportamentos das mesmas. Praticamente todas as medidas definidas se encontram só no lado do 
vértice “encorajar” e algumas no lado “Facilitar”, por exemplo a actuação a nível da construção de metro. 
Também só se reconhece legitimidade de actuação a um nível: os ministérios, que ficam “cada um por 
si”, a fazer o que podem com o que têm disponível. No final, são confrontados com a responsabilidade de 
reportar o cumprimento de medidas que se encontraram à pressão, e que, ao longo de 10 anos não 
sofreram mudanças de fundo. Dir-se-ia que as mudanças que houve se deveram mais à evolução socio-
económica, demográfica e tecnológica, muito mais que a pressões efectuadas pelos Ministérios através 
de incentivos e legislação (Aguiar, R., 2009).  
Sabe-se, que não adianta pedir/exigir a mudança de comportamentos se os agentes não sabem como, ou 
se sabem o que fazer, não podem mudar porque o que precisam não está disponível, como é o caso da 
mobilidade das zonas urbanas. A capacidade de induzir mudanças de comportamentos não está limitada 
só pela falta de meios e da utilização de uma abordagem bottom up para a definição destes programas. 
Uma vez que só um nível de actores tem sido envolvido: os ministérios; há oportunidades não exploradas 
e perdas de eficiência com este modelo. Por exemplo, é reconhecido que as autoridades locais 
encontram-se mais vocacionados para estimular e facilitar/capacitar e o sector empresarial para envolver 
e exemplificar (Redgrove, Z e Roberts, S., 2007). Desta forma, o PNAC tal como está actualmente 




desenhado, não maximiza nem optimiza o que os agentes sabem fazer melhor nem está aproveitado o 
efeito de capilaridade. Por fim, o único desígnio nacional, neste momento, é  “CumprirQuioto”, deixando a 
mensagem contraditória de que a resolução está nas mãos do FPC. 
Em resumo, considera-se que, nos sectores não CELE, o pacote Clima Energia, origina oportunidades de 
encontrar novas respostas e novos mecanismos de mitigação que, ao mesmo tempo que reduzem as 
emissões de GEE e induzem a inovação e a penetração tecnológica necessárias, também têm potencial 
de mobilizar e alterar os comportamentos de forma efectiva e disruptiva. 
 




4. EXPLORANDO NOVOS MECANISMOS DE MITIGAÇÃO E 
PERSPECTIVAS PARA A SUA APLICAÇÃO EM PORTUGAL 
“Further, knowledge is cumulative. With ideas the cumulative effect is a public good, (…) the discovery of 
future knowledge is a common good and a treasure we owe to future generations. The challenge of 
today’s generation is to keep the pathways to discovery open.”  
Ostrom, E,2004 
“Faced with serious and largely irreversible changes to large components of the Earth’s climate system, a 
comprehensive climate policy can benefit from considering all sources of warming and all mitigation 
options” 
Mario Molina, et al, 2009 
“Fostering a shared understanding of the nature and consequences of climate change and its solutions is 
critical both in shaping behaviour and preferences, particularly in relation to their housing, transport and 
food consumption decisions, and in underpinning national and international political action and 
commitment” 
Nicholas Stern, 2007 
A comunidade científica considera que um certo grau de alterações climáticas irreversível é já inevitável 
(Molina, M., et al, 2009) e que cada década de atraso na mitigação necessária implica um aquecimento 
adicional de cerca de 0,2ªC a 0,3ºC num horizonte temporal que pode ir de 100 a 400 anos (Hare e 
Meinshaunsen, 2006, in IPCCb, 2007). Na resposta perante este quadro, os decisores deparam-se com 
a escolha entre adiar a acção assumindo o risco de accionar impactes irreversíveis no longo prazo; ou 
então, interessados em evitar o pior cenário, preferem actuar mais cedo e de forma mais intensa.  
A decisão depende assim, de uma atitude perante o risco, que o decisor (mandatado pelas diversas 
partes interessadas) toma pela sociedade (IPCCb, 2007). Esta decisão pode ser tomada a diversas 
escalas: global, regional, nacional, local e mesmo individual, por diversos actores (governo central, 
autarquias, empresas, organizações não governamentais ou privadas, indivíduos). Metaforicamente e 
idealmente, compete a cada decisor38 maximizar o bem-estar total da sociedade perante as condições 
económicas, técnicas e climáticas particulares consoante a respectiva escala. 
Foquemo-nos na perspectiva Nacional e no nível de decisão governamental. Como vimos nos pontos 
anteriores, com o Pacote Clima Energia da UE surgem novos desafios e oportunidades para Portugal 
melhorar e optimizar a sua actual política de mitigação. Este processo de decisão envolve escolhas 
complexas com impacte nos diversos actores em presença.  
                                                      
38 Decisor diz respeito ao representante da decisão quer seja individual ou um grupo de decisores. 




O IPCC39 diz-nos que ao nível da mitigação nacional, as opções para redução de emissões podem variar 
de medidas estritamente tecnológicas (tal como a mudança de combustível) a medidas estritamente 
comportamentais (como redução dos quilómetros percorridos por um veículo) bem como inúmeras 
combinações entre estas opções. Políticas, medidas e instrumentos são ferramentas para desencadear a 
implementação destas opções.  
Na literatura científica e política verifica-se a existência de um leque variado de instrumentos, mas a 
aplicabilidade de cada um deles depende do respectivo contexto nacional. O desempenho de cada um 
depende de critérios de avaliação, tais como:  
 Eficácia ambiental: o grau com que a política permite atingir determinado objectivo ambiental 
ou produz um resultado ambiental positivo 
 Custo-eficácia: o grau para que a politica consegue atingir os seus objectivos ao mínimo custo 
para a sociedade 
 Efeitos de distribuição: incidência ou consequências da distribuição de determinada política, 
que inclui dimensões como a justiça e equidade, embora existam outras  
 Exequibilidade em termos institucionais e de equidade: o grau com o qual o instrumento é 
presumivelmente visto como legitimo, aceite, adoptável e implementável (IPCCb, 2007). 
 
4.1.1. Categorias e Tipos de instrumentos de Política de Mitigação às Alterações 
Climáticas 
Os instrumentos de política nacional para as alterações climáticas, a nível nacional, considerados pelo 
grupo de trabalho III do IPCC na sua análise constam da Tabela 4. Nesta mesma tabela, são 
apresentadas as principais conclusões dos resultados da avaliação de desempenho, decorrente da 
aplicação deste tipo de instrumentos, perante os critérios acima enumerados (na tabela 13.1 – do capítulo 
13). Estes instrumentos de política de resposta podem ser agrupados em três categorias: Regulação, 
Incentivos económicos e actuação voluntária/informação (Antunes, P., 2005b).  
 
                                                      
39 A definição de opções de mitigação, instrumentos de mitigação e critérios de avaliação de políticas de mitigação encontram-se 
descritas no capítulo 13 do trabalho de grupo III do 4º relatório de avaliação do IPCC. 




Tabela 4 – Descrição e avaliação de desempenho efectuada pelo IPCC aos diversos instrumentos de Política 
Nacional Doméstica  






Descrição Avaliação de desempenho 
(IPCCb, 2007)40 
Regulação  Regulamentos e 
Normas:  
Tecnologias de redução de emissões 
(norma tecnológica) ou requisitos mínimos 
para a libertação de poluição (normas de 
desempenho) necessárias para a redução 
de emissões. Daqui decorrem obrigações 
ou proibições. 
Providenciam alguma confiança que 
se irão atingir os níveis de emissões 
mas a eficácia ambiental real 
depende do grau de exigência 
imposto. Não incentiva a inovação 
embora existam excepções (por ex. 
sector da construção) [elevado 
concenso, muito evidente]. 
Incentivo Económico  Taxas e Impostos:  Um valor monetário por cada unidade da 
actividade indesejável por uma 
determinada fonte. 
São normalmente custo-eficazes e 
apreciados, porque asseguram o 
custo marginal do controlo de 
poluição, mas não podem garantir 
um determinado nível de emissões, 
pode ser difícil ser politicamente 
aceite e ajustar ao ponto óptimo. Tal 
como a regulamentação, a sua 
eficácia ambiental depende da 
exigência previamente definida e é 
necessário ter em conta efeitos 
perversos [elevado concenso, muito 
evidente]. 
Incentivo Económico  Licenças 
Transaccionáveis:  
São conhecidas por licenças de emissão 
ou sistemas de cap-and-trade. É 
estabelecido um limite (ou um tecto) às 
emissões agregadas de determinados 
sectores, é requerido que cada uma das 
fontes de emissão obtenha um título que 
lhe dá a direito de propriedade, ou direito 
de emitir um determinado GEE, igual às 
emissões actuais e é permitido que estes 
títulos ou licenças sejam vendidos no 
mercado entre as fontes. 
O volume de emissões 
disponibilizadas aos agentes (em 
leilão41 ou gratuitamente) determina o 
preço de carbono e a eficácia 
ambiental deste instrumento, 
enquanto a forma como se 
distribuem as licenças pode afectar a 
custo-eficácia e a competitividade. A 
responsabilidade pelo título (direito 
de propriedade que significa que tem 
direito a emitir um determinado GEE) 
pode ser emitida aos emissores (a 
juzante) ou aos produtores ou os que 
processam os combustíveis (a 
montante). A experiência tem 
mostrado que banking “guardar 
licenças de um período para outro” 
pode dotar este instrumento de 
flexibilidade temporal e que os 
requisitos de cumprimento devem ser 
desenhados com muito cuidado 
[elevado concenso, muito evidente]. 
Determinar o custo para atingir a 
                                                      
40 [entre parêntesis rectos apresenta-se a tabela de confiança usada pelo IPCC na avaliação efectuada] 
41 Note-se que os leilões são cada vez mais apontados como uma opção mais justa (a opção para a qual o CELE tende a optar): 
isto para combater os designados “windfall profits“, ou seja, receitas geradas com a possibilidade de passar os custos para o 
utilizador final tal como acontece com o sector termoeleéctrico. Também é considerado mais justo porque a receita pode 
potencialmente servir para combater potenciais inequidades geradas pela política climática criando oportunidades iguais para os 
novos entrantes. 










Descrição Avaliação de desempenho 
(IPCCb, 2007)40 
meta de redução pode ser mais difícil 
devido à incerteza e volatilidade do 










Acordo entre a autoridade governamental 
e uma ou mais entidades privadas com o 
objectivo de alcançar objectivos 
ambientais ou de melhoria do 
desempenho ambiental para além das 
obrigações de cumprimento legal vigentes.  
Nem todos os acordos voluntários são 
verdadeiramente voluntários uma vez que 
podem incluir prémios ou penalidades 
associados por participar no acordo ou por 
atingir os compromissos42.  
São normalmente bem aceites 
politicamente, aumentam a 
consciência ambiental dos agentes, e 
têm desempenhado um papel chave 
na evolução de muitas políticas 
nacionais. Apesar de não se ter 
verificado ainda uma redução de 
emissões para além do business as 
usual, há excepções em que foi 
encorajada a adopção de melhores 
técnicas disponíveis [elevado 
consenso, muito evidente]. 
Incentivo Económico  Subsídios e 
incentivos 
Financeiros:  
Pagamentos directos, reduções em taxas, 
co-financiamento ou outra forma 
equivalente da autoridade governamental 
ou a entidade por implementar a prática 
ou por desempenhar uma acção 
específica. 
Os incentivos financeiros (por ex. as 
feed in tariffs às renováveis) têm 
propriedades atractivas em relação à 
eficácia ambiental, nas implicações 
de distribuição e na exequibilidade 
institucional. O problema identificado 
é a custo eficácia pois são 
instrumentos dispendiosos 
particularmente no longo prazo. 
Promovem a difusão de tecnologias 
novas  com menos emissões de 
GEE. 
Regulação Instrumentos de 
informação/reporte  
Divulgação pública requerida de 
determinada informação ambiental 
relacionada, geralmente pela indústria aos 
consumidores. Pode incluir programas de 
rotulagem e sistemas de classificação e 
certificação. 
Instrumentos de informação/reporte: 
pode afectar positivamente a 
qualidade ambiental por providenciar 
escolhas mais bem informadas e 
possivelmente contribuir para a 
mudança de comportamentos mas 
cujo impacte nas emissões não foi 
ainda medido. 
 
Incentivo Económico  Investigação e 
Desenvolvimento 
(I&D):  
Actividades que envolvem o financiamento 
governamental directo e um investimento 
directamente dirigido para gerar 
abordagens inovadoras à mitigação e/ou à 
infra-estrutura social e física para reduzir 
emissões. Exemplos destes prémios e 
incentivos para avanços tecnológicos. 
Pode estimular o avanço tecnológico, 






Outras políticas não especificamente 
direccionadas à redução de emissões mas 
que podem ter efeitos significativos 
relacionados com o clima. 
 
Fonte: (IPCCb, 2007) 
                                                      
42 Neste caso inclui-se na categoria Regulação para efeito deste trabalho 




Segundo o IPCC as iniciativas voluntárias de organizações, grupos cívicos ou organizações não 
governamentais, estimulam a adopção de políticas inovadoras e encorajam o desenvolvimento de novas 
tecnologias, mas por si próprias têm um impacte limitado nas emissões a nível nacional ou regional 
(IPCCb, 2007). 
Em relação a Políticas climáticas não convencionais, destaca-se o contributo recente da equipa do Dr. 
Mario Molina, laureado com o Prémio Nobel da Química em 1995, propondo opções de mitigação 
relacionadas com outros gases que não o dióxido de carbono, direccionadas para todas as fontes de 
aquecimento global, cuja redução possa implicar uma resposta rápida no clima. Entre as opções 
propostas estão incluídas: proibição do uso de hidrofluorocarbonetos no âmbito do Protocolo de Montreal 
(substituindo com alternativas existentes actualmente com menor potencial de aquecimento global); 
redução de emissões da fuligem43 (resultante da combustão incompleta da biomassa por exemplo); 
redução dos gases precursores do ozono troposférico e expansão do sequestro de carbono recorrendo a 
melhoria de protecção das florestas e carvão biológico “biochar” (Molina, M., 2009). O factor tempo é aqui 
visto como mais uma dimensão necessária ao apoio à decisão: sendo proposta uma nova métrica 
considerando o tempo requerido para produzir a mitigação e arrefecimento actuais (Jacobson e Velders e 
tal, in Molina, M., 2009) 
A integridade das políticas de mitigação depende da existência de mecanismos de monitorização e de 
garantia de cumprimento (Molina, 2009; IPCCb, 2007). Para além disso, a actuação em mitigação é vista 
como complementar às estratégias de adaptação por atrasarem os efeitos das alterações climáticas em 
algumas décadas, reduzindo assim custos de adaptação, por minimizarem custos dos impactes nos 
ecossistemas e prolongarem a prosperidade económica (Pachauri, 2009 in Molina, 2009). Numa visão a 
longo prazo, o painel de cientistas do IPCC também considera essencial o alinhamento das políticas 
climáticas com um desenvolvimento sustentável, para melhorar a capacidade de mitigação e de 
adaptação das gerações futuras, e assim, “a questão chave que se coloca é qual a combinação de 
acções de curto e longo prazo que minimizam o custo total das alterações climáticas seja qual for a forma 
como estes custos se expressam: mitigação, adaptação e impactes residuais que a sociedade como um 
todo está preparada ou forçada a tolerar” (IPCCb, 2007). Todas estas decisões têm de ser tomadas 
perante um conhecimento incompleto da magnitude e da altura exacta das consequências das alterações 
climáticas.  
                                                      
43 Segundo os autores a redução deste tipo de partículas teria um duplo benefício: diminuir o efeito de amplificação do 
aquecimento provocado pela absorção de radiação destas partículas que aquecem o ar circundante e ainda diminuir a rapidez do 
degelo provocado pela deposição na neve ou gelo, problema particularmente grave nas regiões glaciares do Ártico (Molina, M., 
2009).   




Assim, é proposto um processo de decisão iterativo baseado na gestão de risco das diversas opções.   
Figura 15 – Natureza iterativa do processo de decisão da Política Climática  
Fonte: (IPCCb, cap. 3, GTIII, 2007) 
Neste processo iterativo, uma resposta de mitigação economicamente eficiente é aquela cujos custos 
marginais de mitigação são iguais aos benefícios marginais da redução de emissões, sendo necessário 
avaliar o valor social dos eventuais danos provocado pelas alterações climáticas, incluindo os seguintes 
parâmetros (IPCCb, 2007): 
 Sensibilidade climática e a demora na resposta do sistema climático 
 Cobertura de alterações climáticas abruptas ou de desastres ambientais 
 Inclusão do valor social de impactes não relacionados com mercado  
 Métodos de valorização para os impactes de mercado como n o valor da vida 
 Capacidade de adaptação 
 Capacidade prevista 
 Downscaling geográfico 
 A propagação de choques sociais e económicos locais 
Na prática, a definição da política de alterações climáticas enfrenta diversos desafios e barreiras. Para 
isso há uma panóplia diversificada de instrumentos para a mitigação disponíveis. Assim, a resposta 
política deverá, perante um futuro incerto, adoptar políticas de mitigação eficazes que recorram a 
instrumentos diversificados, actuando em várias dimensões e escalas, numa perspectiva de optimização 
dos recursos existentes. Tendo em conta os riscos e custos envolvidos para a sociedade, as acções de 
mitigação devem identificar e ultrapassar barreiras, custos e benefícios escondidos e imperfeições de 




mercado, reforçando as relações de confiança com e entre os actores e construindo uma visão partilhada 
para a acção colectiva (Molina, M., 2009; Stern, N., 2007)). 
Por tudo isto é necessário capacitar a sociedade para partilhar as escolhas de agora com efeitos no 
futuro comum, promovendo um conhecimento apropriado deste tema a todos os actores. A promoção de 
um conhecimento informado passa por chamar a atenção que serão as gerações futuras e os países em 
desenvolvimento quem vai ser afectado e por equacionar as consequências da actuação no presente em 
oposição a avançar com os interesses de grupos restritos e excluindo secções da população. Não fazer 
isto, é para Stern uma demonstração da nossa irresponsabilidade (Stern, N., 2007)). 
Neste ponto serão apresentados mecanismos de mitigação, seguindo a categorização e classificação 
atrás apresentada, que não foram ainda alvo de adopção ao nível da administração central em Portugal 
destacando pontos fortes e fracos a partir da experiência de implementação respectiva. Para isso 
exploram-se abordagens adoptadas/previstas/emergentes principalmente no Reino Unido, uma vez que, 
como se viu atrás é o país que se espera vir a exceder o objectivo do pacote clima energia só com as 
actuais medidas domésticas para os sectores não CELE. Focando-nos em sectores que actualmente não 
estão responsabilizados (Residencial e Serviços), em agentes não usuais (autarquias, agências de 
energia) 
Apresentam-se também os constrangimentos e oportunidades perante uma eventual perspectiva de 
implementação em Portugal. É dado um destaque especial na análise das eventuais 
sinergias/incompatibilidades com outro tipo de instrumentos já existentes e com o potencial de iniciativas 
emergentes em Portugal que podem ser reforçadas se adoptadas e promovidas ao nível governamental. 
Por fim, são listados e descritos, de forma sumária, outro tipo de mecanismos que surgiram no âmbito do 
presente trabalho que merecem especial destaque. 
Na linha defendida pelo IPCC, a consideração dos mecanismos aqui apresentados carece de 
uma pré-avaliação de desempenho recomendando-se a utilização dos critérios acima 
apresentados para o fazer, ou seja, uma avaliação tendo em conta a eficácia ambiental, custo-
eficácia, efeitos de distribuição e capacidade institucional. 
 
4.1.2. A experiência do Reino Unido 
Os mecanismos que são apresentados com origem na experiência do Reino Unido, carecem de 
uma breve explicação do contexto da política climática neste país. A mitigação no Reino Unido 
tem uma estratégia definida desde o Verão de 2008 que se intitula “Reino Unido de Baixo 
Carbono” e decorre da uma estratégia de desenvolvimento sustentável já desenvolvida em 
2005.  




O processo de decisão ambiental no Reino Unido é amplamente participado pela sociedade 
civil. Há uma conjugação de abordagens top-down com abordagem bottom up, em que a 
solução é construída também com o maior número de partes interessadas, entre eles os 
cidadãos. Este tipo de soluções colectivas44 demonstra o grau de inteligência social e, embora 
com as dificuldades de implementação a uma larga escala, permitem um elevado grau de 
legitimidade política para afirmar que esta estratégia, acima referida, representa uma visão 
colectiva e partilhada da população britânica. Por outro lado, no contexto da resposta às 
alterações climáticas manifesta o seu interesse em evitar o pior cenário, preferindo actuar mais cedo 
e de forma mais intensa do que assumir o risco. Da aplicação deste princípio de precaução, e no fundo, 
de gestão de risco decorre uma decisão tomada nos dias de hoje esperando que com o seu exemplo, 
seja um incentivo a outros para fazer o mesmo – o de assumir o compromisso de redução em 80% das 
emissões de CO2 até 2050, relativamente a 1990. 
Para além de uma cultura de participação colectiva na definição de políticas em geral, a política de 
Alterações Climáticas do Reino Unido é marcada por uma reflexão e reconhecimento, que “o governo 
sozinho não consegue”, e da importância de noções de responsabilidade pessoal e da mudança 
comportamental e como podem ser factores críticos no desenvolvimento da política governamental 
incluindo as Alterações Climáticas (Halpern, D, et al, 2004). Num documento elaborado pela unidade 
estratégica do governo conclui-se que “a eficácia da política governamental pode ser melhorada 
significativamente, e os comportamentos públicos positivamente influenciados, pela aplicação de 
abordagens mais sofisticadas de apoio aos indivíduos e comunidades na necessária mudança de 
comportamentos. Para serem efectivas e aceitáveis, essas abordagens necessitam de ser construídas à 
volta de uma co-produção, de um sentido de parceria entre o Estado, os indivíduos e as comunidades” 
(Halpern, D, et al, 2004). Os seguintes pontos são destacados neste documento: 
 “Para atingir resultados políticos mais ambiciosos é necessário uma maior capacidade de 
envolvimento e de participação dos cidadãos – em detrimento de formas tradicionais na oferta de 
serviços públicos (…) 
 Há fortes argumentos políticos e morais para proteger e aumentar a responsabilidade pessoal 
(…) 
 As intervenções baseadas na mudança comportamental podem ser significativamente mais 
custo-eficientes do que os serviços públicos tradicionais (….) (Halpern, D, et al, 2004). 
Há desafios a enfrentar como: “aceitabilidade pública, os limites das condicionalidades, sensibilidade 
cultural e pessoais, a eficácia das intervenções, o risco de intervenções fracamente desenhadas 
                                                      
44 O conceito de processos deliberativos e inclusivos, os tipos existentes e as suas vantagens para uma melhor decisão 
ambiental na governança ambiental são melhor explorados por Tim O’Riordan, Jacqueline Burgess and Bron Szerszynski no seu 
working paper disponível em http://www.uea.ac.uk/env/cserge/pub/wp/pa/pa_1999_06.pdf.  




aumentando inequidades, e a relação com a responsabilidade colectiva” mas a aplicação de abordagens 
alternativas pode evitar e reduzir a necessidade de abordagens baseadas na regulação rígida” (Halpern, 
D, et al, 2004). 
Desta forma, num determinado momento no tempo, o Governo Britânico decidiu, no âmbito da sua 
Estratégia de Desenvolvimento Sustentável, facilitar, capacitar, envolver, exemplificar e estimular a 




Figura 16 – Representação esquemática da aplicação do modelo 4E ao contexto do tema das Alterações 
Climáticas decorrente da Estratégia de Desenvolvimento Sustentável definida em 2005 (interpretação da 
autora e apenas exemplificativa e não exaustiva do tipo de acções que se enquadram neste modelo) 
Desta forma a política de mitigação do Reino Unido, levada a cabo pelo Departamento de Energia e 
Alterações Climáticas (DECC), apresenta regulamentos e esquemas de incentivos com as seguintes 
características principais (não é exaustiva): 
 Climate Change Act 2008 – 26 de Novembro - neste acto legislativo torna-se no 
primeiro país no Mundo a definir metas de redução próprias, vinculativas e de longo 
prazo - até 2020 (redução de 34% das emissões de GEE) e para 2050 (redução de 
80%) com um orçamento de carbono (do inglês carbon budget) limitado para cada 
período de 5 anos para assegurar que as metas são cumpridas. Nesta lei é ciado um 




Comité para as Alterações Climáticas em que uma das suas tarefas é apresentar uma 
avaliação dos riscos das alterações climáticas no Reino Unido e um sub-comité 
concentrado em Adaptação. 
 Plano para o Reino Unido de baixo carbono – define as medidas a implementar para a 
transição para uma economia descarbonizada em função dos orçamentos de carbono 
em que todos os agentes são chamados à acção, cabendo a todos a responsabilidade, 
e envolvidos no processo de mudança, 
 Fundo para o Ambiente - Environmental Trust fund – forma de financiamento de 
algumas medidas e ao mesmo tempo, resulta da aplicação de um imposto sobre o 
carbono  
 Até 2050 está já definido um plano de acção  
A Comissão para o Desenvolvimento Sustentável, órgão de aconselhamento ao nível 
governamental mas independente, tem contributos importantes no tema das alterações 
climáticas em particular na área do envolvimento. Por outro lado, iniciativas espontâneas têm 
surgido no seio da comunidade civil, como é exemplo a campanha 10:1045. 
Os resultados do mais recente inquérito nacional com resultados conhecidos a 9 de Outubro de 
200946 revelam que: 
 O que motiva a acção é a percepção do problema e o impacte nas gerações futuras  
 74% das pessoas dizem que estão dispostas a mudar o seu estilo de vida agora se 
soubessem que as consequências das Alterações Climáticas iriam afectar os seus 
filhos  
 52% das pessoas acredita que as suas acções individuais podem ajudar a parar os 
efeitos das alterações climáticas 
 40% das emissões devem-se a escolhas das pessoas 
4.2. Explorando novos mecanismos de mitigação: regulação  
4.2.1. Experiências e novos mecanismos emergentes (pontos fortes e fracos) 
4.2.1.1. Obrigações aos fornecedores de energia  
Classificação IPCC: Regulamento/Normas 
Origem do mecanismo: Reino Unido 
                                                      
45 A informação sobre esta iniciativa espontânea da sociedade civil está disponível em: http://www.1010uk.org/ 
46 Disponível em http://www.decc.gov.uk/en/content/cms/news/pn114/pn114.aspx 




Estado: em vigor desde 2005. Denominado EEC entre 2005 – 2008, e CERT entre 2008 – 2011) 
Actores envolvidos: Departamento de Energia e alterações climáticas – DECC; Ofgem, fornecedores de 
energia (electricidade e gás) e consumidores domésticos 
Descrição  
1ª Geração – período entre 2005 – 2008:  
Compromisso de Eficiência Energética (em inglês Energy Efficiency Commitment (EEC)).  
2ª Geração - período entre 2008 – 2011:  
A Meta de Redução de Emissões de Carbono (em inglês Carbon Emissions Reduction Target) 
corresponde a uma obrigação aos fornecedores de energia doméstica a partir de 50 mil clientes 
para reduzir as emissões de CO2 do consumidor final. A meta é definida em relação ao carbono 
poupado, fixada à partida em 185 milhões de t CO2 poupado. O fornecedor de energia tem de 
assegurar 40% da poupança em famílias de baixo rendimento, incluindo os pensionistas e 
outros já elegíveis por outros benefícios do Estado. Foi recentemente criado ainda um grupo 
super-prioritário47. Tem ainda um mecanismo de flexibilidade que permite que 5% sejam 
incluídos no grupo prioritário lares com dificuldades técnicas como as que estão fora da rede ou 
com casas de parede sólida. 
Abrange os 6 maiores fornecedores de gás e electricidade e é administrado pela Ofgem 
(organização homóloga à ERSE) que publica trimestralmente o ponto de situação. Os 
fornecedores cumprem as metas através da montagem de esquemas de redução de emissões, 
principalmente pela via da eficiência energética como por ex. isolamento do telhado, ou 
subsidiando o custo de isolamento térmico das paredes das construções. Só algumas medidas 
estão elegíveis, deve ser apresentada uma análise custo-eficácia e deve ser aprovada a 
adicionalidade. Estes projectos têm de ser submetidos e aprovados pela entidade reguladora, e 
o seu progresso é monitorizado, auditado e supervisionado pelo regulador para comprovar que 
as reduções de emissões serão atingidas.  
Segundo a OFGEM, Entidade Reguladora dos mercados de electricidade e gás do Reino Unido, 
os resultados do último ponto de situação efectuado em Agosto de 200948, foram os seguintes: 
                                                      
47 Disponível em http://www.decc.gov.uk/en/content/cms/news/pn121/pn121.aspx  
48 (http://www.ofgem.gov.uk/Sustainability/Environment/EnergyEff/CU/Documents1/CERT%20Update%20Final.pdf – acedido a 19 de Outubro 
de 2009) 
 




 Contabilizaram-se 1620 mil projectos de isolamento, 19351 de mudança de 
combustível, 170 milhões de lâmpadas compactas fluorescentes distribuídas, 687 
microgerações, 216 solar térmico, 1 cogerações de pequena escala. 
 Alcançadas 69 Mt CO2 de reduções de emissões durante os 5 trimestres do período 
total (58% da actual meta foi já atingida) 
 46% das poupanças no grupo prioritário 
 62% de isolamentos térmicos 
 30% das poupanças totais correspondem a iluminação mais eficiente 
3ª Geração – período entre 2012 - 2020:  
Já desde 2007 que está em curso o processo de discussão pública das alterações a este 
instrumento no período seguinte a 2012, no âmbito da Estratégia de poupança de energia e 
calor (do inglês – Heat and Energy Saving Strategy - HESS) em que se pretende que as 
emissões do sector residencial sejam praticamente zero até 2050. Contudo só no final de 2009 
haverá uma decisão quanto ao modelo final. Contudo, o que está em causa é: 
 Alterar o actual regime baseado em medidas que o fornecedor disponibiliza aos seus 
clientes para um máximo de unidades de energia que está autorizado a vender, numa 
lógica de mercado de licenças. 
 Dinamizar um mecanismo centralizado de disponibilização de serviços de eficiência 
energética 
 Encontrar formas inovadoras de providenciar suporte financeiro a medidas com um 
grande custo de investimento inicial que permitam que os custos sejam mais do que 
poupanças na conta da energia 
• Novos incentivos para tecnologias de calor e electricidade renováveis 
• Introdução dos contadores inteligentes (ou smart meters). 
• Evoluir do conceito de pre-pagamento das medidas para o pagamento à medida que se 
poupa (from “pre–pay” to “pay as you save”) 
Inovação 
 Transformação do conceito tradicional de venda de energia: de produto a serviço 
 A obrigação está do lado do fornecedor de energia que internaliza o custo do carbono 
do seu negócio 
 A 3ª geração pretende ser mais ambiciosa e inovadora 
 
 





 É robusto do ponto de vista da eficácia ambiental uma vez que permite há partida definir 
um montante de redução (neste caso a meta global será atingir a poupança de 185 
MtCO2 até ao final do período), 
 O fornecedor de energia não fornece só energia, mas também um serviço de melhoria 
de eficiência energética ao consumidor por um valor de mercado mais baixo, 
 Há critérios sociais que são tidos em consideração na definição da população elegível 
para receber apoio financeiro por parte do Estado, 
 Os custos dos consumidores são amortizados rapidamente ganhando pela energia 
poupada, dinheiro poupado e emissões de CO2 poupadas, 
 Este esquema, ao envolver monitorização a juzante (após as perdas na distribuição) 
das emissões poupadas, permite ao fornecedor explicar tendência de evolução de 
emissões associadas à energia no sector residencial.  
 É criado um mercado aos fornecedores ao mesmo tempo que é exigido o cumprimento 
rigoroso das obrigações; 
 São providenciadas mais escolhas e mais informação ao consumidor pela via mais 
directa – a factura de energia 
Pontos fracos: 
 Pode ser difícil de evidenciar que as poupanças teóricas são reais, apesar de serem 
exigidas provas dessa evidência, tanto pelas auditorias, como por programas piloto 
obrigatórios. 
 Os custos são passados para o consumidor e não são totalmente conhecidos pela 
entidade reguladora  
 Carece de supervisão apertada  
 Exige actualmente um custo de investimento inicial que pode ser elevado para os 
consumidores o adoptarem, mas há medidas muito baratas, como a aquisição de 
lâmpadas. No decorrer deste trabalho, as lâmpadas deixaram de ser elegíveis como 
medida uma vez que foram já suficientemente utilizadas, e o governo quer incentivar 
medidas mais ambiciosas. 
Páginas consultadas relevantes: 














4.2.2. Perspectivando novos mecanismos em Portugal (oportunidades e 
desafios) 
4.2.2.1. Esquema de obrigação aos fornecedores de energia  
Classificação IPCC: Regulamento/Normas 
Actores envolvidos: Departamento de Geologia e Energia (DGEG); Entidade Reguladora dos Serviçoes 
Energéticos (ERSE), fornecedores de energia (electricidade e gás) e consumidores domésticos 
 
Descrição  
Uma possível aplicação desta medida em Portugal implicaria tornar obrigatório às empresas 
fornecedoras de energia a submissão e aprovação de um esquema de poupança de emissões 
sendo elegíveis para isso, medidas de eficiência energética com comprovada poupança 
esperada de emissões de GEE. As medidas elegíveis seriam definidas pela DGEG e haveria 
metas de poupança mínimas para cumprimento dos fornecedores de energia. Isto também 
implicaria responsabilizar os fornecedores de energia pelo impacte ambiental que o uso 
ineficiente do seu produto implica, embora este impacte seja provocado pela escolha, ou 
comportamento, do consumidor. 
Então, a meta de poupança previamente definida seria dividida pelas empresas de electricidade 
(actualmente existem 6 comercializadores) e gás (actualmente existem 3 comercializadores), tal 
como no Reino Unido é feito, ou seja, de acordo com o número de clientes.  
Para atingir a poupança de emissões que lhe cabe, o fornecedor passaria a disponibilizar, ou 
em parceria, para além do conjunto de serviços tradicionais de comercialização de energia, 
também o serviço de melhoria da eficiência energética das residências dos seus clientes.  
A vantagem para o cliente é ter ao seu dispor um conjunto de ofertas custo-eficazes, que lhe 
podem reduzir a sua conta de energia sendo que o esquema de pagamento poderia ser pay as 
you save. Poderia ver na sua factura a recomendação da medida mais adequada para o seu 
caso. Em anexo, na Figura 40 e na Figura 41, encontra-se uma proposta de factura tipo, 
actualmente em discussão que exemplifica o tipo de informação nova que pode ser 




disponibilizada ao consumidor relativamente às opções que tem ao seu dispor para melhorar a 
sua eficiência energética.  
Sinergias 
 PPEC & PNAEE & CELE & RCCTE 
Na hipotética operacionalização deste instrumento, embora adicional, poderia estar articulado e 
complementar os actuais instrumentos existentes em Portugal com impacte no sector 
residencial: Plano de Promoção da Eficiência no Consumo de Energia Eléctrica (PPEC), Plano 
Nacional de Acção para a Eficiência Energética (PNAEE) e Comércio Europeu de Licenças de 
Emissão (CELE) e ainda o Regulamento das Características de Comportamento Térmico dos 
Edifícios RCCTE. 
No âmbito do PPEC os proponentes, concorrem com um projecto de medidas de promoção de 
eficiência energética no consumo de electricidade consideradas tangíveis ou intangíveis, e caso 
seja aprovado são co-financiadas pelo Estado via a Entidade Reguladora dos Serviços 
Energéticos (ERSE). O consumidor alvo desse projecto é, no âmbito deste projecto, beneficiado 
com medidas de eficiência energética a custo zero (aparentemente, mas que o fornecedor pode 
fazer reflectir na factura), ou então, no caso das medidas intangíveis, (na sua maioria serão 
acções de sensibilização) assume-se/espera-se que irão mudar o seu comportamento.  
Para não haver dupla contagem de benefícios, no caso dos fornecedores de electricidade 
(porque o PPEC não se aplica a combustíveis) aplicando metas obrigatórias aos fornecedores 
faria sentido que os projectos aceites e financiados pelo Estado não contassem para atingir a 
meta (ou então definir-se-ia uma % máxima para efeito de cumprimento). Note-se que os 
recursos financeiros disponibilizados pelo Estado podem ser usados também para o 
desenvolvimento deste tipo de serviços de disponibização de acções de eficiência energética. 
No âmbito do PNAEE publicado pela Resolução de Conselho de Ministros nº 80/2008 de 20 de 
Maio para a melhoria da eficiência energética no sector residencial estão previstas as seguintes 
medidas de remodelação (e respectivos objectivos até 2015): 
 Janela eficiente - 20 mil fogos com uma poupança esperada de 3735 tep – “será 
fomentado pelo desenvolvimento de programas a regulamentar” 
 Isolamento eficiente - 80 mil fogos com uma poupança esperada de 1987 tep – “será 
criado um mecanismo de financiamento da medida” 
 Calor verde (bombas de calor, microgeração e recuperadores de calor) - 20 mil 
equipamentos com uma poupança esperada de 16020 tep – “considera-se pertinente a 




dinamização deste sector, em Portugal, através de campanhas de sensibilização junto 
do grande público” (PNAEE, 2008) 
A imposição de metas aos fornecedores iria ser uma forma inovadora de operacionalizar o 
PNAEE, uma vez que estas medidas estariam incluídas no pacote de medidas elegíveis para os 
projectos de cumprimento da meta, sujeitos a aprovação pela ERSE. Em relação aos recursos 
financeiros já previstos para estas medidas no âmbito do PNAEE, poderiam ser canalizados 
para ajudar os consumidores, principalmente os mais carenciados, como por exemplo com 
financiamentos bonificados ou subsídios. Note-se que no âmbito do PNAEE os consumidores 
também já terão de suportar os custos. Por isso esta medida não é mais exigente do que a 
considerada no âmbito do PNAEE do ponto de vista de custo para o consumidor. 
Em relação ao CELE, até 2012, haveria empresas abrangidas por este regime que poderiam 
beneficiar dos dividendos com a venda de licenças em excesso devidas à poupança de CO2 
resultante de um consumo mais eficiente energeticamente. Assumindo que este instrumento 
seria implementado, o operador teria de fazer prova da poupança para abater no cumprimento 
da sua meta. Essa poupança seria obrigatoriamente devolvida em licenças ou então, no caso 
da meta já ter sido atingida, aí sim poderia ser autorizado a vender. De qualquer forma, neste 
momento, o PPEC já permite que o operador venda as licenças, que obteve gratuitamente, 
resultantes das poupanças dos projectos aprovados e financiados por este mecanismo. A partir 
de 2012, como a alocação de licenças de emissão no âmbito do CELE será feita por leilão (que 
é regra no Reino Unido), este problema fica resolvido, uma vez que o operador deixa de poder 
obter receitas pelo esforço de outros. 
Num esquema de implementação de medidas (no sector doméstico) deste tipo, também não 
haveria sobreposição com o actual Sistema Nacional de Certificação Energética e Qualidade do 
Ar Interior (SCE), que obriga à emissão de certificados de desempenho energético aos edifícios 
novos (e existentes na altura da sua venda) em Portugal. Os edifícios consomem, no total cerca 
de 29% da energia final e 62% do consumo de energia eléctrica (DGEG, 2009). 
Este Sistema decorre da transposição da Directiva 2002/91/CE, de 16 Dezembro tendo sido 
criados, para isso, os Regulamentos seguintes: 
• Decreto-Lei n.º 79/2006 de 4 Abril, Regulamento dos Sistemas Energéticos e de 
Climatização dos Edifícios (RSECE), aplicável a edifícios de serviços responsáveis por 
cerca de 12% das emissões totais de energia final e 34% da energia eléctrica 
consumida (DGEG, 2009) 
 




• Decreto-Lei n.º 80/2006 de 4 Abril, Regulamento das Características de Comportamento 
Térmico dos Edifícios (RCCTE) que abrange os edifícios de habitação, responsáveis 
por cerca de 17% das emissões totais de energia final e 28% da energia eléctrica total 
consumida (DGEG, 2009) 
Focando-nos só no sector residencial ao abrigo do RCCTE, o desempenho energético dos 
edifícios pode variar do menor desempenho (G) para o melhor desempenho energético (A+). Os 
edifícios novos têm que atingir uma classificação mínima de B- e os edifícios existentes podem 
ter qualquer classe.  
Apesar da aplicação do SCE em Portugal ser um sucesso, com mais de 150 mil edifícios 
certificados (Fernandes, A, 2009), por si só não assegura no entanto, uma redução de emissões 
nem no sector residencial nem dos serviços. Isto porque, apesar da melhoria de desempenho 
energético prevista, principalmente para os edifícios novos onde está fixado uma classificação 
mínima, não impede que se continue a aumentar o consumo de electricidade, também 
altamente dependentes de mudanças de comportamento individual e/ou colectivo. Assim, um 
instrumento deste tipo iria beneficiar o sector doméstico com medidas à disposição do seu 
actual fornecedor de energia que poderá obter com um custo inferior ao do mercado 
(idealmente). Este instrumento iria assim dinamizar a concretização das medidas propostas no 
certificado de desempenho energético por haver maior oferta de serviços de melhoria da 
eficiência energética, ou seja, mais opções de escolha ao cliente consumidor. 
A Figura 18 pretende esquematizar o enquadramento e interligação deste mecanismo com os 
existentes, aplicáveis ao sector residencial. 





Figura 17 – Demonstração da interligação e eventual sobreposição com os instrumentos existentes de uma 
possível nova abordagem baseada na responsabilização por parte dos fornecedores de energia pelo impacte 
de uma utilização ineficiente do ponto de vista energético deste produto que comercializam (medida a 
vermelho tracejado – agente alvo a vermelho a cheio) 
Oportunidades 
 Operacionalizar as medidas de remodelação definidas no PNAEE pela obrigação 
imposta aos fornecedores 
 Dinamizar a concretização das medidas previstas nos certificados de desempenho 
energético 
 Reforçar o sector do gás nas medidas de eficiência energética doméstica 
 Dinamizar o mercado da reabilitação urbana, para além do previsto no PNAEE que até 
agora não está a ser responsabilizado pelo impacte do seu produto no final da cadeia 
de utilização,  
 Os fornecedores estabelecem canais de confiança e ao mesmo tempo valorizam a sua 
imagem e marca,  
 Os fornecedores podem melhorar os seus resultados por diversificarem os serviços que 
compercializam 
 São optimizados os canais já vocacionados para passar a mensagem, pelo contacto 
directo com o cliente na linha de descentralização já prevista no PPEC 
 Pode ter um efeito multiplicador na eficácia ambiental 




 Diagnosticar medidas mais personalizadas e relevantes do ponto de vista do 
consumidor, uma vez que, na experiência inglesa normalmente o diagnóstico energético 
é oferecido 
 Não há ainda muitas empresas do tipo ESCOs em Portugal e esta poderia ser uma 
forma de se dinamizarem parcerias;  
 O sistema auditado e assegurado pelo Estado asseguraria a credibilidade das ofertas 
dos fornecedores 
 As comunicações da entidade reguladora comunicando as medidas e a monitorização 
efectuada ao cumprimento da meta, também credibiliza e reforça o carácter verde dos 
fornecedores 
 Incentivar o público consumidor a adoptar medidas de eficiência através da 
demonstração das poupanças na sua factura energética com aconselhamento 
personalizado (ver anexo) 
Desafios 
 Ultrapassar as barreiras previsivelmente impostas pelos fornecedores actuais de 
energia, que seriam obrigados a responsabilizar-se pelo impacte no ambiente do seu 
produto na fase de utilização; 
 Superar eventuais constrangimentos pelo facto de existirem poucos fornecedores e, 
deste modo, poderem praticar preços mais elevados 
 Assegurar uma supervisão rigorosa para manter a credibilidade do sistema 
 Incentivar o público consumidor a assumir o custo da implementação da medida mesmo 
que implique poupanças na sua factura energética 
 Conciliar os interesses de todos os agentes 
 Avaliar este instrumento/mecanismo em comparação com os restantes à luz dos 




DGEG - http://www.dgge.pt/ 
 
 




4.3. Explorando novos mecanismos de mitigação: Incentivos 
Económicos  
4.3.1. Experiências e novos mecanismos emergentes (pontos fortes e fracos) 
4.3.1.1. Esquema de compromisso de redução de carbono através da eficiência 
energética  
 
Classificação IPCC: Licenças transaccionáveis 
Origem do mecanismo: Reino Unido 
Estado: entra em vigor em Abril de 2010 
Actores envolvidos: Departamento de Energia e alterações climáticas – DECC; Agência do Ambiente; 
grandes organizações 
Descrição  
O Esquema de Compromisso de Redução de Carbono através da Eficiência Energética 
(CRCEE) (do inglês Carbon Reduction Commitment Energy Efficiency Scheme) é um esquema 
de incentivo regulamentar obrigatório que entra em vigor em Abril de 2010 no Reino Unido. Tem 
como objectivo alterar comportamentos, consciencializar e mudar a infra-estrutura existente 
afectando cerca de vinte mil organizações públicas e privadas e estando cinco mil sujeitas a 
uma participação obrigatória. Estas organizações representam 10% das emissões totais do 
Reino Unido. 
Com este esquema pretendem-se reduções na ordem dos 4,4 MtCO2/ano até 2020 e que a 
redução no consumo induza poupanças financeiras aos participantes na ordem de 1 bilião de 
libras. Estão abrangidas as emissões directas ou indirectas de CO2, não incluindo as emissões 
do consumo de energia por instalações abrangidas pelo CELE ou por Acordos com o Estado 
(outro esquema britânico) sendo suplementar aos outros instrumentos. 
O Esquema começa por contemplar um ano de qualificação de todos os contadores de meias 
horas49 (HHM) existentes numa organização. 
 Inferior a 6000 MWh de electricidade em todos os HHMs só tem de reportar no 
sistema; 
                                                      
49 Um medidor de meias horas (do inglês half hourly meter (HHM)) mede e reporta o consumo de electricidade directamente ao 
fornecedor de electricidade a cada meia hora. Há quarto tipos de contadores no Reino Unido: obrigatórios, voluntários, ligeiros e 
pseudo HHMs/fornecimento sem contagem. 




 Superior a 6000MWh de electricidade em todos os HHMs tem de se registar no sistema 
como participante. 
 Os departamentos do governo, e as administrações da Escócia e Irlanda estão 
obrigados a participar independentemente do seu consumo de electricidade. São os 
participantes governamentais. 
Vai funcionar através de um mecanismo de compra e venda de licenças sujeitas a um tecto. O 
incentivo à redução do uso de energia é determinado pelo preço nas emissões de carbono 
resultantes do uso de energia. No CRCEE as organizações compram as licenças iguais às 
emissões anuais do ano anterior. A redução de emissões global resulta da definição de um 
tecto, no total de licenças disponíveis para cada grupo de participantes no CRCEE. Nesse limite 
as organizações individuais podem determinar a forma mais custo-eficaz de reduzir as suas 
emissões. Isto pode ser obtido comprando mais licenças ou investindo em formas de diminuir o 
número de licenças necessárias. Todo o dinheiro resultante da venda das licenças será 
reciclado de volta aos participantes de acordo com os resultados obtidos de cada um e 
publicadas tabelas que divulgam o ranking do desempenho das organizações. O incentivo actua 
na dimensão financeira, melhora a reputação, e estimula o desenvolvimento de estratégias de 
gestão da energia que promovam um melhor conhecimento do consumo de energia.   
A acção precoce (por exemplo empresas com a obtenção de certificação independente como o 
Standard do Carbon Trust) é tida em conta por uma métrica própria e as empresas que utilizam 
renováveis para a sua produção de energia são destacadas na publicação dos resultados deste 
esquema. 
Inovação: 
 Alargar o conceito do comércio de emissões, actualmente mais visível ao nível global e 
regional, para as fronteiras domésticas de um país.  
 Aplicação que abrange actores do sector dos serviços: bancos, cadeias de 
hipermercados, escolas, hospitais, que normalmente não estão sujeitos a este tipo de 
regulação. 
Pontos Fortes: 
 Alargar a quantidade de redução de emissões expectável, dada a dimensão dos 
participantes 
 Contabilizar a acção precoce por parte de empresas que já têm em curso estratégias de 
gestão de carbono 
 Dinamizar o mercado de certificação e de implementação de medidas de redução 
 Permitir que os lucros revertam para os participantes  




 As acções de melhoria podem ser reconhecidas pelo Estado credibilizando todas as 
afirmações de responsabilidade climática da organização 
 É reforçado o sentido de identidade colectiva e de responsabilização 
 O Estado demonstra liderança pelo exemplo, uma vez que grande parte das 
organizações envolvidas é pública 
 Todo um sistema de verificação, monitorização e controlo está definido à partida  
Pontos Fracos: 
 Introduz complexidade e custos acrescidos às novas obrigações de reporte de 
informação para as organizações abrangidas, 
 O preço de mercado das licenças só é um incentivo se houver de facto, escassez de 
licenças atribuídas 
 A capacidade institucional tem de conseguir dar resposta a todas as questões que se 





4.3.2. Perspectivando novos mecanismos em Portugal (oportunidades e 
desafios) 
4.3.2.1. Esquema de compromisso de redução de carbono (CRC) 
Classificação IPCC: Licenças transaccionáveis 
Actores envolvidos: Departamento de Geologia e Energia (DGEG); Agência Portuguesa do Ambiente, 
Grandes consumidores de energia eléctrica públicos e privados (não abrangidos pelo actual CELE e 
SGCIE)  
Descrição  
A aplicação desta medida em Portugal, nos mesmos moldes do Reino Unido, implicaria 
determinar um tecto de emissões aos consumidores de electricidade a partir de 6000 MWh, 
ficando abrangidas grandes organizações públicas e privadas como o sector da banca, 
hipermercados, escolas e hospitais, por exemplo. Seria definido um critério de participação 
obrigatória do Estado, que poderia abranger por exemplo todos os Ministérios. 
Neste esquema, ao consumo de energia (electricidade e outros combustíveis) era fixado um 
tecto baseado no montante correspondente ao ano anterior retirando as exclusões (que se 




refeririam ao CELE por exemplo). As organizações abrangidas teriam de reportar a sua pegada 
de carbono e adquirir relativa às emissões das quais seriam directa ou indirectamente 
responsáveis e cancelar as licenças correspondentes ao seu tecto. Desta forma poderia 
implementar-se de acordo com a análise custo-benefício efectuada por cada organização uma 




• CELE & RSECE  
A Agência Portuguesa do Ambiente tem a experiência na condução de todo o regime do CELE, 
assegurando que todas as obrigações de monitorização, verificação, e entrega dos relatórios 
anuais pelos operadores abrangidos são cumpridas. Também é responsável pelo Registo 
Português de Licenças de Emissão (RPLE), o qual administra. As obrigações decorrentes deste 
tipo de esquema enquadram-se desta forma, nas competências e experiência desta Agência 
dependente do Ministério do Ambiente Ordenamento do território e Desenvolvimento regional 
(MAOTDR), sendo que, na prática apenas seria alvo de um alargamento em termos de número 
de operadores e regras um pouco diferentes quanto à monitorização, verificação, entrega de 
licenças e relatórios da pegada de carbono das organizações que estariam abrangidas. 
Num esquema de comércio de emissões nas grandes organizações (do sector dos serviços), 
não iria sobrepor-se ao actual Sistema Nacional de Certificação Energética e Qualidade do Ar 
Interior (SCE), que obriga à emissão de certificados de desempenho energético aos edifícios 
novos (e existentes na altura da sua venda) em Portugal. Os edifícios consomem, no total cerca 
de 29% da energia final e 62% do consumo de energia eléctrica (DGEG, 2009). 
Focando-nos no RSECE, aplicável a edifícios de serviços, como já foi referido, o desempenho 
energético dos edifícios pode variar do menor desempenho (G) para o melhor desempenho 
energético (A+). Os edifícios novos têm que atingir uma classificação mínima de B- e os 
edifícios existentes podem ter qualquer classe.  
Como já foi referido, da aplicação do SCE em Portugal ser um sucesso, com mais de 150 mil 
edifícios certificados (Fernandes, A, 2009), por si só não assegura no entanto, uma redução de 
emissões nem no sector residencial nem dos serviços. Assim, um instrumento deste tipo, que 
imporia máximos de emissões, iria obrigar à aquisição das licenças necessárias para o 
cancelamento obrigatório, colocando os que têm um certificado de desempenho com boa 
classificação em melhor posição para poupanças de energia funcionando assim como um 
Novas abordagens de resposta ao Pacote Clima
 
  
incentivo à melhoria da classificação energética do edifício em questão
responsabilização do fornecedor incentiva a adopção 
A Figura 18 pretende esquematizar o enquadramento e interligação deste mecanismo com os 
existentes, aplicáveis ao sector 
Figura 18 – Demonstração da interligação e eventual sobreposição com os instrumentos existentes de uma 
possível nova abordagem baseada 
electricidade (medida a tracejado 
Oportunidades 
 Alcançar a redução de emissões, reduzir os custos com o consumo de electricidade no 
sector dos serviços, nomeadamente em áreas que não têm actualmente preocupações 
nesta área 
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. Numa lógica de maior 
de medidas identificadas no certificado.
dos grandes consumidores de serviços. 
na imposição de tectos de emissões a grandes consumidores de
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 Incentivar a redução dos consumos de energia final nos edifícios de serviços em 
Portugal 
 Tornar relevante o conhecimento da pegada de carbono das empresas 
 Liderar pelo exemplo com a participação do Estado  
• Aproveitar e maximizar as oportunidades de educação e formação da população em 
geral, nomeadamente os jovens cujas escolas se encontram abrangidas.  
• Dinamizar o sistema de Registo Português de Licenças de Emissão (RPLE), 
abrangendo as licenças domésticas para este comércio de emissões interno. 
  
Desafios 
• Explicar a necessidade de uma maior responsabilização dos consumidores de energia 
final no sector dos serviços. 
• Realizar estudos de eficácia da medida, na medida em que as emissões do CELE se 
encontram fora do esquema do comércio de emissões (embora com obrigações de 
reporte) 
• Desenvolver uma estratégia de envolvimento e participação dos diversos agentes, o 
mais a montante possível do processo, numa perspectiva mobilizadora, 
• Desenvolver Normas que assegurem regras para o reporte da pegada de carbono das 
diversas organizações de forma harmonizada entre todos 
• Integração das licenças domésticas para este comércio de emissões interno no sistema 
de Registo Português de Licenças de Emissão (RPLE) actualmente administrado pela 
APA.  
Páginas consultadas relevantes: 
Agência Portuguesa do Ambiente (SIRAPA) - 
http://sirapa.apambiente.pt/sirapa_ext_org/principal.aspx  
DGEG – supervisão e fiscalização do SGCIE http://www.dgge.pt/ 








4.4. Explorando novos mecanismos de mitigação: Actuação 
Voluntária/informação 
  
4.4.1. Experiências e novos mecanismos emergentes (pontos fortes e fracos) 
4.4.1.1. Concurso Nacional para o apoio a Comunidades de Baixo Carbono 
Classificação: Acordos voluntários (Conjugado com um Incentivo económico) 
Origem do mecanismo: Reino Unido 
Estado: em implementação 
Actores envolvidos: DECC, iniciativas de comunidades, universidades e empresas especializadas 
Descrição  
No âmbito da sua estratégia de desenvolvimento de baixo carbono, o Reino Unido desenvolve a 
sua política de forma tentacular para aproveitar e maximizar as capacidades de todos os 
actores num processo de contínuo envolvimento e mobilização. 
Com o objectivo de fomentar o desenvolvimento de iniciativas de baixo carbono levadas a cabo 
por comunidades locais (autoridades locais, empresas e associações de beneficência e de cariz 
social), foi lançado no passado dia 28 de Setembro um desafio em forma de concurso com a 
disponibilização de um fundo de 10 milhões de libras para as vinte iniciativas seleccionadas.  
Este esquema público visa reconhecer o crescente número de iniciativas que têm surgido por 
parte das comunidades locais, apoiando financeiramente as que demonstrarem o seu empenho 
efectivo e um plano de redução das emissões com acções concretas ao nível da redução de 
emissões.  
Pretende-se que as medidas sejam escolhidas pelos residentes locais e podem envolver 
centrais a biomassa, esquemas de reabilitação energética das casas ou por exemplo pontos de 
carregamento eléctrico para os automóveis. A avaliação será feita pelo Estado e com o 
envolvimento da comunidade académica para assegurar a independência da decisão final. Os 
critérios de elegibilidade envolvem a demonstração clara que já as mudanças já estão a 
decorrer e que realmente estão comprometidos a desenvolver tanto a estrutura como a 
mudança de comportamentos. 
O apoio técnico e financeiro é prestado pelo Estado e no final, será montado um esquema de 
divulgação das melhores soluções e de demonstração das melhores práticas encontradas 
visando a sua replicação. Ao mesmo tempo, com estes vinte melhores projectos de 




demonstração local pretende-se encorajar o investimento económico nas medidas com maior 
retorno e no final, identificar linhas mestras para a criação das políticas nacionais para aplicar 
em todo o Reino Unido. 
Este tipo de iniciativa também já existiu ao nível local no Reino Unido. Para dar um exemplo, 
Londres organizou uma competição deste género intitulada “low carbon zones”. Estas zonas, 
submeteram um plano de redução de emissões a três anos e comprometeram-se a reduzir as 
emissões em 20% até 2012. No total ficaram abrangidas e mobilizadas, 13000 residências, 
1000 lojas e comércio local, e 20 escolas, um hospital locais de culto e centros comunitários.   
As “zonas de baixo carbono” que ganharam o concurso de 200 mil libras cada foram: Barking 
Town Centre, Muswell Hill, Archway, Brixton, Lewisham Town Centre, Wandle Valley, Ham and 
Petersham, Peckham, Hackbridge e Queen's Park . 
Inovação 
 Incentivo financeiro de iniciativas locais promovido ao mais alto nível  
 Envolvimento efectivo das populações locais e de vários agentes 
 Exemplificar novas soluções 
 Constituir estas zonas como “encubadoras” de ideias novas 
Pontos fortes: 
 Planeamento do território com uma visão de curto e longo prazo 
 Estratégia de mobilização dos diversos agentes através de conexões locais 
 As medidas implementadas têm à partida aceitação da comunidade 
 Reconhecimento de boas práticas 
 Criar mais conhecimento a partir da experiência real  
 Capacitar as populações  
Pontos fracos: 
 É um investimento cujo retorno pode não ser directamente mensurável  
 Não estão integradas medidas de adaptação existindo desta forma oportunidades 
perdidas no que toca à melhoria da resiliência aos impactes das alterações climáticas. 
Páginas consultadas relevantes: 








4.4.2. Perspectivando novos mecanismos em Portugal (oportunidades e 
desafios) 
  
4.4.2.1. Esquema público de criação de Comunidades de Baixo Carbono 
Classificação: Acordo Voluntário (conjugado com um incentivo financeiro) 
Actores envolvidos: APA, Agências de Energia, autoridades locais: centros 
comunitários e religiosos, autarquias, juntas de frequesia, universidades 
 
Descrição  
Perspectivar o incentivo ao desenvolvimento de iniciativas de baixo carbono levadas a cabo por 
comunidades locais (autoridades locais, empresas e associações de beneficência e de cariz 
social), envolveria organizar uma competição nacional com a disponibilização de uma verba 
financeira. Este montante determinaria o número de iniciativas a apoiar. Este instrumento 
poderia também ser replicado dirigindo-se a outros agentes com iniciativas exemplares como 
por exemplo empresas ou indivíduos com provas dadas. 
Ao contrário do Reino Unido, o objectivo principal seria o de promover o empenho e dinamizar o 
envolvimento das comunidades e não tanto o reconhecimento de boas práticas já existentes.  
Outra questão que se poderia desde já equacionar na definição das regras de atribuição deste 
“prémio”, seria a possibilidade de incorporar medidas de adaptação às alterações climáticas. 
Um concurso deste género permitiria, para além de apoiar a implementação de medidas no 
terreno desenvolvidas pelas próprias comunidades, também permitiria construir uma base de 
dados com todas as iniciativas, a nível nacional geradora de mais conhecimento e tornando 
visível e reconhecido o esforço de cada um dos actores envolvidos. Esta base de dados poderia 
servir ainda para a monitorização dos resultados e para o conhecimento das respectivas 
poupanças reais das medidas de redução de emissões.  
Sinergias 
Tal como refere a Estratégia para as Alterações Climáticas de Almada é importante as 
autarquias encontrarem as oportunidades de mitigação local devido:  
 à proximidade aos agentes económicos, sobretudo consumidores de bens e serviços, e 
existência de formas privilegiadas de diálogo, que orientem os comportamentos;  
 à capacidade de decisão em matéria de licenciamentos de projectos, com impacte 
directo nas emissões de GEEs;  




 à responsabilidade de fiscalização de actividades e de execução de projectos, com 
consequências no aumento ou decréscimo de emissões;  
 à capacidade de propor novas medidas que visem a redução de emissões de GEEs. 
(Estrategia de Almada, 2007) 
Aproveitar a iniciativa do pacto dos autarcas para lhe dar um novo impulso poderia ser 
interessante, até agora com 14 cidades portuguesas aderentes. De qualquer forma o pacto dos 
autarcas é uma iniciativa comunitária, apenas abrange mitigação e já tem fundos próprios da 
União Europeia.  
Como a escala para o qual se destina este tipo de iniciativa não seria ao nível da cidade, a 
autarquias poderiam começar a ser incentivadas a promover iniciativas de comunidades mais 
pequenas eventualmente já mobilizadas para a acção, que são o tipo de casos de estudo para 
os quais este instrumento melhor se destinaria. Em Portugal o único exemplo disso é a Vila do 
Clima, no Bairro de Pego Longo em Sintra,  
Trata-se de um projecto de requalificação de um bairro que visa a adopção de medidas de 
adaptação e mitigação às alterações climáticas. “É um bairro com origem social tendo sido 
criado para realojar população desalojada pelas cheias intensas nos anos 70. O bairro é 
constituído por habitações de construção precária tendo assim graves deficiências a nível 
energético e térmico” (AMES, 2009). 
O objectivo é tornar Pego Longo “na primeira comunidade portuguesa amiga do clima, adaptada 
para reduzir o seu contributo para o problema e para viver num clima em mudança (…) A 
Pegada de Carbono será o principal instrumento de diagnóstico e avaliação do projecto Vila do 
Clima (…) está prevista a realização de um estudo de vulnerabilidade climática de Pego Longo, 
sendo uma das primeiras análises elaboradas em Portugal.” (RAMOS, M; 2009) 
Ao mesmo tempo que se pretende promover numa primeira fase a sensibilização ambiental dos 
habitantes de Pego Longo com vista a uma mudança de comportamentos, através do projecto 
Vila do Clima serão promovidas intervenções concretas para minimização das emissões de 
dióxido de carbono (CO2). 
Em Portugal, este projecto é pioneiro mas um caso isolado no panorama português à escala do 
Bairro que merecia ser replicado.  
Oportunidades 
 Aprender a integrar mitigação e adaptação à escala da comunidade 
 Retirar lições das vantagens e desvantagens dessa integração 
 Cria oportunidade de envolver o combate à pobreza e outras questões ambientais 




 Integrar no planeamento do território actual questões de longo prazo 
 Estratégia de mobilização dos diversos agentes 
 Criar uma base de dados de projectos de demonstração inovadores 
 Promoção de uma rede de vilas do clima  
Constrangimentos 
 Os custos envolvidos 
 Encontrar os parceiros certos e mobilizar os diversos intervenientes 
  Definir regras de funcionamento claras: o papel das diferentes entidades envolvidas 
deve ser transparente 
Páginas consultadas relevantes: 




4.5. Descrição de outras novas abordagens  
 
No âmbito desta dissertação, outro tipo de abordagens foram estudadas e muitas mais haverá. 
De qualquer forma, para efeito de elaboração do questionário, cujos resultados de aplicação 
são apresentados no próximo ponto, foram seleccionadas algumas abordagens considerando 
as sugestões da autora, dos orientadores, bem como de Gonçalo Cavalheiro, director técnico da 
Ecoprogresso. Assim as seguintes abordagens foram consideradas:  
 Comércio de licenças individual decorrente do conceito em que cada cidadão adulto 
teria direito um determinado número de licenças que podia vender ou comprar, conceito 
muito desenvolvido no Reino Unido; 
 A aplicação de uma taxa; 
 A comunicação obrigatória da pegada de carbono; 
 Esquema de promoção da Rotulagem de Produtos; 
 Passes sociais obrigatórios para as empresas disponibilizarem aos seus trabalhadores; 
 Promoção do teletrabalho; 
 Apoio à troca de residência para locais mais perto do trabalho; 
 Metas obrigatórias decrescentes para planos de mobilidade, nomeadamente os que já 
foram definidos no Âmbito do PNAEE para o sector empresarial; 




 Esquema público de promoção de um sistema de partilha de boleias (para automóveis e 
táxis, por exemplo); 
 Criação de Zonas de Baixo Carbono; 
 Co-financiamento do Estado para autocarros verdes (mediante um plano de viabilidade 
da comunidade de uma determinada área) e requalificação energética;  
 Planos de compensação obrigatórios para determinadas actividades (festivais, 
congressos) a partir de um certo número de pessoas. 
 
 




5. PREDISPOSIÇÃO PARA A MUDANÇA  
“Nós não podemos resolver problemas recorrendo ao mesmo tipo de pensamento utilizado para os criar” 
Albert Einstein (in Gouveia, L, 2003) 
5.1. A percepção da responsabilidade individual e colectiva: factor 
essencial no envolvimento dos agentes 
 “We all – governments, businesses, public sector, voluntary and community organisations, communities 
and families – need to make different choices if we are to achieve the vision of sustainable development”. 
Estratégia de Desenvolvimento sustentável do Reino Unido, 2005 
“With over 40% of the UK’s C02 emissions a result of personal choices, there is huge potential for 
individual behaviour change to lower emissions, save money and put the UK in a stronger position going 
into the Copenhagen summit negotiations.”  
Energy and Climate Change Minister, Joan Ruddock, 200950  
“Information does not necessarily lead to increased awareness, and increased awareness does not 
necessarily lead to action. Information provision, whether through advertisements, leaflets or labelling, 
must be backed up by other approaches.”  
Demos & Green Alliance, 2003 in DEFRA,  
Estando as escolhas diárias dos diferentes actores da sociedade na causa do agravamento do 
aquecimento global, cabe-lhes assim mudar o seu comportamento com escolhas mais 
responsáveis, tendo em vista uma sociedade com um clima mais neutro. Os actores são aqui 
compreendidos considerando os diversos papéis que um indivíduo desempenha na nossa 
sociedade actual: como cidadão, pai, consumidor, profissional, residente ou como viajante. As 
escolhas podem ser tecnológicas ou comportamentais: desde a escolha do combustível a usar 
numa fábrica, qual o transporte que mais convém para a viagem de negócios, onde são 
passadas as férias, até à simples escolha do próximo electrodoméstico. O que se pretende 
evidenciar na Figura 19 é o leque de escolhas à disposição dos diferentes actores com 
capacidade de influenciar o nosso clima futuro.  
                                                      
50 9 de Outubro 2009 – Press Release do DECC – “Climate Change is there a happy ending?” Disponível em 
http://www.decc.gov.uk/en/content/cms/news/pn114/pn114.aspx 






Figura 19 – Contributos possíveis ao alcance dos diferentes actores rumo a uma sociedade com um clima 
mais neutro 
Fonte: (UNEP/GRID-Arendal 2009d) 
Se os diferentes actores de uma sociedade têm à sua disposição as escolhas responsáveis, e 
mesmo a tecnologia, e se cada vez há mais sinais que evidenciam que os limites de 
crescimento sustentável a um nível global, poderão vir a ser ultrapassados, então a resposta da 
nossa sociedade não estará porventura a ser a mais adequada.  
Na actualização dos cenários do livro limites ao crescimento (do inglês “Limits to Growth”), 30 
anos depois da sua primeira publicação, o Clube de Roma encontra três formas de resposta aos 
crescentes sinais de crescimento para além dos limites. Uma forma é negar, disfarçar ou 
confundir os sinais como por exemplo construindo chaminés mais altas; o que agrava o 
problema porque se perpetuam as pressões sobre o sistema51.  
A outra forma é aliviar as pressões recorrendo à tecnologia ou substitutos económicos das 
funções dos ecossistemas (como reduzir as emissões por cada unidade de electricidade gerada 
mais eco-eficientes ou uma estação de tratamento de águas residuais). São medidas urgentes e 
necessárias, mas só adiam os efeitos no tempo, não eliminam as causas das pressões e não 
resolvem por si só o problema.  
                                                      
51 Sistema é visto no contexto da construção dos cenários de desenvolvimento recorrendo ao modelo WORLD 3 analisados e 
apresentados neste livro de referência 




A terceira forma é tentar mudar a estrutura do sistema, mas não no sentido de tirar as pessoas 
da equação ou eliminar as burocracias ou destruir as estruturas físicas construindo novas. Este 
tipo de mudanças “resultam em pessoas diferentes a investir o mesmo ou mais tempo e 
dinheiro perseguindo os mesmos objectivos em novos edifícios e organizações produzindo os 
mesmos resultados de sempre” (MEADOWS, 2005). Para a transição rumo à sustentabilidade, o 
que faz a diferença é actuar na raiz dos problemas que implica alterar as estruturas de causa-e-
efeito, as ligações da informação no sistema, perceber o que motiva ou restringe o 
comportamento dos diversos actores.  
No entanto, a mesma combinação de pessoas, organizações e estruturas físicas pode levar a 
comportamentos completamente distintos se os actores desse sistema virem uma boa razão 
para o fazer e se tiverem a liberdade e até mesmo um incentivo a mudar. Com o tempo, através 
de um sistema com uma nova estrutura de informação é mais provável que as mudanças 
sociais e estruturas físicas mudem também (MEADOWS, 2005).  
Recordando a estrutura DPSIR52, e considerando o que defendem os autores do livro acima 
referido, nota-se uma divergência: enquanto que a estrutura DPSIR engloba nas forças motrizes 
(compreendidas como as necessidades humanas), mecanismos de resposta do tipo tecnológico 
e comportamental, enquanto que o clube de Roma parece considerar que as medidas 
tecnológicas (como o recurso às renováveis, veículos eléctricos ou as smart grids, transportes 
públicos mais eficientes) são uma resposta apenas às pressões que, apesar de necessárias, 
não chegam. Para isso, conclui o Clube de Roma, é também necessário mudar 
comportamentos, actuar nas reais forças motrizes, ou seja as escolhas, perante as 
necessidades dos diversos actores.  
Tal como defende James Balog53, “Não temos mais um problema de economia, tecnologia e 
política pública, temos um problema de percepção porque nem todas as pessoas entenderam 
ainda” (BALOG, J, 2009).  
Sendo um problema de percepção, envolve motivações pessoais subjectivas e complexas 
normalmente desenvolvidas no foro da sociologia/psicologia54 mas o que normalmente nos 
                                                      
52 A partir das orientações da Agência do Ambiente Europeia (EEA) para a produção de relatórios de ambiente dirigida à 
comunidade política com poder de decisão, surgiu em 1998, a estrutura DPSIR – Drivers, Pressures, State, Impacts and 
Response. Segundo o DPSIR, há uma cadeia de relações causais que se iniciam nas forças motrizes, ou Drivers (causas 
socioeconómicas e sócio culturais inerentes às actividades humanas) que aumentam ou mitigam as Pressões directamente no 
ambiente (emissões de GEE) alterando o Estado, ou State, (condição do ambiente no seu estado físico, químico ou biológico) 
cujos efeitos ou Impactes nas funções dos ecossistemas, (perda de biodiversidade, problemas na saúde humana, perdas 
económicas), carecem de uma Resposta à situação ambiental (UNEP/GRID-Arendal 2002f).  
53James Balog é um fotógrafo que divulgou recentemente os resultados do seu projecto de investigação que evidenciam a  
ocorrência de perda de gelo extrema disponível. O vídeo encontra-se disponível em 
http://www.ted.com/talks/lang/eng/james_balog_time_lapse_proof_of_extreme_ice_loss.html - filmado em Julho de 2009 e 
divulgado em Setembro de 2009 




mostram as estatísticas, por exemplo as do Eurobarómetro, revela duas variáveis de medição 
da percepção: o grau de percepção da gravidade do problema e o nível da gravidade. Contudo, 
para além da percepção do risco, também é importante a percepção do grau de 
responsabilidade no problema e o grau da capacidade que a sua contribuição individual tem no 
resultado final uma vez que também são factores que influenciam o envolvimento efectivo dos 
actores (Eurobarómetro, 2008 e Redgrove, Z, Roberts, S. 2007).  
Tal como se pode verificar no plano para uma sociedade de baixo carbono do Reino Unido (do 
inglês “The UK Low Carbon Transition Plan”), foi a partir do conhecimento do grau de 
contribuição de cada um dos sectores da economia que se desenharam politicas de resposta, 
dirigidas a cada um deles, exigindo a responsabilização de todos os sectores de forma 
balanceada e equilibrada. Desta forma, para uma aplicação mais prática, faz sentido avaliar o 
grau de responsabilidade causal entre a acção individual de cada um dos actores e o significado 
estatístico da contribuição de cada um dos agentes (aqui visto como um grupo de indivíduos ou 
actores) perante a colectividade.  
Em Portugal, o actual inventário de emissões nacional não permite, tal como é apresentado 
obter essa resposta, pois exige uma avaliação por utilizador final de energia55 (análise que não 
pertence ao âmbito deste trabalho). Contudo, tal como fez o Reino Unido, seria possível 
reorganizar a informação do inventário português, por utilizador de energia final, considerando 
as seguintes categorias: produção de energia e indústria pesada (individualizar o sector CELE), 
transportes, residências e comunidades, locais de trabalho e empregos, agricultura, solo e 
resíduos. Este indicador de desenvolvimento sustentável, cuja actualização e publicação 
periódica, poderia vir a estar integrada nas estatísticas do Instituto Nacional de Estatística, seria 
revelador da contribuição efectiva de cada um, constituindo-se como mais um elemento de 
apoio à decisão.  
A sabedoria decorre da integração e evolução dos múltiplos domínios do conhecimento, que 
este deriva da interpretação, ou do entendimento da informação tal como a informação deriva 
da organização de dados (Gouveia, L, 2003 e Davenport e Prusak, 1998, in Ostrom, E, 2004). À 
luz desta hierarquia postulada: o inventário nacional de emissões poderia ser visto como a 
informação (que deriva dos dados de actividade), este indicador, que reorganizaria a informação 
existente em função do utilizador de energia final, seria visto como o conhecimento porque nos 
permite entender melhor a origem das emissões, e a resposta política consequente como a 
demonstração da sabedoria no seu sentido mais lato. 
                                                                                                                                                            
54 http://www.guardian.co.uk/environment/cif-green/2009/oct/26/psychology-of-climate-change  
55 Nesta avaliação por utilizador final de energia consiste na alocação das emissões considerando as centrais termoeléctricas 
que as abastecem de energia/electricidade. 




Uma resposta política mais “sábia” no contexto português, poderá considerar as diversas 
contribuições reais dos diversos sectores, “aplicando com emoção” (Gouveia, L, 2003), a 
atribuição de maior responsabilidade a cada um às várias escalas. Este indicador poderia servir 
de base para a definição das políticas de responsabilização numa base de esforço comparável. 
Neste sentido, uma maior percepção da real contribuição conjugado com uma clara 
demonstração do que é ainda possível fazer numa perspectiva de análise custo-benefício, 
poderia contribuir para um maior envolvimento dos diversos agentes.  
Tal como vimos no ponto 3.3.1, as escolhas portuguesas quanto às políticas de resposta às 
Alterações Climáticas, ao nível doméstico (não CELE), apesar de actuarem em todos sectores 
de forma transversal só há responsabilidades à escala governamental. Recordando o modelo 
4E te, existido uma actuação mais sentida na vertente do “encorajar“ e, mais timidamente na 
vertente “facilitar/capacitar”. Reforçar o vértice “envolver” considera-se relevante para contrariar 
a tendência de desresponsabilização colectiva justificada por opções políticas tradicionais. 
Os grupos de cidadãos são agentes críticos na implementação de políticas de desenvolvimento 
sustentável, para além de poderem implementar projectos por si próprios podem pressionar os 
governos a promover mais acções de sensibilização e agitação podem contribuir para a 
formulação de políticas mais inovadoras, na monitorização e investigação. A interacção pode 
ocorrer sobre a forma de parcerias e envolvimento de stakeholders, ou partes interessadas, que 
tornem os grupos de cidadãos com uma alavanca para aumentar a pressão nos governos e 
indústrias grupos de cidadãos com vontade de agir podem ser novas arenas para discutir 
tecnologias mais inclusivas (IPCCb, 2007) 
Assim o passo seguinte, como diz Nicholas Stern, passará por “desenvolver um conceito 
partilhado do que é um comportamento responsável e as consequências de acções 
irresponsáveis” (Stern, N; 2007) é assim um importante aspecto a explorar no desenvolvimento 
de uma futura política de resposta Climática Portuguesa independentemente do Pacote Clima 
Energia. 
  





5.2. Captando o envolvimento de novos agentes: autarquias, empresas, 
cidadãos  
“ (…)We are all part of the solution. Whether you are an individual, a business, an organization or a 
government, there are many steps you can take to reduce your climate footprint.”  
Ban Ki-moon Secretary-General of the United Nations 
“However, the vast literature on governance indicates that changing development pathways can rarely be 
imposed from the top: it requires the coordination of multiple actors, at multiple scales (Section 12.2.3). 
(IPCCb, 2007) 
“(…) that most people, when presented with a resource problem, can cooperate and act for the common 
good”.  
Elinor Ostrom Nobel da Economia 200956   
O painel de cientistas do IPCC considera que políticas nacionais de resposta que colocam as 
alterações climáticas na agenda a reboque de motivações externas (não são suficientes e que é 
necessário trazer para primeiro plano a coordenação de diversos actores a múltiplas escalas 
numa análise custos e benefícios para o clima (IPCCb, 2007). Nesta lógica, há decisões que 
contam mais que outras, “politicas fiscais, os mercados de electricidade, a importação de 
petróleo, a conservação de florestas, por exemplo, podem ter um impacto profundo nas 
emissões mas estas opções têm custos e benefícios sendo possivelmente mais racional não 
considerar as alterações climáticas em algumas das decisões” (IPCCb, 2007).  
5.2.1. O contributo e as limitações da inovação tecnológica 
It may be affordable to cut pollutants per car in half, but if the number of cars then doubles, pollutants per 
car have to be cut in half again just to keep the same air quality. (…) Thus at some point it stops being 
true that growth will allow an economy to become rich enough to afford pollution abatement. In fact, 
growth takes an economy up a nonlinear cost curve to the point where further abatement becomes 
unaffordable. 
(Meadows, D, et al, 2005) 
A tecnologia e os mecanismos de mercado não podem sozinhos resolver os problemas gerados 
por uma sociedade que cresce de forma exponencial em direcção a limites intercruzados 
porque o tempo disponível não permite encontrar soluções efectivas a curto-prazo (Meadows, 
                                                      
56 http://www.pubmedcentral.nih.gov/articlerender.fcgi?artid=1748208 




D. et al, 2005). Não nos podemos esquecer que a tecnologia e os mecanismos de mercado são 
apenas ferramentas que servem para atingir as metas, a ética e o horizonte temporal de uma 
sociedade como um todo (Meadows, L. et al, 2005). O custo da implementação da mitigação 
tecnológica pode deixar de estar ao alcance de um momento para o outro, caso se verifiquem 
condições de crescimento exponencial, por isso as tecnologias e mercados devem ter como 
objectivo melhorar a nossa habilidade de lidar com os problemas em escalada crescente. 
Vejamos a questão energética, principal causa apontada para a problemática. Perante os 
desafios das alterações climáticas bem como da instabilidade geopolítica actual, os principais 
especialistas portugueses defendem que a melhor resposta à crescente procura de energia, 
passa por diversificar as fontes de energia e assegurar a segurança de abastecimento. Desde 
os defensores de um caminho baseado no aumento da produção de energia via nuclear, 
passando pelo aumento do contributo das renováveis e mesmo soluções mais disruptivas, tal 
como uma economia baseada no hidrogénio, cujas infra-estruturas de transporte e distribuição 
são ainda inexistentes (Leão, 2009), a opinião geral considera que é necessária uma mudança 
no paradigma energético actual baseado em combustíveis fósseis para soluções com menor 
intensidade carbónica. Por outro lado, é necessário actuar também na promoção da eficiência 
energética, que implica menor consumo por unidade de utilização: quer pela via tecnológica 
(equipamentos com um melhor desempenho energético) quer pela via comportamental 
(alterando hábitos de consumo que beneficiem a sociedade, embora numa lógica de garantia de 
conforto para o indivíduo). 
Se é verdade que os especialistas portugueses apontam a necessidade de mudança do 
paradigma energético pela via tecnológica como sendo primordial, também reconhecem que 
falta algo. Parece existir um sentimento geral de descontentamento perante as barreiras 
actualmente (ainda) existentes, como a: falta de mobilização e adesão dos cidadãos, as 
limitações do quadro legal, a atitude do regulador, tudo problemas que derivam dos 
comportamentos dos diversos actores. Destacando algumas opiniões de especialistas da área 
da energia: 
 Para Luís Mira Amaral, professor do Instituto Superior Técnico (IST) a competitividade é 
muito importante sendo que a solução para uma menor intensidade energética57 em 
Portugal passa por aumentar “o valor acrescentado da produção nacional, 
acrescentando valor aos recursos que utilizamos (energia inclusive) para produzirmos 
bens e serviços” e uma maior independência dos combustíveis fósseis só se conseguirá 
                                                      
57 A intensidade energética é a relação entre o consumo final de energia de uma determinada área sócio-económica e o seu 
produto interno bruto (PIB), exprimindo-se por exemplo em tep/M€. 




apoiando os combustíveis como a biomassa, as centrais de co-geração, a hidro-
eléctrica, a energia eólica e o nuclear. Mas para fazer face aos novos enquadramentos 
que entretanto surgiram, referindo-se ao Pacote Clima Energia, há que ultrapassar o 
actual clima de “indecisão” e criar um ambiente “mobilizador das competências 
tecnológicas, da gestão estratégica, e da capacidade de concretização” (AMARAL, L, 
2009). 
 Na mesma forma, António Sá da Costa, Presidente da APREN – Associação das 
Energias Renováveis, é da opinião “que o potencial português de fontes renováveis é 
muito variado e bom” mas que, os objectivos do Pacote Clima Energia definidos pela 
UE, “só serão atingidos se houver uma participação e envolvência muito grande por 
parte do público consumidor. Mas esta participação tem de ser percebida e actuante e 
não ditada por Decreto – lei ou porque está na moda.” (SÁ DA COSTA, A; 2009) 
 Para Teresa Ponce de Leão, Presidente do Laboratório Nacional de Energia e Geologia 
(LNEG), a transição para uma economia de baixo carbono baseada no hidrogénio ainda 
enfrenta barreiras, mas apesar disso os “(…) benefícios justificam os custos sobretudo 
se encararmos o problema numa perspectiva de longo prazo -  a única via para 
caminharmos para o desenvolvimento sustentável. O futuro depende, sem excepção, 
da responsabilidade de todos nós” (Ponce de Leão, T, 2009) 
  Ao nível do sector dos transportes, há contributos inovadores ao nível tecnológico 
muito importantes como refere José Manuel Viegas, professor do IST, desde o 
transplante de órgãos vitais nos veículos com motores de combustão interna, evitando o 
abate dos mesmos; os vectores energéticos; os biocombustíveis de segunda geração; 
as oportunidades de massificação do veiculo eléctrico, com origem renovável; o 
conceito inovador do Vehicle to Grid (V2G), já que pode servir de nivelador da oferta e 
procura de electricidade “importando” energia em momentos de excesso de produção e 
“exportando” energia em momentos de excesso de consumo. Para este professor o 
progresso tecnológico não basta e por isso são necessários outros conceitos, não 
tecnológicos, bons para o indivíduo e para a sociedade por terem, na sua opinião maior 
probabilidade de aceitação voluntária pelos cidadãos. Refere-se a conceitos como 
partilha de veículos (carpooling), a esquemas de minibus expresso e táxis colectivos. 
Para este especialista é o quadro legal existente e a atitude do regulador inibe a adesão 
e o potencial mobilizador de soluções que se poderiam implementar (VIEGAS, J., 2009) 
A opinião geral é que a sociedade portuguesa não está mobilizada para alterar o seu estilo de 
vida normal nem alterar as suas escolhas, e que é preciso que a atitude geral se altere, e que 




seja percebida e actuante. Ou seja, só a real percepção da problemática conduz à mobilização 
efectiva. 
De facto, como vimos atrás, ao fim ao cabo, mudanças no estilo de vida e nos padrões de 
comportamento também são consideradas decisivas para a mitigação das alterações climáticas, 
em paralelo com a inovação tecnológica. E precisam de ter um carácter transversal, desde 
programas de educação e de formação para ultrapassar as barreiras da falta de conhecimento 
de medidas de eficiência energética, passando pelos padrões culturais e escolhas específicas 
dos consumidores, às escolhas relacionadas com a mobilidade, os sistemas de gestão 
ambiental na indústria como nos sugere a equipa do IPCC no último relatório de avaliação. 
Assim, mudar o paradigma comportamental, maximizando e optimizando o contributo de todos 
os agentes numa lógica de responsabilização e envolvimento justo e equilibrado parece ser o 
ingrediente que falta para complementar a mudança de paradigma tecnológico. 
 
5.2.2. Como as políticas públicas podem contribuir para uma maior 
mobilização dos agentes em Portugal 
 
Assumindo que a responsabilização de todos os agentes se justifica pela sua relativa 
contribuição para o problema, como mobilizar para a acção? 
Embora seja sempre difícil replicar experiências de outros países, com um contexto social, 
económico e político, muito distinto da nossa realidade, a aprendizagem que podermos retirar 
da experiência do Reino Unido, recordando o modelo 4E já aqui falado, mostra que uma 
estratégia de mobilização implica optimizar e maximizar o potencial de actuação dos diversos 
agentes construindo essa mesma solução colectiva da forma mais partilhada possível. Sem 
uma estratégia e sem liderança quer pelo exemplo, quer pelo compromisso ao mais alto nível, a 
legitimidade para os diferentes actores agirem fica mais restringida. Sem haver à partida uma 
percepção clara sobre qual o papel e responsabilidade de cada um não haverá uma motivação 
real para agir.  
No quadro seguinte, a título exemplificativo e de forma não exaustiva, são destacadas algumas 
iniciativas, promovidas por diversos agentes actualmente existentes no espectro nacional. Na 








Tabela 5 – Iniciativas mais emblemáticas de Resposta Portuguesa na mitigação das Alterações Climáticas 
(para além das reconhecidas e já apresentadas na tabela 3 






Actua na área 
comportamental da 
eficiência energética 
As medidas têm influência na 
redução potencial das emissões 
mas o plano está previsto até 2015 
Estado CumprirQuioto Informa o estado de 
monitorização e 
cumprimento das medidas 
ao público em geral 
Monitorização das Políticas e 
Medidas até 2012 
Autarquias Pacto dos autarcas Iniciativa da Comissão 
Europeia através de um 
pacote de acções para as 
Energias Renováveis, e 
estabelece os seguintes 
compromissos 
Superar os objectivos definidos 
pela UE para 2020 reduzindo as 
emissões nos nossos territórios 
respectivos em, pelo menos, 20% 
mercê da aplicação de um plano 




Iniciativas diversas na 
área da energia 
Projectos de eficiência 
energética, 
Apoio técnico a 
Câmaras Municipais e 
empresas na área de 
energia 
Projectos de eficiência 
energética, apoio técnico às 
Câmaras 
Parceiros essenciais na promoção 
das conexões locais interligando a 
ligação das autarquias às 
empresas e às comunidades locais 
e operacionalizando o apoio 
técnico 
ONGs Ecocasa (Quercus) Projecto da Quercus 
promovido pela Edp 
Distribuição no âmbito do 
PPEC, que visa realizar um 
diagnóstico energético 
personalizado 
A promoção da melhoria da 
Eficiência Energética é uma das 
formas de responder ao Pacote 
Clima Energia 
ONGs Índice ACGE 
(Euronatura) 
Projecto que visa classificar 
as principais empresas 
portuguesas atribuindo um 
Grau de responsabilidade 
climática. Os sectores 
avaliados são os 
Transportes, Banca e 
Seguros e o sector Energia. 
O grau de responsabilidade 
climática das empresas é um 
indicador para o desenho de 
futuros instrumentos de resposta 










Modelação e Ciências e 
Tecnologias do 
Ambiente e do Espaço 
do Laboratório 
Associado Instituto D. 
Luiz) 
Centro de informação e 
espaço de debate da 
sociedade civil portuguesa 
em matéria do futuro regime 
de combate às alterações 
climáticas, que substituirá o 
Protocolo de Quioto (PQ) 
após o término do seu 
primeiro período de 
cumprimento, entre 2008-
2012" 
Foi lançada a debate, a questão 
da resposta ao Pacote Clima 
Energia, a 30 de Janeiro de 2008 
contudo não houve contribuições 
de acordo com a página de 
internet consultada no dia 
24.10.2009 




Programa de cálculo da 
pegada de carbono de uma 
organização ou produto, de 
elaboração de um Plano de 
É uma via directa para a obtenção 
de resultados visíveis para cada 
sector não-CELE 
 











Redução e de um Plano de 
Comunicação e 
eventualmente de um Plano 










Disponibilização de créditos 
de compensação para as 
emissões consideradas 
inevitáveis 
A estimulação de um mercado 
deste tipo seja estratégico na 
perspectiva de sensibilização para 
uma maior consciência do grau de 
responsabilidade climática das 
actividades dos sectores 
Bairro Vila do Clima Projecto de adaptação e 
mitigação das alterações 
climáticas de uma 
comunidade 
Não tem uma relação directa com 
resposta o Pacote Clima Energia, 
embora a uma grande escala 





Actua na área 
comportamental da 
eficiência energética 
As medidas têm influência mas o 
plano está previsto até 2015 
 
Para estas mesmas iniciativas, a Tabela 6 reúne a identificação/proposta de novas 
oportunidades ao alcance das actuais políticas públicas, ao nível do Estado, para uma maior 
mobilização dos diversos agentes conferindo-lhes mais flexibilidade, interligação e integração no 
panorama actual.  
 
Tabela 6 – Oportunidades de melhoria das políticas públicas nacionais para uma maior mobilização dos 
agentes 





 As iniciativas ao nível comportamental referem-se a 
campanhas de informação e sensibilização. Estas 
iniciativas podem ser acompanhadas de um 
acompanhamento real e mais interactivo para assegurar 
que são efectivamente percebidas, por exemplo através 
de uma campanha itinerante pelo país, em particular 
pelas zonas rurais, para esclarecimento de questões, 
muitas outras haverão..  
 As medidas do PNAEE expressam-se em toneladas 
equivalente de petróleo (tep), perdendo-se a ligação ao 
tema das Alterações Climáticas. Melhorar o 
conhecimento do potencial de redução total previsto, 
tornaria mais fácil a coordenação e interligação com 
outros instrumentos. 
Estado CumprirQuioto  A curto prazo, ficará desactualizado, mas é uma 
ferramenta essencial a para a monitorização a longo 
prazo, em particular se passar a incluir também a 
quantificação da redução das emissões decorrentes da 
aplicação do PNAEE e outras medidas que 
eventualmente reduzam as emissões 









 É uma iniciativa inovadora que não está a ter a 
mobilização no seu máximo potencial. Só 14 cidades 
portuguesas assinaram até ao momento58. O Estado 
poderia avaliar a possibilidade de apoiar e promover 
mais estas iniciativas, tanto ao nível de recursos 
financeiros como de apoio técnico reconhecendo assim 
o empenho numa lógica de divulgação e interligação de 
boas práticas. 
 Apoio financeiro na operacionalização do PNAEE ao 
nível das autarquias assinantes do pacto dos autarcas 
 Tornar obrigatório a apresentação de planos integrados 
de mitigação e adaptação em coordenação com os 
instrumentos de planeamento existentes 
 Incentivar o aproveitamento e produção de energia 
renovável local pelas autarquias (invocando o exemplo 
da central de Moura) numa lógica de aproveitamento do 









Apoio técnico a 
Câmaras 
Municipais e 
empresas na área 
de energia 
 Alargar a actuação na área da energia para abranger 
também as emissões de GEE 
 Promover uma maior clarificação e interligação da 
relação entre energia e carbono. 
 Potenciar a capacidade de suporte da operacionalização 
de políticas locais de informação/comunicação e acção 
contra as alterações climáticas  
ONGs Ecocasa 
(Quercus) 
 A consultoria é providenciada de forma personalizada às 
famílias portuguesas, mas não envolve o apoio 
financeiro para a concretização das medidas. Surgem 
assim oportunidades de maximizar o potencial dos 
resultados destas auditorias energéticas. 
ONGs Índice ACGE 
(Euronatura) 
 Um selo de garantia de qualidade e apoio do estado, na 
forma de patrocínio, poderia projectar e garantir uma 
ainda maior credibilidade ao projecto.  
 Outra possibilidade seria desenvolver um manual de 



















 A informação disponibilizada e o tipo de complexidade 
dos debates não são acessíveis ao público menos 
especializado 
 É uma plataforma que poderia ser optimizada quanto ao 
seu potencial de envolvimento. Por exemplo, mediante 
inscrição de pontos focais representantes de diversas 
entidades interessadas, seriam envolvidas em 
workshops online. A finalidade seria, a partir de 
propostas de medidas de redução concretas, para cada 
sector, serem debatidas as questões pertinentes, 
identificação de sinergias e sobreposições, servindo eles 
próprios para o apoio à decisão da formulação das 
políticas futuras de resposta.  
                                                      
58 Página da Comissão Europeia relativamente ao Pacto dos Autarcas disponível em - 
http://www.eumayors.eu/covenant_cities/list_en.htm?cc=pt   




Agente Iniciativa Oportunidades de melhoria das políticas públicas do Estado 















 Há muitas formas de apoiar e de potenciar um maior 
envolvimento e uma maior capacidade institucional, por 
parte do Estado, destaca-se por exemplo: 
o Plataforma de Registo voluntário, alojando num 
portal de internet todas as iniciativas ao nível 
Nacional, com informação das fontes 
contabilizadas, ano, verificação externa e 
quantidade de emissões, por exemplo 
o Publicação de uma norma com orientações 
para as empresas seguirem, ou, em alternativa 
a adopção ou apoio de uma já existente (ISO 
14064, Protocolo de Gases com Efeito de 
Estufa)  
o Criar um selo de garantia de qualidade do 
inventário (por exemplo incorporando regras de 
boas práticas decorrentes do Inventário 






 Plataforma de Registo voluntária para alojar o tipo de 
créditos existente, por empresa, volumes comprados e 
vendidos a nível das empresas nacionais (há 
semelhança com o registo actual de certificados verdes, 
ou de energia renovável) 
 Publicação de uma definição do que é considerado 
“neutro em carbono” 
 Publicação de um Código de Afirmação Ecológica, com 
princípios éticos sob os quais sejam comunicadas 
informações que evidenciam o carácter verde de 
iniciativas ou de produtos. 
Bairro Vila do Clima  Plataforma de Registo voluntária para alojar este tipo de 
iniciativas, com uma descrição clara das medidas 
aplicadas e potenciais de redução/poupança esperados 
 
As oportunidades acima identificadas visam potenciar a capacidade de envolvimento e de 
liderança pelo exemplo, no entanto qualquer processo de decisão beneficia de ideias 
inovadoras e deve reflectir os interesses e capacidades das partes interessadas. Assim para 
uma melhor adaptação ao contexto real e para a consideração da capacidade institucional 
destes agentes considera-se essencial uma auto-análise por cada uma destas partes 
interessadas, à luz do modelo 4E, já referido na Figura 14, ou outro equivalente, precedendo 
uma qualquer iniciativa ao nível governamental. 
As exigências do Pacote Clima energia devem ser entendidas como uma oportunidade para 
desenhar uma Estratégia de Mitigação a nível nacional interligando os diversos instrumentos 
actuais de mitigação em presença, considerando uma maior mobilização dos seus agentes.  
 




5.3. O que pensam e o que querem os Europeus, os Britânicos e os 
Portugueses 
Numa sondagem coordenada pela Universidade de Maryland (Programa de Atitude perante 
Políticas Internacionais), revelada pelo Jornal Guardian59 do Reino Unido, conclui que dos 
18578 inquiridos, em 19 Países, cerca de 73% considera que o seu governo deve tornar as 
Alterações Climáticas numa prioridade na agenda política nacional. Os resultados por país 
indicam claramente que a opinião pública não está convencida que os seus países estejam a 
fazer o suficiente e que parece haver mais apoio dos cidadãos para a acção. Segundo Steven 
Kull, responsável pela sondagem “Há uma tendência entre os legisladores para subestimar a 
prontidão das pessoas para a acção”.  
Na tabela seguinte são apresentadas, as principais conclusões das atitudes dos Europeus, dos 
Britânicos e dos Portugueses face às Alterações Climáticas obtidas pelos resultados dos 
inquéritos do Eurobarómetro.  
Tabela 7 – Resultados dos inquéritos realizados pelo Eurobarómetro (entrevistas directas pessoais) relativa à 
atitude dos Europeus (UE27 – 26661 inquiridos), Britânicos (1306 inquiridos) e Portugueses (1001 inquiridos) 
face às alterações climáticas 
Questão País de 
Origem 
Maior Percentagem de Respostas 
Gravidade do problema das alterações 
climáticas. 
Opções: 
 Não é um problema muito grave 
 É um problema grave 
 É um problema muito grave 
Europa 75% Considera que é um problema muito grave  
Reino Unido 59% Considera que é problema mais grave  
Portugal 75% Considera que é um problema muito grave  
Gravidade das alterações climáticas foi 
exagerada. 
Opções: 
 Concorda totalmente 
 Tende a concordar 
 Tende a discordar 
 Discorda totalmente 
Europa 34% Tende a discordar  
Reino Unido 33% Discorda totalmente  
Portugal 38% Tende a discordar  
Lugar ocupado pelas ACs perante os 
outros problemas do mundo 
Opções: 
 Pobreza, falta de comida e água 
Europa 2º lugar com 62% (1º lugar para pobreza, falta 
de comida e água potável) 
Reino Unido 2º Lugar com 47% (1º lugar para pobreza, falta 
de comida e água potável) 
                                                      
59 A reportagem está disponível em: http://www.guardian.co.uk/environment/2009/jul/30/climate-change-us - 




Questão País de 
Origem 
Maior Percentagem de Respostas 
potável 
 Aquecimento global/alterações 
climáticas 
 Terrorismo internacional 
 Conflitos armados 
 Uma queda global da economia 
 A propagação de uma doença 
infecciosa 
 A proliferação de armas nucleares 
 O aumento da população mundial 
Portugal 2º Lugar com 57% (1º lugar para terrorismo 
internacional) 
Esforços dos diversos agentes para a 
luta contra as ACs – Empresas e 
Indústria 
Opções: 
 Fazem muito 
 Fazem na medida certa 
 Não fazem o suficiente 
Europa 76% Não fazem o suficiente  
Reino Unido 70% Não fazem o suficiente 
Portugal 74% Não fazem o suficiente 
Esforços dos diversos agentes para a 
luta contra as ACs – Os próprios 
cidadãos 
Opções: 
 Fazem muito 
 Fazem na medida certa 
 Não fazem o suficiente 
Europa 67% Não fazem o suficiente 
Reino Unido 60% Não fazem o suficiente 
Portugal 66% Não fazem o suficiente 
Esforços dos diversos agentes para a 
luta contra as ACs – o Governo 
(nacionalidade) 
Opções: 
 Fazem muito 
 Fazem na medida certa 
 Não fazem o suficiente 
Europa 64% Não fazem o suficiente 
Reino Unido 54% Não fazem o suficiente 
Portugal 68% Não fazem o suficiente 
Esforços dos diversos agentes para a 
luta contra as ACs – A União Europeia 
Opções: 
 Fazem muito 
 Fazem na medida certa 
 Não fazem o suficiente 
Europa 58% Não fazem o suficiente 
Reino Unido 49% Não fazem o suficiente 
Portugal 60% Não fazem o suficiente 
Levar a cabo acções de combate às 
alterações climáticas pessoalmente 
Opções: 
 Concorda totalmente 
 Tende a concordar 
 Tende a discordar 
 Discorda totalmente  
Europa 47% Tende a concordar 
Reino Unido 54% Tende a concordar 
Portugal 47% Tende a concordar 
Tipos de acções pessoais Europa 76% Reciclagem 




Questão País de 
Origem 
Maior Percentagem de Respostas 
3 mais votadas das 11 Opções: 
 Separar os resíduos para reciclagem 
 Reduzir o consumo de energia 
 Reduzir o consumo de água  
64% Energia 
55% Água 
Reino Unido 87% Reciclagem 
62% Energia 
37% Água 
Portugal 60% Reciclagem 
52% Água  
50% Energia 
 
Razões para não combater as ACs 
Opções 
 É o governo, as empresas e as 
indústrias que devem mudar os seus 
comportamentos, não os cidadãos 
 Gostaria de fazer algo, mas não sabe 
o que poderia fazer para combater as 
ACs 
 Pensa que mudar o seu 
comportamento não terá impacto real 
nas ACs 
 Pensa que seria demasiado caro 
tomar acções que combatam as ACs  
Europa 1º Lugar - 42% São os governos, as empresas 
e indústrias (…) 
2º Lugar - 34% não saberia o que fazer (…) 
3º Lugar - 26% o comportamento individual não 
vai ter real impacto (…) 
Reino Unido 1º Lugar - 28% o comportamento individual não 
vai ter real impacto (…)  
2º Lugar - 27% São os governos, as empresas 
e indústrias (…) 
3º Lugar - 24% não saberia o que fazer (…) 
Portugal 1º Lugar - 40% São os governos, as empresas 
e indústrias (…) 
2º Lugar - 29% não saberia o que fazer (…) 
3º Lugar - 21% o comportamento individual não 
vai ter real impacto (…) 
Fonte: Resultados dos inquéritos efectuados entre Março e Maio de 2008 pelo Eurobarómetro disponíveis 
em http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/eb_special_en.htm - acedido a 25 de Outubro de 2009 
Estes resultados indicam que a maioria dos inquiridos Europeus considera que as alterações 
climáticas são um problema muito grave e tendem a discordar que esta gravidade tenha sido 
exagerada, aliás a maioria dos inquiridos Britânicos discordam totalmente. Por todos eles, em 
comparação com outros problemas mundiais, as Alterações Climáticas, vem em segundo lugar.  
Quanto ao esforço que cada entidade (empresas e indústria, cidadãos, o Governo e a União 
Europeia) faz para combater as alterações climáticas, a maioria dos Europeus, Britânicos e 
Portugueses são da opinião que nenhuma das entidades faz o suficiente. No caso do Reino 




Unido, porém, menos pessoas acham que as suas entidades não fazem o suficiente e mais 
pessoas acham que as entidades actuam na medida certa (comparando com os europeus e 
portugueses). É o Governo que na opinião dos inquiridos britânicos mais faz na medida certa 
(32%). 
A percentagem de portugueses que considera que nem o Governo nem a União Europeia 
fazem o suficiente, é superior à média europeia. 
Relativamente à acção individual no combate às alterações climáticas, a média dos europeus e 
portugueses considera que tendem a concordar (47%) seguida de uma tendência para 
discordar. Em comparação com os Europeus e Portugueses, mais Britânicos (54%) tendem a 
concordar seguidos de 21% que totalmente concordaram. Ou seja, os Britânicos parecem ser 
os que mais acham que fazem algo para combater as alterações climáticas 
Os cidadãos europeus e portugueses que não tomam acções com o objectivo de combater as 
alterações climáticas, consideram são os governos, as empresas e indústrias que devem mudar 
os seus comportamentos e não os cidadãos (42% Europeus e 40% Portugal), mas o motivo 
para não agir, para os britânicos mais invocado não é porque não atribui aos governos a 
responsabilidade mas sim porque considera que a sua acção individual não tem significado 
estatístico, ou seja não terá impacto real nas alterações climáticas, sendo seguida da opinião de 
que tomaria alguma acção se soubesse melhor o que fazer. 
Estes dados sugerem que os Britânicos, comparados com os Portugueses confiam um pouco 
mais nas políticas governamentais nesta área, e a sua maior percepção sobre a dimensão do 
problema os mobiliza mais para a acção.  
Será que se as Alterações Climáticas tivessem um maior destaque na sua agenda política 
influenciaria uma maior predisposição para a mudança, ou será a predisposição para a 
mudança que irá convencer o governo Português a colocar as Alterações Climáticas na agenda 
política?  
5.4. Inquérito aos novos agentes a envolver em Portugal 
 
Tendo a intenção de conhecer a opinião de diversos agentes no contexto nacional elaborou-se 
um questionário intitulado “Abordagens de Resposta ao Pacote Clima Energia” com 14 
perguntas no total (as perguntas efectuadas encontram-se no Anexo II). O objectivo principal foi 
testar as novas abordagens que se seleccionaram após uma pesquisa prévia da experiência do 
Reino Unido, bem como as que resultaram de um brainstorming em conjunto com o Dr. Ricardo 
Aguiar, orientador desta dissertação, e com o Dr. Gonçalo Cavalheiro, Director Técnico da 




Ecoprogresso. A intenção principal do inquérito foi de conhecer as opiniões dos diferentes 
agentes perante a possibilidade hipotética de Portugal vir a adoptar as medidas, não 
tecnológicas seleccionadas no âmbito das futuras exigências do Pacote Clima Energia da União 
Europeia.  
 
O questionário foi criado recorrendo a uma ferramenta disponível na internet – o Zoomerang60, 
que, através de uma hiperligação única para o questionário que se prepara, permite o 
preenchimento, guardando as respostas. Os resultados da informação não tratada de todas as 
respostas ao questionário são disponibilizados recorrendo à função exportar para o formato 
excel.    
O questionário foi então disponibilizado no dia 16 de Setembro de 2009 e esteve disponível 
para registar as respostas até ao dia 25 de Outubro de 2009. A hiperligação que foi gerada -
http://www.zoomerang.com/Survey/?p=WEB229HT2D5QNR foi enviada, através do correio 
electrónico (email), enquadrando os objectivos e finalidade do questionário, para: 
• uma lista de emails pessoais de clientes da empresa Ecoprogresso  
• a lista de empresas da rede da COTEC, Associação Empresarial para a Inovação que 
representa. A COTEC Portugal conta com 117 Associados cujo valor acrescentado 
bruto corresponde a cerca de 18% do PIB português61. 
• A  rede social da internet - facebook  
• Via emails trocados por diversos colegas de trabalho e pela autora do trabalho. 
A ferramenta registou 227 visitas, que corresponde ao número de vezes que a hiperligação foi 
acedida. O número de respostas completas registadas por esta ferramenta foi de 94 respostas 
(41% do total de visitas). Uma das opções seleccionadas foi só permitir que o questionário fosse 
preenchido uma vez em cada computador. 
Após uma prévia apresentação do tema (ver o anexo II na Figura 42), o questionário incorporou 
um total de 14 perguntas de resposta única, fechada e obrigatória. Só a pergunta 3 não era de 
resposta obrigatória e só a pergunta 14 não era de resposta única permitindo mais do que uma 
opção. No final, após um agradecimento pessoal, foi dada a possibilidade de incluir o correio 
electrónico pessoal para os eventuais interessados em receber o resultado da dissertação. 
Os resultados das perguntas são apresentados no anexo III. 
 
 
                                                      
60 http://app.zoomerang.com/Home/ - página de internet da ferramenta de gestão de questionários intitulada Zoomerang 
61 http://www.cotecportugal.pt/index.php?option=com_content&task=blogcategory&id=70&Itemid=110  
Novas abordagens de resposta ao Pacote Clima
 
  
5.4.1. Caracterização da Amostra
A maior parte das pessoas que responderam ao questionário pertencem a instituições privadas 
(41% - 39 pessoas), seguidos de cidadãos (24%
públicas (23% - 22 pessoas) e insti
uma pessoa respondeu ao questionário online pertence
Governamental (ONG) (1%) 
Figura 20). 
Uma percentagem modesta dos inquiridos afirma que a organização a que pertence calcula
pegada de carbono (15%) ou tem uma 
(5%) e sem metas definidas 
neutra em carbono, e 4% estão abrangidas pelo CELE. A maioria (60%) afirma não ter qualquer 
estratégia de gestão de energia/redução de emissões de GEE
-Energia da União Europeia
 
 - 23 pessoas), logo de seguida instituições 
tuições privadas do sector industrial (14% 
nte a uma Organização Não 
e uma outra, que pertence a um organismo internacional 
Figura 20 – Resposta à pergunta 1 
estratégia de gestão de emissões, com metas definidas 
(10%). Do total de inquiridos, 6% afirma que a 
 (ver a Figura 21
Figura 21 – Resposta à pergunta 2 
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sua empresa é 
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Novas abordagens de resposta ao Pacote Clima
 
  
Perante esta amostra a gestão de carbono 
obrigatória, como o caso das empresas abrangidas pelo CELE, como de forma voluntária.
amostra houve mais instituições privadas com gestão de carbono de forma voluntária, mas 
que diz respeito à existência de estratégias de redução com metas definidas houve
pessoas pertencentes a instituições públicas 
22).  
Figura 22 – Relação entre o tipo de organização e a existência de uma Estratégia de gestão de 
Quem respondeu à pergunta 2 positivamente, considera que é uma experiência que está a 
decorrer (47%) e um compromisso de longo prazo (32%).
exercicio inútil e uma 8% afirma tratar
-Energia da União Europeia
é efectuada pelas diversas entidades, quer de forma 
a responder do que do sector privado
energia/emissões de GEE 
 No entanto 13% considera um 
-se de uma fase de transição (ver a 










Novas abordagens de resposta ao Pacote Clima
 
  
A percepção da importância do tema 
organização em que trabalham 
(34%), pouco importante (30%) 
 
Para o futuro, as alterações climáticas parecem perspectiva
para as pessoas desta amostra, sendo considerado um tema
importante (36%) e só 18% é vista como pouco importante
a Figura 25). 
 
É notória, na amostra considerada,
desempenho destas organizações rel
actualidade. Como se pode visualizar na 
-Energia da União Europeia
das Alterações Climáticas na gestão interna da 
foi considerada importante pelo maior número de pessoas 
e muito importante (28%) (ver a Figura 24).  
Figura 24 – Resposta à pergunta 4  
r um grau de importância para 
 importante (40%) e muito 
 e nada importante por mais 5%
 
Figura 25 – Resposta à pergunta 5 
 uma maior percepção da importância do tema para o futuro 
ativamente à importância que lhes é atribuída na 







Novas abordagens de resposta ao Pacote Clima
 
  
maioria considera que o tema é 
pessoas de instituições públicas que responderam dividiram
(8 inquiridos) e pouco importante (8 inquiridos) no presente, embora para o futuro, sejam da 
opinião que será dada mais importância a este tema nas suas organizações elevando
11 os que consideraram importante, 6 que acharam que será muito importante e só 4 
mantiveram a sua opinião que será pouco importante no futuro das suas organizações. 
Relativamente às 13 pessoas 
importância no presente e 10 consideram que essa importância se irá manter no futuro. 
Figura 26 – Importância da gestão de carbono actual e futura por tipo de organização da amostra
 
5.4.2. Opiniões dos agentes perante
 
Perante a possibilidade de Portugal impor ou propor às organizações novas abordagens para a 
redução de emissões, dos 94 inquiridos, a maior parte é mais favorável ao estabelecimento de 
compromissos voluntários (mas vinculativos) de redução de emissões, 21% considera que é 
necessário alargar o comércio de emissões a outros sectores para além de grandes indústrias
em seguida 19% escolheram a comunicação da respectiva pegada de carbono de forma 
obrigatória, 17% escolheram a taxa de carbono e 9% consideram que seria preferível a 
rotulagem de carbono obrigatória. Não houve ninguém nesta amostra, a considerar que a 
actuação de Portugal é suficiente
-Energia da União Europeia
muito importante actualmente (11) e no futuro
-se entre considerar
pertencentes a empresas abrangidas pelo CELE, 
 as novas abordagens propostas
 (ver a Figura 27). 
 2009 
93 
 (12). As 22 
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Novas abordagens de resposta ao Pacote Clima
 
  
Seja qual for a abordagem escolhida, a
implementar (62%) e muito difícil (16%) 
barreira para a sua concretização (ver a 
inquiridos foi que este tema não se encontra ajustado na orientação estratégica da organização 
à qual pertencem. 
 
 
A maioria dos inquiridos considera que a instituição mais adequada para a supervisão de um 
eventual comércio de emissões alargado, mais propriamente 44% do total desta amostra. Em 
segundo lugar vêm as empresas de certificação independentes com 29% (ver a 
-Energia da União Europeia
Figura 27 – Resposta à pergunta 6 
 opinião da maioria dos inquiridos é que
e só 18% invocam o custo elevado como principal 
Figura 28). A maior barreira apontada por 43% dos 




 será difícil 
 
Figura 29). 




Relativamente à entidade de supervisão de um comércio de emissões alargado, como se pode 
visualizar na Figura 30, as 13 pessoas pertencentes a empresas abrangidas pel
manifestaram a sua preferência pelo Ministério do Ambiente 
restante sector privado manifestou maior preferência pelo Ministério do Ambiente (19), seguido 
das empresas de certificação independentes (8) e em terceiro 
pessoas pertencentes a instituições públicas, por outro lado, evidenciam uma maior preferência 
pelas entidades de certificação independentes para confiar a supervisão de um comércio de 
emissões mais alargado. A preferência do
Ambiente (11), seguida das empresas de certificação independentes (7) e só 3 remeteriam a 
supervisão para a União Europeia. A pessoa que respondeu pertencente a uma ONG 
manifestou a sua preferência pelo Mi
-Energia da União Europeia
Figura 29 – Resposta à pergunta 9 
(5) e pela União Europeia
lugar a União Europeia (6). As 
s 23 cidadãos da amostra pertence ao Ministério do 





 (4). O 





Figura 30 – instituição considerada apropriada para a supervisão do comércio de emissões por tipo de 
organização 
Na hipótese de ser adoptado um compromisso voluntário (mas vinculativo) de redução de 
emissões, o factor apontado como mais relevante para a organização prende-se com a 
valorização da protecção do ambiente e questões de sustentabilidade por 59% das pessoas da 
amostra (ver a Figura 31). 
 
Figura 31 – Respostas à pergunta 10 




Em geral, as pessoas desta amostra consideraram ser a protecção do ambiente ou a 
sustentabilidade o factor mais relevante a ter em conta numa abordagem deste tipo, 
independentemente da instituição à qual pertencem.  
 
Figura 32 – Factor considerado mais importante para os compromissos voluntários por tipo de organização 
Quanto à eventual comunicação obrigatória da pegada de carbono, a entidade mais apropriada 
para a sua aprovação foi o Ministério do Ambiente, por cerca de 52% dos inquiridos da amostra 
seguido de empresas de certificação independentes e da União Europeia (ver a Figura 33). 
 
Figura 33 – Respostas à pergunta 11 
Na Figura 34 é possível verificar que a manifestação de preferência pelo Ministério do 
Ambiente, corresponde ao topo da preferência de todas as pessoas de todos os tipos de 




organização, excepto o sector CELE, que considera que seria mais adequado que as empresas 
de certificação independentes fossem responsáveis pela aprovação das pegadas de carbono. 
 
Figura 34 – Preferência manifestada por tipo de organização quanto à entidade mais adequada para a 
aprovação da comunicação de pegadas de carbono 
 
Quanto à rotulagem obrigatória de carbono, a instituição considerada mais adequada, por esta 
amostra, para a sua validação e emissão foi o Ministério do Ambiente com 43% da preferência e 
as Empresas de certificação independentes com 39% das preferências (ver a Figura 35). 
 
Figura 35 – Resposta à pergunta 12 





Relativamente à entidade considerada mais adequada para a validação e emissão de rótulos de 
carbono, a preferência das pessoas da amostra pertencentes ao sector privado (abrangidas ou 
não pelo CELE), vai para as empresas de certificação independentes (com 6 e 18 inquiridos 
respectivamente) e em seguida a preferência vai para o Ministério do Ambiente (com 4 e 12 
inquiridos respectivamente) (ver a Figura 36). As pessoas desta amostra pertencentes ao sector 
público manifestam preferência pelo Ministério do Ambiente (14) e pelas empresas de 
certificação independentes (7). Relativamente à validação e emissão de um rótulo de carbono, 9 
pessoas do sector privado e 1 pessoa do sector público consideram ser a União Europeia a 
entidade mais adequada. 
 
 
Figura 36 – Preferência manifestada por tipo de organização quanto à entidade mais adequada para a 
validação e emissão de um rótulo de carbono 
Já relativamente à taxa de carbono, a grande maioria dos inquiridos desta amostra tem 
preferência por uma aplicação diferenciada e não uniforme, representando a primeira 82% das 
respostas. 





Figura 37 – Resposta à Pergunta 13 
Houve ainda uma pergunta extra, de resposta múltipla, visando a selecção por parte dos 
inquiridos de medidas extra, não tecnológicas consideradas aceitáveis a partir de um conjunto 
de 11 opções. Das 405 respostas manifestadas pelos 94 inquiridos, a maioria optou pelo co-
financiamento do Estado para autocarros verdes (mediante um plano de viabilidade da 
comunidade de uma determinada área) e requalificação energética com 57 respostas (61%). O 
segundo lugar nas preferências foi par a opção de estabelecer obrigações aos fornecedores de 
energia para a redução dos consumos com 49 respostas (52%). A promoção do teletrabalho 
obteve 47 respostas, ficando em terceiro lugar com 50%.  
Os planos de mobilidade obrigatórios (opção 10) obtiveram 44 respostas (47%) e 41 respostas 
a favor de planos de compensação obrigatórios para determinadas actividades (opção 11), 
obtendo 44% das respostas. Em seguida os passes sociais obrigatórios foram considerados 
aceitáveis com 37 respostas (39%). O sétimo lugar vai para a opção 5 em que se promoveria 
um esquema público de partilha de boleias, com 34 respostas, representando 36% do total e 
depois, a criação de zonas de baixo carbono com 31 respostas (33%). Houve ainda nos últimos 
dois lugares, 20 respostas favoráveis à criação de um concurso regional e nacional para os 
campeões das alterações climáticas (21%) e 15 respostas favoráveis à criação de um comércio 
de licenças individual (16%). 





Figura 38 - Resposta à pergunta 14 
O modelo de questionário apresentado, aqui testado perante um número limitado e reduzido de agentes, 
tem potencial para ser aplicado à escala nacional no seu objectivo essencial avaliar a percepção dos 
diversos agentes a novas abordagens de resposta e respectivas preferências para a sua implementação. 
Acrescenta-se que diversas oportunidades de melhoria foram identificadas no decorrer da aplicação do 
mesmo, nomeadamente uma melhor delimitação das fronteiras, de clarificação das diferentes abordagens 
em presença e na quantidade de perguntas efectuadas. Por exemplo, quem respondeu como sendo 
cidadão, sentiu dificuldade em se identificar como uma organização nas perguntas para esse efeito. 
Também se notou por algumas reacções presenciais e ainda por alguns emails de resposta que o 
questionário seria “muito longo”, um “assunto complexo”, que “nunca tinham ouvido falar”. 
 
5.5. Análise de Preferências vs. Eficácia de novas políticas e medidas  
 
Como já foi referido, a percentagem de portugueses que considera que nem o Governo nem a 
União Europeia fazem o suficiente, é superior à média europeia. Por outro lado, vimos também 
que a Política de Mitigação das Alterações Climáticas em Portugal tem à sua disposição um 
leque variado de instrumentos, variadas novas abordagens de resposta possíveis e mesmo a indicação, a 




partir da sondagem de opinião aqui apresentada (embora se reconheça que a sua representatividade 
está limitada pelo tamanho da amostra), que existe uma predisposição para alguns agentes assumirem a 
sua própria responsabilização numa demonstração voluntária para a redução de emissões.  
Já vimos também que a aplicabilidade de cada um deles depende do contexto nacional sendo essencial 
repartir o esforço de redução pelos respectivos agentes de forma equilibrada e balanceada, reforçando a 
responsabilização consoante o grau de contribuição respectivo. Qualquer uma das novas abordagens 
aqui referidas e aprofundadas ou propostas apresentadas, carece, por isso de uma avaliação prévia com 
critérios vários, tais como os já referidos anteriormente:  
 Eficácia ambiental: o grau com que a política permite atingir determinado objectivo ambiental 
ou produz um resultado ambiental positivo, reflectindo a contribuição potencial para a mitigação 
por sector  
 Custo-eficácia: o grau para que a politica, ou abordagem, consegue atingir os seus objectivos 
ao mínimo custo para a sociedade 
 Efeitos de distribuição: incidência ou consequências da distribuição de determinada política, 
que inclui dimensões como a justiça e equidade e outras que sejam identificadas para Portugal,  
 Exequibilidade em termos institucionais e de equidade: o grau com o qual o instrumento é 
presumivelmente visto como legitimo, aceite, adoptável e implementável (adaptado de IPCCb, 
2007). 
 
Assim, tendo em vista um objectivo quantificado, considerando a capacidade técnica e 
institucional bem como o capital social em presença, deverá ser realizada uma análise custo-
benefício reconhecendo que esta análise tem, contudo, limitações no contexto das Alterações 
Climáticas. De facto, as respostas produzidas só por este tipo de abordagem podem ser erradas 
por falta de dimensão ética. Aliás, um dos problemas apontados pelo último relatório de 
Desenvolvimento Humano das Nações Unidas, refere que é crucial considerar o horizonte 
temporal e a incerteza quanto ao desconto do futuro. “Do mesmo modo, se a única ferramenta 
usada para medir o custo for o preço do mercado, as coisas sem preço marcado – a 
sobrevivência das espécies, um rio limpo, florestas estáveis, desertos – parece não terem 
qualquer valor” (UNDP, 2008). Portanto, os efeitos de distribuição devem ser adequadamente 
avaliados, e a noção de desconto do futuro, conceito muito aprofundado no foro dos estudos 
económicos, é essencial para a condução de um estudo deste tipo em Portugal. 
Concretizando, numa análise de preferências versus eficácia diversas dimensões do problema 
são pertinentes e deverão ser quantificadas o mais possível: 
 Eficácia ambiental – potencial de redução por sector e por agente 




 Custo-benefício – avaliação económica de custos potenciais dos instrumentos e custos 
futuros de não acção, bem como custos de oportunidade e custos no futuro. Envolve 
ainda a avaliação dos custos por tipo de medidas tecnológicas disponíveis actualmente. 
 Efeitos de distribuição - grau de contribuição e potenciais sinergias, sobreposições e 
incompatibilidades com outros instrumentos existentes 
 Capacidade institucional – grau de adequação dos instrumentos de política à luz do 
modelo 4E, sendo necessário para isso a avaliação periódicamente do grau de 
percepção da dimensão do problema, e do grau de aceitabilidade, e do grau de vontade 
dos portugueses para um maior envolvimento nas decisões que os afectam no seu dia-
a-dia.  
Só para dar um exemplo de uma demonstração de uma avaliação de preferências versos 
eficácia, propõe-se uma reflexão sobre a experiência de quantificação da contribuição individual 
efectuada em França, apresentada num esquema das Nações Unidas (ver a Figura 39). 
Aqui são apresentados os diversos potenciais de redução para vários tipos de medidas, por 
indivíduos, tanto em casa como no seu quadro de mobilidade. Esquemas deste género, 
construídos para cada tipo de agente podem ter um efeito muito real na percepção, ou alteração 
de ideias pré-concebidas, sobre a sua própria contribuição pessoal. Este tipo de análise e de 
informação disponibilizada ao grande público poderá conduzir a uma maior predisposição para a 
mudança pretendida. 
 





Figura 39 – Exemplos do efeito do comportamento individual nas emissões de GEE em França.  
(A área dos quadrados é proporcional à redução anual de emissões representada em Milhões de toneladas 
equivalente (MtCO2e, neste excerto do esquema falta a parte relativa à mobilidade) 
Fonte: (adaptado e recortado de UNEP/GRID-Arendal, 2009f62.) 
                                                      
62 Optou-se por não introduzir a imagem na sua totalidade porque perderia legibilidade. 




6. CONCLUSÕES E TRABALHOS FUTUROS  
6.1. Um novo elenco de mecanismos (?)   
“Nearly all public policies rest on assumptions about human behaviour. However, these are rarely made 
explicit, or tested against the available evidence. This paper seeks to bring together some of the available 
knowledge in order to stimulate more imaginative thinking about how policies could be designed in the 
future.” 
Gabinete do Primeiro Ministro Britânico, (Halpern, D, et al 2004)63 
O desafio das Alterações Climáticas foi colocado, num primeiro momento, a um nível 
internacional visando a obtenção de um acordo global que previna uma interferência 
antropogénica perigosa. A experiência da política governamental do Reino Unido revela-nos 
que a aplicação do conceito de responsabilidades comuns e partilhadas pode ser aplicado para 
além da esfera internacional. Através de uma abordagem virada para uma responsabilização 
partilhada, ao nível interno, de acordo com o grau de contribuição de cada um, numa 
perspectiva equilibrada e balanceada, a actuação governamental do Reino Unido, poderá vir a 
constituir-se como um exemplo (se é que já não o é em muitos aspectos). 
A metodologia deste trabalho envolveu usar como modelo de comparação o país da União 
Europeia que mais demonstrasse ter políticas de mitigação domésticas ambiciosas, que se 
revelou ser o Reino Unido; contudo, reconhece-se a possibilidade de outras experiências 
nacionais possam vir a servir de referência futura e de existirem por isso experiências tão ou 
mais enriquecedoras na busca de novas abordagens de mitigação para Portugal. Pela breve 
incursão da autora nas comunicações nacionais da Dinamarca, Espanha, Suíça, Brasil, Japão e 
Estados Unidos da América por exemplo, muito mais experiências e novos contributos haveria 
por explorar. 
Para quem está de fora, é com curiosidade, estupefacção e alguma estranheza, que se 
constata um germinar de iniciativas espontâneas por parte da sociedade civil, mas compreende-
se um pouco melhor, quando se percebe que estas parecem constituir-se como uma reacção e 
um reflexo da fasquia de envolvimento que foi assumida num compromisso ao mais alto nível. A 
redução de emissões em 80% até 2050, e o respeito pelos respectivos orçamentos de carbono, 
tem-se constituído como o desígnio nacional no Reino Unido nos últimos tempos.  
                                                      
63 http://www.cabinetoffice.gov.uk/media/cabinetoffice/strategy/assets/pr2.pdf 
 




Com a sua estratégia de desenvolvimento de baixo carbono, o Reino Unido tem desenvolvido já 
desde 2005 a sua política climática de forma tentacular para aproveitar e maximizar as 
capacidades de todos os actores num processo de contínuo envolvimento e mobilização. E o 
resultado é mobilizar, e este efeito mobilizador multiplica-se e amplifica-se. A predisposição para 
a mudança do povo britânico é real e contagiosa.  
Obviamente que um esforço maior no envolvimento acarreta custos, contudo, admite-se que 
uma sociedade que faz as suas próprias escolhas, de forma consciente pode amortizar esses 
custos pelo uso que lhes é dado pela cidadania activa, pelo capital social que é ganho enfim, 
pelo efeito multiplicador. 
Mas, se bem que não se pode esperar que a adopção de políticas de outros países venha a ser 
“a solução” única para Portugal, porque o contexto político, social, financeiro e institucional é 
diferente, estes não podem continuar a ser os únicos motivos invocados para não começar 
desde já a estudar novas abordagens de resposta às Alterações Climáticas e a adoptar as 
experiências positivas de outros países desde que adaptadas ao nosso contexto nacional. E o 
Reino Unido marca a diferença pela conquista do apoio de quase, senão mesmo todos os 
agentes em torno de um objectivo ambicioso próprio e interno, único no Mundo, decorrente de 
uma visão partilhada do futuro comum, num quadro de exigência e de responsabilização 
colectiva.  
Considera-se que a presença de diversos instrumentos de política portuguesa, descoordenados 
entre si e não girando em torno de uma estratégia clara, são a demonstração clara de 
oportunidades perdidas e a sua manutenção justifica e perpetua a desresponsabilização 
colectiva. Da experiência britânica a principal lição que se pode retirar é que a atitude do Estado 
perante o problema determina a mobilização em torno do objectivo final. Assim, a definição de 
um objectivo de redução de emissões, interno, ambicioso e de longo prazo, legitimaria logo, à 
partida, a internalização desse custo de redução em todas as escolhas e decisões que 
envolvem todos os actores da sociedade. Desde o departamento ministerial que “imagina” e 
avalia medidas para atingir esse “orçamento de carbono”, passando pela autarquias que 
descontam o futuro e internalizam o custo desse carbono, nas suas decisões de planeamento, 
que tanto influenciam a qualidade de vida em geral, afectando as empresas que decidem como 
irão produzir os bens e serviços, até ao cidadão comum, que determina qual a temperatura do 
seu ar condicionado ou aquecimento ou o tipo de transporte que vai usar para se deslocar.  
 
Como já foi dito, na prática a resposta política deverá perante um futuro incerto, adoptar políticas de 
mitigação eficazes que recorram a instrumentos diversificados, actuando em várias dimensões e escalas, 




ter em conta os riscos e custos envolvidos para a sociedade numa perspectiva de optimização dos 
recursos existentes. Ao mesmo tempo, é preciso considerar as vantagens da capacitação da sociedade 
para a construção da uma visão colectiva, promover um conhecimento apropriado deste tema a todos os 
actores e considerar as melhores técnicas de envolvimento para a mudança de comportamentos 
necessária.  
Por outro lado, a resposta climática, e a decisão a tomar hoje, não se pode restringir só à 
redução de emissões, porque actuar na fonte, embora a causa dos problemas não nos protege 
das consequências e fenómenos adversos ligados às alterações climáticas que já se sentem 
hoje, mas que se projecta virem a ser sentidos com mais intensidade no futuro. Assim, a 
adaptação às alterações climáticas deve ser colocada paralelamente aos esforços para uma 
mitigação ambiciosa no pacote que o decisor analisa para efectuar a “sua” escolha “pela” 
sociedade. Aqui há sinergias com a proposta de estratégia de adaptação, actualmente em 
consulta pública, que poderiam e deviam ser bem aproveitadas e avaliadas num contexto do 
processo de tomada de decisão. 
Perante uma década de escolhas políticas portuguesas que justificam e perpetuam a 
desresponsabilização colectiva e identificando iniciativas, dos diversos agentes, que não encontram 
legitimidade ao mais alto nível, não vêem reconhecido o seu empenho resultando numa capacidade de 
projecção limitada, responder às exigências do Pacote Clima Energia da União Europeia é de 
facto uma oportunidade (senão mesmo uma necessidade), para encontrar novas abordagens de 
resposta às Alterações Climáticas tendo aqui sido exploradas apenas algumas das possíveis. 
Outras medidas existem no foro tecnológico cujo critério de avaliação de eficácia ambiental é 
cumprido com pontuação máxima, para além de potenciarem melhores níveis de 
competitividade. Contudo, para todas elas é preciso a decisão, alguém que assine o papel, que 
passe o cheque, que faça a escolha, que assuma um risco, que aplique sabedoria “com 
emoção” e bom senso. Para uma decisão responsável, os efeitos de distribuição, a perspectiva 
ética, a capacidade institucional tem de ser tidos em conta para além de todos os critérios 
restantes.  
Assim, um novo elenco de mecanismos específico não pode ser proposto no âmbito deste 
trabalho, por carecer de uma avaliação multicritério já referida, mas aplicando o conhecimento 
da experiência de mecanismos emergentes e do modo de actuação do Reino Unido, cabe 
sugerir um caminho novo, uma forma de pensar diferente.  
 




6.2. Maximizar o sucesso: operacionalizando o desenho e implementação 
de medidas 
 “The negotiations on a global deal are not a reason to delay action at home, but are a reason to act now. 
The UK is playing a leading role in driving international negotiations, and cannot expect others to sign up 
to a deal unless we show a firm commitment to change ourselves.”  
UK, low carbon transition, HM Government. 2009. 
Se aceitarmos que é o reflexo das nossas escolhas perante as necessidades que temos, a real 
força motriz das emissões de GEE, é a mudança comportamental que determina o sucesso de 
uma qualquer resposta política climática64. Esta mudança não pode ser imposta por nenhum 
tipo de regulação nem tecnologia disponível, e muito menos recorrendo a qualquer tentativa de 
manipulação do Estado, ou porque simplesmente não é uma prioridade na agenda política. O 
tempo de resposta é o principal desafio colocado à nossa geração, porque uma não acção hoje, 
implica a impossibilidade de lidar com a bola de neve de amanhã. Como nos diz, Elinor Ostrom, 
laureada recentemente com o Prémio Nobel da Economia, invertendo um ditado popular "é 
crítico ver a árvore pelo bem da floresta"65 por isso, maximizar e optimizar o potencial de cada 
agente, e no limite, de cada actor, é essencial para ganhar o efeito de escala necessário para a 
dimensão do desafio.  
Portugal focou desde logo os seus esforços ao mais alto nível, numa visão pragmática essencial 
há dez anos atrás, numa altura em que se despertava para esta problemática. A política 
portuguesa tem estado desde então direccionada para o cumprimento do Protocolo de Quioto 
sendo as responsabilidades pela implementação das políticas e medidas do lado dos diversos 
Ministérios. Embora aplicados de forma transversal em todos os sectores das actividades 
portuguesas, energia, agricultura, resíduos, florestas, a inflexibilidade, rigidez e descoordenação 
dos instrumentos, artificialmente ligados entre si, tem dificultado a actuação de inúmeros 
agentes, incluindo autarquias e cidadãos, que não dispõem dos meios técnicos ou de recursos 
financeiros apropriados para o fazer. Há boas iniciativas, aqui referidas, que não encontram 
legitimidade ao mais alto nível, não vêem reconhecido o seu empenho, resultando numa 
capacidade de projecção limitada. 
                                                      
64 Veja-se o contributo de um artigo do jornal Guardian em que o psicólogo Adam Corner, partilha desta minha opinião,  
afirmando que há uma ligação essencial que não tem sido discutida no debate climático e que se refere à mudança de 
comportamentos e a relação com a racionalidade das escolhas- http://www.guardian.co.uk/environment/cif-
green/2009/oct/26/psychology-of-climate-change - acedido dia 26 de Outubro  
65 Referido no perfil de Elinor Ostrom disponível em http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC1748208/ -acedido a 12 de 
Outubro de 2009 




Após uma década de amadurecimento tanto da população portuguesa, como das tecnologias, 
das soluções que existem e as que são necessárias, das evidências científicas cada vez 
maiores, cabe aos decisores, trazer à esfera nacional e à prática, um pouco da experiência 
internacional, de uma forma que interiorize a principal lição – assumir um compromisso de longo 
prazo para legitimar responsabilidades repartidas. Foi o que o Reino Unido fez e internamente 
tem dado frutos cujo fervilhar está na ordem do dia.  
Assim, nesta perspectiva, continuar a invocar motivações externas, como o Pacote Clima 
Energia ou o Protocolo de Quioto ou esperar por qualquer acordo internacional, parece um 
exercício de mero desperdício de oportunidades. Por mais ambicioso e justo que seja um novo 
acordo ou o Pacote Clima Energia, como justificação das escolhas que efectivamente contam 
não parece ser suficientemente relevante para induzir as mudanças realmente necessárias. 
Pelo contrário, invocar motivações intrínsecas, princípios e valores próprios, de preferência 
partilhados, apelando ao contributo e responsabilização de cada um parece ser um caminho 
que predispõe mais os agentes para a mudança, com resultados até mesmo inesperados ao 
nível da mobilização geral. O fervilhar de iniciativas espontâneas Britânicas é o resultado visível 
dos efeitos de uma liderança pelo exemplo com a qual poderemos aprender. 
Falta então uma visão estratégia unificadora, que indique qual a meta a alcançar, qual o 
caminho a percorrer, que indique claramente os princípios e as prioridades que justificam 
escolhas responsáveis, com que instrumentos, com que agentes e qual o nível de esforço de 
cada um dos actores para chegar à meta.  
Para a definição de uma estratégia de mitigação nacional, que não implique uma duplicação de 
esforços e de recursos técnicos e financeiros, propõe-se equacionar aproveitar a estrutura já 
criada para a operacionalização da estratégia de adaptação e acrescentar uma nova dimensão 
– a da mitigação, numa lógica de real integração de e entre políticas, assumindo que as duas 
dimensões são necessárias como resposta às alterações climáticas e que as duas precisam de 
respostas já hoje. Uma vez que a presente proposta de estratégia perpetua a actuação a um 
único nível ministerial, propõe-se por isso um maior envolvimento das autarquias (tal como 
também é defendido pela CNADS (CNADS, 2009)). 
Basta para isso vermos quanto podemos contribuir, como podemos repartir o esforço por todos, 
optimizando o potencial de cada um dos actores de forma justa e equilibrada e partindo de uma 
reflexão colectiva, devidamente informada do futuro que queremos partilhar. Ou seja, 
multiplicar-se-ão os efeitos accionando na medida certa as capacidades dos quatro vértices do 
modelo conceptual 4E aqui referido. 




O actual paradigma da resposta climática portuguesa assume que cabe unicamente aos 
governos encontrar a solução, subestimando de algum modo o potencial contributo da 
sociedade em geral por se assumir não estar informada. Contudo, mesmo dependendo de cada 
contexto cultural e mesmo político, um maior nível de envolvimento na formulação de novas 
abordagens não seria um elemento surpresa beneficiando a estratégia por: 
 Assegurar a transparência 
 Testar alguns pressupostos sobre a eficácia e prioridade das medidas 
 Obter um maior apoio de suporte às medidas definidas na estratégia 
 Assegurar que todos os actores e agentes que implementam as políticas percebem 
quais as suas responsabilidades são.  
Assim, partindo de um compromisso de longo prazo e tendo como objectivo tomar as decisões 
“certas” e “responsáveis” seria importante seleccionar os sectores determinantes para os 
benefícios do clima, identificar claramente o potencial de redução de cada um deles, desenhar 
abordagens que actuem também na mudança de comportamentos necessários à mobilização 
por parte dos mesmos, numa lógica de responsabilização. Por exemplo, com o desenvolvimento 
do indicador aqui proposto, a partir de um grau de contribuição assim definido, futuras decisões 
poder-se-iam basear nesta lógica de responsabilização com base em esforço comparável. 
Aí, cada um dos agentes “responsabilizados” poderiam canalisar as suas capacidades para um 
objectivo próprio, definindo elas próprias, à luz do modelo 4E aqui apresentado, ou outro 
equivalente. Numa primeira fase, as autarquias poderiam ser as primeiras a ser envolvidas com 
este modelo pela proximidade, conexões e mesmo responsabilidades ao nível local e por isso 
com um elevado potencial de indução da mudança de comportamentos necessária. 
Uma futura aplicação deste modelo poderia constituir-se como a organização de workshops 
com os representantes de um leque diversificado e representativo da sociedade portuguesa 
onde em primeiro lugar seriam confrontados com o modelo conceptual 4E onde cada 
representante identificaria qual o tipo de papel para a qual estaria mais vocacionado para 
desempenhar.  
De qualquer forma, replicar esta experiência teria de ser cuidadosamente avaliada e adaptada à 
realidade e contexto político bem como da capacidade institucional portuguesa.  
Deixo a última palavra a Elinor Ostrom, por considerar que ela já fez a súmula do que se 
considera essencialmente importante quando diz  
“It is important that there is international agreement, but we can be taking steps at family level, community 
level, civic and national level … There are many steps that can be taken that will not solve it on their own 
but cumulatively will make a big difference." 




Ostrom, E, 200966 
6.3. Identificação dos principais aprofundamentos em trabalhos futuros  
Durante este estudo foram apresentadas novas abordagens de resposta ao Pacote Clima Energia da 
União Europeia. Considera-se que mais novas abordagens poderão existir, que a inteligência colectiva 
pode ser aproveitada no seu máximo potencial e que muitos “novos agentes” na construção, 
implementação e operacionalização de eventuais novas soluções poderão vir a ser chamados a 
participar. Neste caso, é essencial reunir as melhores experiências de participação e desenvolver um 
modelo capaz de dar resposta aos desafios e constrangimentos que actualmente se verificam. Uma 
melhor avaliação desse grau de constrangimentos e desafios merece uma maior quantificação. 
Também, se considera importante que exista uma reflexão e um estudo aprofundado em como as noções 
de responsabilidade pessoal e da mudança comportamental podem ser factores críticos no 
desenvolvimento da política governamental ao nível dos desafios das Alterações Climáticas e como se 
poderia concretizar em desenvolvimentos concretos.  
Essa avaliação deveria ser efectuada considerando os reais benefícios que uma sociedade mais 
informada e mobilizada pode corresponder, nomeadamente com uma avaliação dos custos evitados no 
desenvolvimento de regulações cada vez mais rígidas e exigentes, que em última análise obrigam à 
adopção generalizada do comportamento que se considera ser o que mais beneficia a sociedade.  
Também se considera pertinente quantificar o grau de oposição e resistência que alguns agentes já 
manifestam face à eventual mudança de comportamentos, ou perante a aplicação de qualquer 
instrumento que nesta área se perspective aplicar, recordando o conflito da co-incineração de Souselas, 
paradigmático quanto ao impacte que a adopção de posições extremas pode representar como obstrução 
a instrumentos de política de ambiente. Essa quantificação deverá ser analisada para uma avaliação do 
impacte de desenvolvimento de posições extremas e de potenciais conflitos por não estar a envolver mais 
os agentes na construção das suas próprias soluções. 
Apesar de terem sido identificados pontos fortes e fracos, sinergias e sobreposições de cada uma das 
abordagens propostas, este estudo, carece, uma vez que não era também o objectivo, de uma avaliação 
multicritério considerando o potencial de redução, os custos totais para a sociedade, de hoje e de 
amanhã, as suas implicações na distribuição e na equidade bem como a capacidade institucional.  
Em particular, decorrente da hipotética perspectiva de implementação em Portugal dos mecanismos aqui 
estudados, novos desenvolvimentos seriam necessários para lidar com os desafios aqui reconhecidos 
bem como quais as melhores formas de ultrapassar os constrangimentos que se identificaram. 
                                                      
66 http://www.guardian.co.uk/science/2009/oct/12/nobel-economics-prize-elinor-ostrom - acedido a 26 de Outubro de 2009 




Considera-se ainda que o modelo de questionário apresentado, aqui testado perante um número limitado 
e reduzido de agentes, tem potencial para ser melhorado e aplicado à escala nacional no seu objectivo 
essencial avaliar a percepção dos diversos agentes a novas abordagens de resposta e respectivas 
preferências para a sua implementação.  
Outro ponto que merece especial destaque em novos desenvolvimentos é a criação de um, ou mais 
indicadores baseados na contribuição dos diversos agentes consoante a energia final, tal como aqui é 
apresentado, eventualmente numa colaboração conjunta entre o Instituto Nacional de Estatística e o 
Ministério do Ambiente (MAOTDR) e outras entidades reconhecidas para esse efeito. 
O contributo local para as alterações climáticas foi claramente demonstrado na conferência que decorreu 
em Almada no passado mês de Maio intitulada “Roteiro local para as alterações climáticas”. Novos 
desenvolvimentos para a criação de instrumentos que maximizem todo o seu potencial num quadro de 
responsabilização, poderiam ainda merecer uma avaliação mais aprofundada. 
Para complementar as políticas actuais, parece essencial desenvolver mais esforços no estudo e 
desenvolvimento de mais capacidade nas políticas públicas para envolver, facilitar, capacitar e 
exemplificar para que as actuais formas de incentivo obtenham uma maior projecção e uma maior 
mobilização dos agentes em Portugal na área da mitigação. 
Para isso, nesta proposta de desenvolvimentos futuros parece essencial avaliar a 
exequibilidade/benefício da implementação das oportunidades de melhoria aqui sugeridas para um maior 
contributo das políticas públicas que promovam uma maior mobilização dos diversos agentes em 
Portugal.  
Uma Estratégia para a Mitigação das Alterações Climáticas ambiciosa, mobilizadora, com 
responsabilidades partilhadas, numa perspectiva de longo prazo, parece fundamental e determinante 
para uma resposta adequada aos desafios que se colocam a Portugal já hoje, por isso o seu 
desenvolvimento considera-se o principal desafio futuro. 
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8.1. Anexo I 
Modelo de factura actualmente em fase de consulta pública para a disponibilização por parte 
dos fornecedores de energia. Esta factura para além de indicar o custo, indica o benefício 
potencial da aplicação de medidas de eficiência energética
 
Figura 40 – Proposta para um modelo de factura de energia, em fase de discussão pública, no Reino Unido  
Fonte: (SDC, 2008)  





Figura 41 - Proposta para um modelo de factura de energia, em fase de discussão pública, no Reino Unido 
Fonte: (SDC, 2008)  
  
Novas abordagens de resposta ao Pacote Clima
 
  
8.2. Anexo II 
 
• Inquérito lançado na ferramenta online 
dias 16/09/2009 até ao dia 25/10/2009
• Teve 227 visitas e 94 respostas
• Foi seleccionada a opção de só ser possível responder uma vez por computador.
 
Figura 42 – Página de abertura do questionário
tese ana 
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Como poderá Portugal melhor responder ao Pacote Clima
 
Page 1 - Question 1 - Choice - Multiple Answers (Bullets)
A que tipo de organização pertence?
 
 Instituição privada do sector industrial
 Outra Instituição privada
-Energia da União Europeia
– Zoomerang disponível para resposta entre os 






















 Instituição pública 





Page 1 - Question 2 - Choice - One Answer (Bullets) 
A sua organização já tem alguma estratégia de gestão de energia/emissões de GEE? 
 
 Não 
 Sim: É calculada a pegada de carbono (cálculo das emissões de gases com efeito de 
estufa - GEE) 
 Sim: Estratégia para redução de emissões sem metas definidas 
 Sim: Estratégia para redução de emissões com metas definidas 
 Sim: A minha empresa está abrandida pelo Comércio Europeu de Licenças de Emissão 
 Sim: A minha empresa é neutra em carbono 
 Sim: Os produtos da minha empresa apresentam um rótulo com as emissões de GEE 
 
Page 1 - Question 3 - Choice - One Answer (Bullets) 
Se respondeu sim à pergunta anterior, qual é a percepção que tem da visão actual da sua 
organização sobre essa estratégia? 
 
 Experiência que está a decorrer 
 Compromisso de longo prazo 
 Uma fase de transição 
 Um exercício inútil 
 
Page 1 - Question 4 - Choice - One Answer (Bullets) 
Pessoalmente, qual a importância que têm  estes assuntos na gestão actual da organização 
em que trabalha? 
 
 Muito Importante 
 Importante 
 Pouco Importante 
 Nada Importante 
 
Page 1 - Question 5 - Choice - One Answer (Bullets) 
E para o futuro desempenho e sucesso da sua empresa/organização? 
 
 Muito Importante 
 Importante 
 Pouco Importante 
 Nada Importante 
 
Page 1 - Question 6 - Choice - One Answer (Bullets) 
Para fazer face às novas e maiores exigências de redução de emissões da UE qual das 
seguintes abordagens deverá Portugal impor/propor às organizações (públicas e privadas)? 
Escolha a opção que considera mais relevante 
 




 Alargar o comércio de emissões a outros sectores para além de grandes indústrias 
 Estabelecer compromissos voluntários (mas vinculativos) de redução de emissões 
 Comunicação obrigatória da respectiva pegada de carbono 
 Rotulagem de carbono obrigatório 
 Taxa de carbono 
 A actuação de Portugal já é suficiente 
 
Page 1 - Question 7 - Choice - One Answer (Bullets) 
Qual lhe parece ser o grau de dificuldade de implementação da opção que escolheu na 
pergunta anterior? 
 
 Muito difícil 
 Díficil 
 Fácil 
 Muito Fácil 
 
Page 1 - Question 8 - Choice - One Answer (Bullets) 
E qual a principal barreira na organização para a sua concretização? 
 
 Dificuldade em integrar na estrutura operacional 
 Custo elevado 
 Orientação estratégica desajustada 
 
Page 1 - Question 9 - Choice - One Answer (Bullets) 
Caso fosse adoptada uma extensão do comércio de emissões: qual a instituição que 
consideraria mais adequada para o supervisionar no caso da sua organização? 
 
 Ministério do Ambiente 
 Ministério da Economia 
 Autarquias 
 Empresas de certificação independentes 
 União Europeia 
 
Page 1 - Question 10 - Choice - One Answer (Bullets) 
Caso fossem adoptados compromissos voluntários de redução de emissões: dos seguintes 
factores qual o que consideraria mais relevante para a sua organização? 
 
 Redução de custos 
 Protecção do Ambiente/sustentabilidade 
 Melhoria da Imagem Institucional 
 
Page 1 - Question 11 - Choice - One Answer (Bullets) 
Caso fosse requerida a comunicação da pegada de carbono: qual a Instituição que 
consideraria mais adequada para a sua aprovação? 
 
 Ministério do Ambiente 
 Empresas de certificação independentes 
 Associações de empresas 
 ONG's 




 União Europeia 
 
Page 1 - Question 12 - Choice - One Answer (Bullets) 
Caso fosse requerida uma rotulagem de carbono: qual a instituição que consideraria mais 
adequada para a sua validação e emissão? 
 
 Ministério do Ambiente 
 Empresas de certificação independentes 
 Associações de empresas 
 ONG's 
 União Europeia 
 
Page 1 - Question 13 - Choice - One Answer (Bullets) 
Caso fosse adoptada uma taxa de carbono: deveria ser igual para todos os sectores ou 
diferenciada? 
 
 Igual para todos 
 Diferenciada 
 
Page 1 - Question 14 - Choice - Multiple Answers (Bullets) 
Supondo que as medidas anteriores não seriam ainda assim suficientes para alcançar as 
metas impostas pela UE: da seguinte lista de medidas extra, não-tecnológicas, quais as que 
consideraria aceitáveis? 
 
 1. Comércio de licenças de carbono individuais 
 2. Passes sociais obrigatórios para as empresas disponibilizarem aos seus 
trabalhadores 
 3. Promoção do teletrabalho 
 4. Apoio à troca de residência para locais mais perto do trabalho 
 5. Esquema público de promoção de um sistema de partilha de boleias (para 
automóveis e taxis) 
 6. Esquema público de criação de Zonas de Baixo Carbono 
 7. Co-financiamento do Estado para autocarros verdes (mediante um plano de 
viabilidade da comunidade de uma determinada área) e requalificação energética 
 8. Criação de um concurso regional e nacional para os Campeões das Alterações 
Climáticas 
 9. Obrigações aos fornecedores de energia para a redução dos consumos de energia 
 10. Planos de mobilidade obrigatórios para centros empresariais com mais de 500 
trabalhadores com metas de redução cada vez mais restritas 
 11. Planos de compensação obrigatórios para determinadas actividades (festivais, 
congressos) a partir de um certo número de pessoas 
 
Page 1 - Question 15 - Open Ended - One Line 
Muito obrigada pelo seu tempo. Se quiser receber cópia da Tese de Mestrado indique o 
endereço de email  
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8.3. Anexo III 
 
Respostas ao Questionário - Via Zoomerang - 
http://app.zoomerang.com/Report/ResultsPage.aspx?qn=1  
 
Zoomerang Survey Results     
     
 Como poderá Portugal melhor responder ao 
Pacote Clima-Energia da UE? 
     
     
Response Status: Completes     
Filter: No filter applied    
Oct 25, 2009 12:23 PM PST    
     
1. A que tipo de organização pertence?     
Instituição privada do sector industrial   13 14% 
Outra Instituição privada   39 41% 
Instituição pública   22 23% 
Organização Não-Governamental   1 1% 
Cidadão/Cidadã   23 24% 
Outra:   1 1% 
     
     
2. A sua organização já tem alguma estratégia de gestão de energia/emissões de GEE? 
Não   56 60% 
Sim: É calculada a pegada de carbono (cálculo das emissões de gases com 
efeito de estufa - GEE) 
 14 15% 
Sim: Estratégia para redução de emissões sem metas definidas  9 10% 




Sim: Estratégia para redução de emissões com metas definidas  5 5% 
Sim: A minha empresa está abrandida pelo Comércio Europeu de Licenças 
de Emissão 
 4 4% 
Sim: A minha empresa é neutra em carbono   6 6% 
Sim: Os produtos da minha empresa apresentam um rótulo com as 
emissões de GEE 
 0 0% 
Total  
 94 100% 
     
     
3. Se respondeu sim à pergunta anterior, qual é a percepção que tem da visão actual da sua organização sobre essa 
estratégia? 
Experiência que está a decorrer 18 30% 
18 47% 
Compromisso de longo prazo 24 39% 
12 32% 
Uma fase de transição 13 21% 
3 8% 
Um exercício inútil 6 10% 
5 13% 
Total 61 100% 
38 100% 
Os valores a itálico são os que correspondem aos 
resultados do questionário. Contudo, detectou-se 
durante a altura do lançamento do mesmo, que 
esta pergunta tinha sido marcada como 
obrigatória por engano, no entanto, assim que se 
detectou o erro, retirou-se esta opção. 
Para a correcção do erro bastou através dos dados em bruto fornecidos pelo programa retirar as 
respostas dos que tinham respondido “não” na pergunta anterior. Só as respostas das pessoas 
que responderam “sim” estão contabilizadas para efeito da análise. 
     
4. Pessoalmente, qual a importância que têm estes assuntos na gestão actual da organização em que trabalha? 
Muito Importante   26 28% 
Importante   32 34% 
Pouco Importante   28 30% 
Nada Importante   8 9% 
Total  
 94 100% 
     
     




5. E para o futuro desempenho e sucesso da sua empresa/organização?  
Muito Importante   34 36% 
Importante   38 40% 
Pouco Importante   17 18% 
Nada Importante   5 5% 
Total  
 94 100% 
     
     
6. Para fazer face às novas e maiores exigências de redução de emissões da UE qual das seguintes abordagens deverá 
Portugal impor/propor às organizações (públicas e privadas)? Escolha a opção que considera mais relevante 
Alargar o comércio de emissões a outros sectores para além de grandes 
indústrias 
 20 21% 
Estabelecer compromissos voluntários (mas vinculativos) de redução de 
emissões 
 32 34% 
Comunicação obrigatória da respectiva pegada de carbono  18 19% 
Rotulagem de carbono obrigatório   8 9% 
Taxa de carbono   16 17% 
A actuação de Portugal já é suficiente   0 0% 
Total  
 94 100% 
     
     
7. Qual lhe parece ser o grau de dificuldade de implementação da opção que escolheu na pergunta anterior? 
Muito difícil   15 16% 
Díficil   58 62% 
Fácil   20 21% 
Muito Fácil   1 1% 
Total  
 94 100% 
     
     
8. E qual a principal barreira na organização para a sua concretização?  
Dificuldade em integrar na estrutura operacional  37 39% 




Custo elevado   17 18% 
Orientação estratégica desajustada   40 43% 
Total  
 94 100% 
     
     
9. Caso fosse adoptada uma extensão do comércio de emissões: qual a instituição que consideraria mais adequada para o 
supervisionar no caso da sua organização? 
Ministério do Ambiente   41 44% 
Ministério da Economia   5 5% 
Autarquias   7 7% 
Empresas de certificação independentes   27 29% 
União Europeia   14 15% 
Total  
 94 100% 
     
     
10. Caso fossem adoptados compromissos voluntários de redução de emissões: dos seguintes factores qual o que 
consideraria mais relevante para a sua organização? 
Redução de custos   27 29% 
Protecção do Ambiente/sustentabilidade   55 59% 
Melhoria da Imagem Institucional   12 13% 
Total  
 94 100% 
     
     
11. Caso fosse requerida a comunicação da pegada de carbono: qual a Instituição que consideraria mais adequada para a sua 
aprovação? 
Ministério do Ambiente   49 52% 
Empresas de certificação independentes   31 33% 
Associações de empresas   1 1% 
ONG's   3 3% 
União Europeia   10 11% 
Total  
 94 100% 
     
     




12. Caso fosse requerida uma rotulagem de carbono: qual a instituição que consideraria mais adequada para a sua validação 
e emissão? 
Ministério do Ambiente   40 43% 
Empresas de certificação independentes   37 39% 
Associações de empresas   2 2% 
ONG's   3 3% 
União Europeia   12 13% 
Total  
 94 100% 
     
     
13. Caso fosse adoptada uma taxa de carbono: deveria ser igual para todos os sectores ou diferenciada? 
Igual para todos   17 18% 
Diferenciada   77 82% 
Total  
 94 100% 
     
     
14. Supondo que as medidas anteriores não seriam ainda assim suficientes para alcançar as metas impostas pela UE: da 
seguinte lista de medidas extra, não-tecnológicas, quais as que consideraria aceitáveis? 
1. Comércio de licenças de carbono individuais  15 16% 
2. Passes sociais obrigatórios para as empresas disponibilizarem aos seus 
trabalhadores 
 37 39% 
3. Promoção do teletrabalho   47 50% 
4. Apoio à troca de residência para locais mais perto do trabalho  30 32% 
5. Esquema público de promoção de um sistema de partilha de boleias 
(para automóveis e taxis) 
 34 36% 
6. Esquema público de criação de Zonas de Baixo Carbono  31 33% 
7. Co-financiamento do Estado para autocarros verdes (mediante um plano 
de viabilidade da comunidade de uma determinada área) e requalificação 
energética 
 57 61% 
8. Criação de um concurso regional e nacional para os Campeões das 
Alterações Climáticas 
 20 21% 
9. Obrigações aos fornecedores de energia para a redução dos consumos 
de energia 
 49 52% 
10. Planos de mobilidade obrigatórios para centros empresariais com mais 
de 500 trabalhadores com metas de redução cada vez mais restritas 
 44 47% 




11. Planos de compensação obrigatórios para determinadas actividades 
(festivais, congressos) a partir de um certo número de pessoas 
 41 44% 
     
     
15. Muito obrigada pelo seu tempo. Se quiser receber cópia da Tese de Mestrado indique o endereço de email Esta informação 
será tratada como confidencial 
36 Responses     
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